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Caro (a) Munícipe,
 
Como é do conhecimento geral, Portugal atravessa uma grave crise demográfica. No país há apenas 36 
concelhos onde se nasce mais do que morre. Nesta limitada lista de concelhos que contrariam a tendência 
nacional, Paredes encontra-se entre os 10 concelhos onde o saldo natural é positivo. Na região é mesmo o 
que apresenta os melhores resultados. Estes dados são do Instituto Nacional de Estatística (INE) e foram 
revelados este mês.

Paredes é um dos concelhos mais jovens do país. Este resultado não aparece ao acaso. É a consequência de 
opções políticas que, não raras vezes, precisam de tempo para se tornarem visíveis. 

Não há aumento da taxa de natalidade sem jovens. Não há jovens se não houver uma educação de qualida-
de. Não há jovens se não houver um trabalho digno. Por isso, estes têm sido os pilares da nossa actuação 
política.

Depois do investimento da educação, como não há paralelo em Portugal, depois do investimento na indús-
tria que está em marcha, agora chegou a vez de dar, não só a palavra aos jovens, mas os meios necessários 
para que eles tornem o nosso concelho na Capital Jovem da Criatividade. Convidamos os jovens a envolve-
rem-se na definição dos projectos e actividades a desenvolver no âmbito de uma agenda para a juventude. 
Serão esses mesmos jovens que deverão organizar as iniciativas proposta, cabendo ao Município o apoio 
financeiro e logístico. São projectos de jovens para jovens!

Certamente que ninguém tem dúvidas sobre a capacidade da juventude em realizar mudanças. Por isso, ela 
é de elementar relevância para o nosso concelho. É a juventude que renova e que melhor capacidade tem 
em captar as mudanças com mais facilidade. Se a juventude não fizesse parte das mudanças que estão a 
ocorrer no nosso concelho, Paredes não teria futuro e o todo o nosso investimento teria sido inútil. 

Investir na juventude provoca uma espécie de efeito 
dominó, só que ao contrário: cada peça impulsiona 
um dos sectores da nossa sociedade. 

Afinal, o que é que os jovens querem da nossa ter-
ra? O que estão dispostos a fazer por ela? Depois 
de respondidas as questões, dar-lhes-emos os 
meios para as pôr em prática. 
 
Bem Haja.

Celso Ferreira,
Presidente da Câmara 
Municipal de Paredes

Paredes: Capital jovem da criatividade
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MUNICÍPIO QUER FAZER 
DE PAREDES A CAPITAL 
JOVEM DA CRIATIVADE

PROJETO EM DISCUSSÃO PÚBLICA ATÉ SETEMBRO PARA CRIAR INICIATIVAS QUE MOBILIZEM A PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE

Paredes - Capital Jovem da 
Criatividade é um dos grandes 
projetos da Câmara Municipal de 
Paredes para o atual mandato, 
integrado, pensado e concebi-
do para a juventude. Um projeto 
participativo que visa criar fer-
ramentas para a afirmação da 
juventude, verdadeiro motor de 
um dos concelhos mais jovens de 
Portugal. Lançaram-se assim as 
infraestruturas que agora têm de 
ser potenciadas através da parti-
cipação dos jovens no processo, 
que engloba um programa alar-
gado de iniciativas a desenvolver 
em todo o concelho a partir de ou-
tubro de 2014.
	 O projeto foi apresentado no 

Salão Nobre da Câmara Munici-
pal de Paredes no passado dia 4 
de junho, em cerimónia que con-
tou com a presença dos Presiden-
tes de Junta de Freguesia, mem-
bros da Assembleia Municipal, 
do diretor do Centro de Emprego 
de Valongo, Luís Henriques, dos 
diretores de agrupamento das 
escolas e dos coordenadores dos 
centros escolares do concelho, 
presidentes e representantes 
das associações de pais e presi-
dentes e representantes das vá-
rias associações juvenis, recrea-
tivas, culturais e desportivas do 
concelho.
	 Na mesa, ao lado do Presidente 
da Câmara Municipal de Paredes, 

Celso Ferreira, estavam o Presi-
dente do Instituto Padre António 
Vieira e do Fórum Estudante, Rui 
Marques, o Diretor Regional do 
Norte do Instituto Português do 
Desporto e Juventude (IPDJ), 
Manuel Barros, e os vereadores 
da Câmara Municipal.

CONSTRUIR ESTRATÉGIAS 
PARA OS JOVENS

“O que nos traz aqui é a apre-
sentação da nossa agenda para 
a juventude”, começou por dizer 
o Presidente da Câmara. “Um 
conjunto de ideias abertas à dis-
cussão até setembro para dar 
corpo à Paredes – Capital Jovem 

da Criatividade. Um projeto para 
construir um conjunto de estra-
tégias para os jovens, assente na 
responsabilidade e na responsa-
bilização”, salientou ainda.
	 “Vamos aproveitar o que já fazí-
amos bem, acrescentando agora 
outras iniciativas que possam con-
tribuir para a valorização e qualifi-
cação dos nossos jovens, formando 
uma nova geração capaz de fazer 
da criatividade e da inovação uma 
alavanca de desenvolvimento”, 
acrescentou o autarca.
	 Celso Ferreira fez também 
questão de vincar que “embora 
este seja, sobretudo, um projeto 
de natureza imaterial”, está “ab-
solutamente convicto de que vai 

ter o mesmo impacto na juven-
tude que teve a Carta Educativa 
ao nível da educação ou o Polo do 
Design de Mobiliário ao nível da 
economia local”, e que vai permi-
tir “apoios e dinheiro” aos jovens 
que queiram “valorizar os seus 
currículos profissionais organi-
zando eventos”. “Este é o nosso 
trabalho de casa”, esclarece ain-
da o presidente da edilidade, lan-
çando depois um desafio: “Agora 
quero que os jovens nos digam o 
que acrescentar”.
	 Vincando novamente a impor-
tância da participação, Celso 
Ferreira reforçou que o “projeto 
visa dar aos jovens uma ferra-
menta para eles fazerem o que 
quiserem”, referindo que o custo 
depende da sua ambição. “Quere-
mos que possa contribuir para a 
formação dos jovens e peço por 
isso aos dirigentes aqui presen-
tes que nos ajudem a fazer este 
debate. Que nos ajudem a identi-
ficar a agenda final para imple-
mentação em setembro, porque 
o novo quadro de apoios às can-
didaturas abre em outubro e que-
remos apresentar logo o projeto”, 
concluiu o Presidente da Câmara 
Municipal de Paredes.

APELO À MOBILIZAÇÃO DE 
TODA A SOCIEDADE

Rui Marques foi o orador seguin-
te, explicando em detalhe o pro-
jeto e realçando a importância da 
participação: “O fator distintivo 
dos humanos é a capacidade de 
criar soluções para problemas. 
Paredes é o 10º Município mais 
jovem do País e essa é uma das 
suas riquezas. A mobilização 
transversal de toda a sociedade 
é um fator preponderante para a 
formação da juventude”. Apelou 
ainda à “mobilização da comuni-
dade educativa para a pedagogia 
da criatividade”.
	 Manuel Barros falou em se-
guida, começando por assumir o 
compromisso “de aderir à agenda 
da Paredes – Capital Jovem da 
Criatividade” e de garantir que “o 
IPDJ vai dar apoio não só finan-
ceiro mas também institucional”. 
“Paredes assume o papel de ca-
pital da criatividade, com uma 
agenda que vai no sentido do de-
senvolvimento social moderno”, 
realçou ainda o Diretor Regional 
do Norte do IPDJ, para concluir 
com uma inspiradora citação de 
Friedrich Schiller, poeta, filósofo 
e historiador alemão do século 
XVIII: “Só aqueles que têm paciên-
cia para fazer coisas simples com 
perfeição é que irão adquirir ha-
bilidade para fazer coisas difíceis 
com facilidade”.
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A imaginação de cada um é o li-
mite, mas aqui ficam, sem qualquer 
caráter vinculativo, algumas suges-
tões para projetos para o Paredes – 
Capital Jovem da Criatividade:
- “Paredes Sabe Ouvir”: ciclo de au-
dições em diversos locais para ela-
boração de um “Banco de Sonhos e 
Recursos”
- Portugal Cadeira Parade: concur-
so nacional de arte nas escolas a 
nível local e nacional
- Escola Criativa: formação de pro-
fessores, cursos de férias e con-
cursos que envolvam técnicas de 
estímulo e criatividade
- Concurso para recolha de ideias 
criativas para melhorias no espa-
ço público onde os jovens se movi-
mentam
- Presença de estudantes em even-
tos de criatividade
- Parcerias com entidades inter-
nacionais e reuniões com espe-
cialistas sobre educação para a 
criatividade
- Criatividade contra o desempre-

IDEIAS PARA A AGENDA

go: elaboração de estratégias cria-
tivas para procura de emprego
- TEDx Youth@Paredes: conferên-
cias e partilha de conhecimentos 
sobre criatividade com jovens em-
preendedores nacionais e interna-
cionais
- 24 horas Paredes Criativa: mara-
tona de 24h00 de criatividade com 
desafios por equipas de jovens do 
Concelho
- Passaporte Capital Jovem da 
Criatividade: comprovativos de ati-
vidades criativas realizadas e/ou 
em que o jovem participou
- Dialogue Café: programação de in-
tercâmbios por internet
- Mostra de Teatro Juvenil: alavan-
car o sucesso do Programa PT Pa-
redes com Teatro
- Festival de Verão diferenciado
- Criação de uma Casa da Juventude
- Criação de um espaço de lazer 
noturno no Parque da Cidade de 
Paredes
- Rede de espaços para a prática de 
Desportos Radicais

Os projetos candidatos 
ao Paredes – Capital Jovem 
da Criatividade devem ser 
enviados através do preen-
chimento do formulário no 
link na página oficial da Câ-
mara Municipal de Paredes, 
em www.cm-paredes.pt, ou 
na página Paredes – Capi-
tal Jovem da Criatividade 
no Facebook. Mais iniciati-
vas de divulgação serão fei-
tas durante a Quinzena da 
Juventude e vai haver uma 
ação nas escolas no início 
do ano letivo 2014/2015. Vai 
haver ainda um concurso de 
ideias no sítio oficial da Câ-
mara.

COMO 
ENVIAR 
propostas

AS LINHAS MESTRAS 
DO PROJETO

As linhas mestras do projeto 
Paredes – Capital Jovem da Cria-
tividade foram detalhadas por Rui 
Marques, Presidente do Instituto 
Padre António Vieira e do Fórum 
Estudante. Assim, partindo do 
facto de Paredes ser o 10º Municí-
pio mais jovem do país, lança-se o 
desafio de uma política integrada 
de juventude, mais ousada e ins-
piradora, capaz de mobilizar os 
jovens do concelho para o pleno 
desenvolvimento pessoal, cívico e 
profissional.
	 E como Paredes tem um exce-
lente parque escolar e reduziu 
significativamente os níveis de 
abandono escolar, vai continuar a 
investir no capital humano e nos 
fatores diferenciadores, a criati-
vidade e a inovação, mobilizando 
toda a comunidade educativa 
para a pedagogia da criatividade e 
sua aplicação aos desafios cívicos, 
económicos, sociais e culturais.  
	 A cultura da criatividade não é 
só para artistas e para a expres-
são cultural. É desde logo uma fer-
ramenta essencial para resolver 
problemas e criar soluções que 
todos devem saber usar. “A criati-
vidade é uma capacidade intelec-

tual fundamental graças à qual 
temos as invenções, as grandes 
teorias científicas e a arte”, como 
diz Gabriel Leite Mota, investi-
gador e professor universitário 
doutorado em Economia da Feli-
cidade.
	 Paredes - Capital Jovem da 
Criatividade assenta numa es-
tratégia a quatro anos construída 
pelos jovens para toda a socie-
dade. Passa pela criação de uma 
marca que privilegie o envolvi-
mento e a participação ampla dos 
jovens e o desenvolvimento de 
um programa de ações integra-
das, de espetro largo, que permi-
tam dar expressão ao conceito e 
visibilidade à marca.
	 Vai promover um movimento 
participativo que gere senti-
mentos de apropriação, de per-
tença e de relevância, através 
de um Ciclo de Audições dos 
jovens de Paredes nas escolas, 
nos espaços associativos e no 
Forum da Juventude subordi-
nado aos temas: “O que quero 
para a minha terra?”; “O que es-
tou disposto a fazer por ela?”; e 
“Como fazer de Paredes a capi-
tal da criatividade?”.
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PARQUE DA CIDADE É O MAIOR PALCO 
DE APOIO À SELEÇÃO NACIONAL

O FunPark de Paredes está a ser 
um enorme sucesso, contando com 
a adesão massiva dos paredenses 
tanto para apoiar a Seleção Nacional 
de Futebol durante os jogos trans-
mitidos em ecrã gigante de LED´s 
como para assistir aos concertos de 
algumas das melhores bandas nacio-
nais e à animação de alguns dos mais 
conceituados DJ’s portugueses. O 
Parque da Cidade de Paredes está a 
ser assim o maior palco de apoio à 
Seleção de toda a região durante o 
Campeonato do Mundo de Futebol – 
“Brasil 2014”. 
	 Desde o passado dia 12 de junho 
até 13 de julho próximo, todos os 
caminhos vão dar ao FunPark de Pa-
redes, uma vasta estrutura pensada 
para oferecer as melhores condições 
para assistir aos jogos da Seleção 
Nacional e permitir desfrutar de um 
diversificado conjunto de atividades, 
com destaque para o cartaz musical.
	 Com capacidade para receber mais 
de 10 mil pessoas, o FunPark de Pare-
des está aberto todos os dias a partir 
das 12h00 e inclui, entre outras in-
fraestruturas, palco, bancadas, ecrã 
gigante de alta definição, bares, área 
de restauração, esplanadas, área VIP, 
parque radical e casas de banho. E 
tudo isto com entrada livre.
	 Ao longo do evento, que conta com 
o apoio da Câmara Municipal de Pare-
des, através do projeto Art on Chairs, 
serão ainda dinamizadas outras ini-
ciativas de âmbito cultural, lúdico e 
desportivo, como jogos tradicionais, 
atividades ao ar livre promovidas 
por ginásios da região, espetáculos 
de dança, teatro e stand-up comedy, 
concentrações de automóveis clás-
sicos e todo-o-terreno e uma Super 
Especial de Rally no dia 13 de julho.

FunPark de Paredes é também palco de concertos de entrada livre com algumas das melhores bandas e DJ’s nacionais da atualidade

Bueno.Sair.Es (13 de junho)
Buraka Som Sistema 
(14 de junho)
The Best Youth (20 de junho)
Linda Martini (21 de junho)
Jimmy P (27 de junho)
Dealema (28 de junho)
TheHappyMess (4 de julho)
Expensive Soul (5 de julho)
D8 (11 de julho)
TheLegendaryTigerman 
(12 de julho)

CARTAZ DE LUXO
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PAREDES é o 
14º CONCELHO 
mais jovem 
de portugal

Contrariando uma tendência que 
se tem vindo a agravar de ano para 
ano em praticamente todo o terri-
tório nacional, Paredes continua a 
registar um crescimento natural 
positivo da sua população. Ou seja, 
continua a ter mais nascimentos do 
que óbitos. Os dados são do Instituto 
Nacional de Estatística (INE) e refe-
rem-se a 2013.
	 De acordo com este organismo, 
Portugal está a tornar-se um país 
cada vez mais envelhecido, de tal 
forma que, no conjunto dos 308 mu-
nicípios portugueses, apenas 36 
apresentam um saldo natural posi-

Só 36 dos 308 municípios portugueses apresentam saldo natural positivo 

escultura GANHA PRÉMIO NOS EUA
O MELHOR DO MELHOR DO MUNDO EM DESIGN GRÁFICO AMBIENTAL

O Vaso, integrado no Circuito de 
Arte Pública de Paredes e localizado 
no Parque José Guilherme, em frente 
ao edifício da Câmara Municipal, ga-
nhou um importante prémio de de-
sign nos Estados Unidos da América 
(EUA), atribuído pela Society for Ex-
perimental Graphic Design (SEGD).
	 O autor, Artur Fontinha, aluno do 
Mestrado em Arte e Design para o 
Espaço Público da Faculdade de Be-
las Artes da Universidade do Porto 
(FBAUP), recebeu um Merit Award 
no 2014 SEGD Global Design Awards 
Program, em cerimónia realizada na 
Savannah College of Art and Design, 
em Atlanta, no estado norte-ameri-
cano da Geórgia, no passado dia 7 de 
junho.
	 O Vaso foi um dos 412 projetos 
candidatos ao concurso, dos quais 
a SEGD selecionou 32. Destes, 
apenas o Vaso e outro eram proje-
tos de estudantes. Artur Fontinha 
foi premiado com a segunda mais 
alta distinção, o Merit Award, e 
somente oito autores receberam 
o maior galardão, o Honor Award. 
A SEGD considerou o Vaso como 
um projeto que “representa o me-
lhor do melhor em desenho gráfi-
co ambiental no Mundo inteiro”.

O Município de Paredes, atra-
vés do seu Programa Movimento 
Sénior, dinamizado pelo Pelouro 
do Desporto, assinalou, no passa-
do dia 28 de maio, no Pavilhão Mo-
reira Neto, em Rebordosa, o “Mês 
do Coração”.
O evento contou com várias ini-
ciativas especialmente dirigidas 
à população sénior do concelho. 
A parte da manhã foi preenchida 
com uma caminhada nas imedia-
ções do Pavilhão, a que se segui-
ram várias atividades indoor: au-
las de ginástica, demonstrações 
de boccia e jogos lúdicos.
Após o almoço, o Auditório da Co-
operativa A Celer foi palco de uma 
palestra subordinada ao tema 
“Qualidade de Vida na Velhice”, 
ministrada pelo médico Bernardi-
no Pinto.

MUNICÍPIO 
DE PAREDES 
COMEMOROU  MÊS 
DO CORAÇÃO EM 
REBORDOSA

A 2ª edição do Música Entre 
Paredes, festival organizado pela 
Associação Fio de Prumo que teve 
a Antena 3 como rádio oficial, trou-
xe um dia recheado de atividades 
culturais e artísticas à Casa da 
Cultura de Paredes, no passado 
dia 31 de maio.
	 O evento contou com a presença 
de vários artistas nacionais, al-
guns deles paredenses, num car-
taz encabeçado por Noiserv, que 
esgotou o auditório da Casa da 
Cultura vários dias antes do dia do 
festival.
	 A Mostra de Arte Contemporâ-
nea, exposição de vários artistas 
plásticos dentro do edifício cultu-
ral, foi outro dos pontos altos do 
certame, tal como a Feira Apruma-
da, feira de artesanato e de produ-
tos em segunda mão. Foi também 
possível desfrutar da beleza dos 
jardins do espaço municipal ao 
som da guitarra de Grutera, da 
eletrónica estonteante dos Holy 
Nothing e do rock da dupla de djs 
locais, Trust Youth TY.

CASA DA CULTURA 
ESGOTA PARA 
OUVIR NOISERV

tivo, com Sintra a ser a campeã de 
nascimentos em comparação com o 
número de mortes.
	 O concelho Paredes surge no 14º 
lugar deste ranking (saldo positivo 
de 125), apenas sendo superado ao 
nível do Distrito do Porto pelos con-
celhos da Maia e de Valongo.
	 De acordo com o INE, desde 
2001 que o número de idosos em 
Portugal é superior ao de crian-
ças. Daí para cá, só em 2008 é que 
o número de nascimentos supe-
rou o de óbitos. No ano passado 
nasceram 82.38 bebés, menos 
7.303 que em 2012.
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Manuel Evaristo Moreira Cam-
pos, atleta do programa Movimen-
to Sénior do Município de Paredes, 
sagrou-se vice-Campeão Nacional 
de Boccia Sénior, durante o Campe-
onato Nacional Individual de Boccia 
Sénior 2014, realizado, a 3 de Junho 
último, na vila de Lousada.
	 O programa Movimento Sénior do 
Município de Paredes esteve repre-
sentado por quatro atletas, apura-
dos dos regionais, três deles inscritos 
pela Associação para o Desenvolvi-
mento de Rebordosa e o quarto de-
fendendo as cores do S. Pedro Centro 
Social da Sobreira.
	 Esta prova do Campeonato Nacio-
nal foi organizada pela Associação 
do Porto de Paralisia Cerebral em 
parceria com a Lousada século XXI e 
contou com o apoio da Câmara Muni-
cipal de Lousada.
	 Nesta edição do Campeonato Na-
cional Individual de Boccia Sénior 
2014 participaram 543 atletas oriun-
dos das várias zonas regionais (Zona 
Porto, Zona Vale do Sousa, Zona Dou-

VICE-CAMPEÃO NACIONAL 
DE BOCCIA SÉNIOR é de paredes

I GALA DO ALIADOS FC DE LORDELO 
PREMIOU ATLETAS E FIGURAS DO CLUBE

Jaime Pacheco, Rui Barros e Jorge Sousa estiveram no Auditório da Fundação A Lord para entregar prémios

Equipa de Formação do Ano
Iniciados
11 de Formação do Ano
Guarda-redes – Carlos Ribeiro 
(Iniciados)
Lateral Direito – Marco Gonçal-
ves (Júniores)
Lateral Esquerdo – Ricardo Dias 
(Júniores)
Centrais – Celso Mota (Iniciados) 
e Diogo Ferreira (Juvenis)
Médio Direito – Hélder Moreira 
(Iniciados)
Médio Centro – Raul Coelho 
(Júniores)
Médio Esquerdo – Marcelo Coelho 
(Júniores)
Extremo Direito – Miguel (Juvenis)
Extremo Esquerdo – Vitinha 
(Sub10)

PREMIADOS NA GALA 

Avançado – Celso Mour-Ddine 
Hadami (Iniciados)
Atleta de Formação do Ano
Hélder Moreira (Iniciados)
Atleta Sénior do Ano
Nelson Costa (Piquet)
Treinador do Ano
Nuno Silva (Iniciados)
Reconhecimento aos 5 primeiros 
sócios do Aliados FC de Lordelo
Parceiros do Ano
Fundação A Lord e Bombeiros 
Voluntários de Lordelo
Mérito Desportivo
Valdemar Pacheco
Prémio Dedicação
António Carneiro (Cotovio)
Prémio Carreira
Vítor Ribeiro (Vitinha) 
e Nelson Rocha (Poeira)

ro e Zona Centro). No entanto, ape-
nas 32 atletas ficaram apurados para 
a fase final.
	 “Estes resultados são o reconheci-
mento de que o programa Movimento 
Sénior é um sucesso e de que em Pa-
redes temos ótimas iniciativas para 
os menos jovens em que juntamos a 
prática desportiva ao convívio”, enal-
tece Cândido Barbosa, vereador do 
desporto da Câmara Municipal de 
Paredes.

1º Joaquim Gaspar Esteves, CPL
2º Manuel Campos, ADRebordosa
3º Albino Rodrigues, SPB
17º Orlando Oliveira dos Santos, S. 
Pedro CSSobreira
22º Agostinho Oliveira Mendes, 
ADRebordosa
25º Daniel Campos, ADRebordosa

CLASSIFICAÇÃO

A beleza natural da região e uma 
jornada de excelente convívio na 
Serra da Freita foram o mote para 
que 177 paredenses aderissem à pro-
posta do Pelouro do Desporto da Câ-
mara Municipal de Paredes: um Pas-
seio/Caminhada à Serra da Freita, 
em Arouca, num programa recheado 
de atividades em plena natureza rea-
lizado no passado dia 8 de Junho.
	 A manhã começou com a visita à 
freguesia de Castanheira, onde se 
conheceu o fenómeno das “Pedras 
Parideiras”, seguindo-se um percur-

177 em passeio 
À SERRA DA FREITA

so pela encosta da Frecha da Miza-
rela. Já durante a tarde, uma aula de 
zumba e um picnic animaram a comi-
tiva, que caminhou novamente até à 
Frecha da Mizarela, aventurando-se 
depois na descida da escarpa, uma 
das mais altas da Europa.
	 Houve ainda tempo para descan-
sar no Monte de S. Domingos, em 
Castelo de Paiva e apreciar a magní-
fica paisagem envolvente sobre o rio 
Douro durante o regresso ao conce-
lho, até ao fim do passeio, no Parque 
José Guilherme.

O Aliados Futebol Clube de Lor-
delo está de parabéns e assinalou 
a data com pompa e circunstância. 
Mais de 300 pessoas aceitaram o 
convite e marcaram presença no au-
ditório da Fundação A Lord, no dia 31 
de maio, para assistirem à I Gala do 
Aliados FC de Lordelo, que assinalou 
também a passagem dos 64 anos do 
clube, comemorada a 28 de maio.
	 A I Gala do Aliados FC realizou-se 
na presença das suas maiores gló-
rias, como o treinador Jaime Pa-
checo, o árbitro internacional Jor-
ge Sousa, o treinador adjunto do 
Futebol Clube do Porto, Rui Barros 
e o ex-treinador do Paços de Fer-
reira, José Mota, que atribuíram 
os prémios aos vencedores da Gala 
nas mais diversas categorias.
	 Com a atribuição de nove prémios 
nas áreas formativa e profissional, 
foram igualmente entregues as in-
sígnias do clube aos cinco primei-
ros sócios da agremiação, numa ce-

PAREDENSES ADERIRAM À INICIATIVA do pelouro do desporto

rimónia que contou com animação 
a cargo de Teatro Treta, Bichinhos 
Carpinteiros e Os Expansivos, que 

interpretaram, no final da Gala, o 
hino do Aliados FC de Lordelo, cria-
do este ano.
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Trail (27km) 
Diogo Fernandes (OFFtel run-
ners / Afa Cycles / Alive Fitness 
Club)
Mini-Trail (15km)
Asdrubal Freitas (Inov-8 Team 
Portugal)

VENCEDORES

RECORDE DE 1.200 MILHÕES DE EUROS

As exportações do setor do 
mobiliário e colchoaria aumenta-
ram 11% em 2013, em compara-
ção com o ano anterior, atingindo 
o valor recorde de 1,2 mil milhões 
de euros, de acordo com dados 
da Associação Portuguesa das 
Indústrias de Mobiliário e Afins 
(APIMA), apoiados nos dados do 
Instituto Nacional de Estatística 
(INE). Já as importações caíram 
para 492 milhões de euros, 8% 
menos do que em 2012.
	 França continua a ser o maior 
mercado das exportações do se-
tor do mobiliário e colchoaria 
com 29% da quota do total, o que 
representou 346 milhões de euros 
de vendas, seguindo-se Espanha 
com 25% e surgindo Angola em 
terceiro lugar.

MOBILIÁRIO DE LAR EXPORTA 
MAIS 10%

No que se refere especificamente 

EXPORTAÇÕES DE MOBILIÁRIO CRESCEM 11% EM 2013

a mobiliário de lar, as exporta-
ções atingiram os 482 milhões de 
euros, em 2013, numa subida de 
10% relativamente ao ano ante-
rior, de acordo com um estudo da 
Informa D&B.
	 Os números de vendas para o 
mercado interno continuam toda-
via negativos, com uma queda de 
7%, para os 335 milhões de euros, o 
que estando longe da situação ideal 
representa ainda assim uma franca 
melhoria face à queda de15% regis-
tada em 2012, relativamente a 2011. 
No entanto, com o contributo positi-
vo das exportações, as vendas totais 
do sector registaram uma variação 
positiva de 5%.
	 Quanto às importações, houve 
um recuo de 12,6%, em 2013, re-
presentando quase 100 milhões 
de euros. O superavit comercial 
com o exterior tem vindo a cres-
cer nos últimos anos, passando 
de 27 milhões de euros, em 2006, 
para 385 milhões, em 2013.

A  1ª edição do Trail da Raposa, 
organizado pela Parjovem com 
o apoio da Câmara Municipal de 
Paredes, levou 700 pessoas a per-
correrem várias localidades do 
concelho de Paredes, no passado 
dia 1 de junho. Com início e fim no 
Parque José Guilherme, os parti-
cipantes escolheram um de três 
desafios: Trail (27 km), Mini Trail 
(cerca de 15 km) e caminhada (8 
km), num percurso que atraves-
sou Paredes, Cête, Baltar e Para-
da por caminhos e trilhos sinali-
zados com obstáculos terrestres 
e aquáticos.
	 Isabel Moreira, da Parjovem, 
salientou que “o concelho de Pa-
redes tem excelentes condições 
para este tipo de iniciativas” e 
não fechou a porta a uma nova 
edição do Trail da Raposa: “Já tí-
nhamos realizado uma atividade 
do género no ano passado. Este 
ano, avançámos para algo maior 
e há a hipótese de uma nova edi-
ção, pelo excelente feedback que 
tivemos dos participantes, oriun-
dos de vários pontos do País”.

700 PESSOAS 
no TRAIL da raposa

O Município de Paredes proce-
deu à distribuição pelo concelho 
de 20 oleões – pontos de recolha de 
óleos alimentares usados -, numa 
iniciativa que constitui mais uma 
medida de preservação ambiental 
e de incentivo à reciclagem.
	 Esta colocação dos oleões resul-
ta não apenas de uma imposição 
legal mas sobretudo de uma pre-
tensão antiga do Município para 
permitir que a população concelhia 
possa passar a ter locais apropria-
dos onde depositar aquele tipo de 
resíduos tóxicos, evitando que si-
gam para os vulgares contentores 
de resíduos domésticos ou entrem 
nas redes de esgoto, indo contami-
nar as linhas de água.
	 Os oleões colocados são de vasi-
lhame, isto é, em vez de se verter o 
óleo alimentar usado diretamente 
no oleão, deposita-se dentro de um 
recipiente para o oleão (garrafa ou 
garrafão de plástico), permitindo 
assim uma melhor higiene e lim-
peza na área envolvente a estes 

MUNICÍPIO DE PAREDES 
DISTRIBUI 20 OLEÕES PELO 
CONCELHO

equipamentos.
	 Nesta fase inicial, os critérios de 
colocação pelas freguesias tiveram 
em conta a densidade populacio-
nal, no sentido de uma otimização 
do equipamento e dos recursos dis-
poníveis, sendo, à medida do possí-

vel, alargada a mais locais.
	 “Estes equipamentos são um 
complemento à recolha seletiva 
de resíduos sólidos urbanos exis-
tentes no concelho”, salienta Pedro 
Mendes, vereador do Pelouro do 
Ambiente do Município de Paredes.
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EXPOSIÇÕES

EXPOSIÇÃO DE ESCULTURA 
– PERCURSOS

DATA: Durante todo o mês de julho
HORÁRIO: De 2ª a 6ª, das 9h00h às 12h30 
e das 13h30 às 18h00
LOCAL: Auditório da Fundação A Lord
SINOPSE: Da autoria de Maria José 
Caramez, a exposição “Percursos” 
apresenta esculturas diversificadas 
construídas pela artista penafidelense 
em mármore e bronze.

OS NOSSOS ESCRITORES
DATA: Durante todo o mês de julho
HORÁRIO: De 2ª a 6ª, das 9h00h às 12h30 
e das 13h30 às 18h00
LOCAL: Átrio da Cooperativa e Fundação 
A Lord
SINOPSE: A Fundação A Lord reúne nesta 
exposição os destaques do ano 2013 
dados pela Fundação a vários escritores 
portugueses no âmbito do Programa 
“Escritor do mês”.

mais novos

FÉRIAS DE VERÃO

DATA: Durante todo o mês de julho
LOCAL: Academia da Fundação A Lord
CONTACTO: 22 444 9140 | academia@
fundacaoalord.pt
SINOPSE: Durante as férias de verão os 
mais novos terão a oportunidade de passar 
os tempos livres na Fundação A Lord, que 
criará vários ateliers, jogos pedagógicos 
bem como sessões de leitura e de cinema.

INSPIRAR, EXPIRAR… 
VAMOS CONHECER O AR!

DATA: Durante todo o mês de julho
LOCAL: Academia da Fundação A Lord
CONTACTO: 22 444 9140 | academia@
fundacaoalord.pt
SINOPSE:
Nesta exposição, composta por 19 
painéis, serão abordados diversos 
assuntos relacionados com a temática 
do Ar, como a Composição Atmosférica, 
Fontes de Poluição, Transporte do Som 
e Aerobiologia assim como medidas 
para melhorar a qualidade do Ar.

desporto

AQUA ZUMBA - LORDELO

DATAS E HORÁRIOS: 6 e 20 de julho – 
10h30; 19 de julho – 16h30; 
LOCAL: Piscina Municipal de Lordelo
INSCRIÇÃO: 1 Bem Alimentar
SINOPSE: Inserida no Programa 
Movimento Sénior do Pelouro do 
Desporto da Câmara Municipal de 
Paredes, a iniciativa pretende atribuir 
bens alimentares a IPSS do Concelho. 
Nesta iniciativa os bens recolhidos 
reverterão para Adil, Centro Social e 
Paroquial de Baltar e Centro Sócio-
Educativo e Profissional da Parteira.

AQUA ZUMBA – PAREDES

DATA: 13 de Julho
HORA: 10h30
LOCAL: Piscina Municipal de Paredes
INSCRIÇÃO: 1 Bem Alimentar
SINOPSE: Inserida no Programa 
Movimento Sénior do Pelouro do 

DATA: 12 de Julho
HORA: Inicio às 10h00
LOCAL: Pavilhão Ernesto Silva
SINOPSE: A Casa do Povo da 
Sobreira organiza a atividade que 

OUTROS

FESTAS DA CIDADE 
E DO CONCELHO

DATA: De 16 a 21 de julho
SINOPSE: As festividades em 
Honra do Divino Salvador contam 
com a presença de Zé do Pipo e 
As Latinas (19 julho),Orquestra 
Sirilanka (20 julho), Banda de 
Música de Baltar, Orquestra 
Ligeira do Vale do Sousa e Festival 
de Ranchos Folclóricos. As 
festividades contam ainda com 
uma grandiosa sessão de fogo-de-
artifício e marchas luminosas.

25º BAZAR DO MÓVEL 

DATA: De 4 a 13 de julho
LOCAL: Sede da Associação 
Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Rebordosa
SINOPSE: A AHBVR organiza a 
iniciativa que conta com mobiliário 

de qualidade cedido por mais de 
500 empresários que será vendido 
no certame a preços low cost com 
o objetivo de angariação de fundos 
para melhorar a eficácia e a qualidade 
dos serviços e equipamentos da 
Associação

DATA: De 4 a 7 de julho
SINOPSE: As festas em honra do 
Santo Padroeiro de Rebordosa 
trazem à cidade um cartaz com 
músicos reconhecidos no panorama 

internacional como Blasted 
Mechanism (4 de julho), Anselmo 
Ralph (5 de Julho) e Aurea (6 de 
Julho), bem como procissões, atos 
religiosos e marchas luminosas.

FESTAS DE S. MIGUEL – CIDADE DE REBORDOSA

COMEMORAÇÃO DO DIA 
MUNDIAL DO AVÓS

DATA: 25 de julho
LOCAL: Academia da Fundação A Lord

ESCRITOR DO MÊS 
– NATÁLIA CORREIA

DATA: durante o mês de julho
LOCAL: Biblioteca da Fundação A Lord
SINOPSE:  Natália Correia (1923-1993) foi 
uma poetisa e ativista social conhecida 
pelas suas obras literárias desde a poesia 
ao romance passando pelo teatro e ensaio. 
De entre as suas obras mais conhecidas 
está a Autoria da letra do Hino dos Açores.

Desporto da Câmara Municipal 
de Paredes, a iniciativa pretende 
atribuir bens alimentares a IPSS do 
Concelho. Nesta iniciativa os bens 
recolhidos reverterão para a Obra de 
Assistência Social da Freguesia de 
Sobrosa.

conta com a presença das equipas 
Escolares de Hóquei em patins 
como UD Oliveirense, Sporting 
CP e a equipa espanhola Escola 
Lubians

1º TORNEIO INTERNACIONAL SWIFT CASA DO POVO DA 
SOBREIRA



nº 05 | julho de 2014 11contactos Úteis

Câmara Municipal 
de Paredes

Parque José Guilherme
4580-130 Paredes
Telefone: 255 788 800
Fax: 255 782 155
cmparedes@cm-paredes.pt
www.cm-paredes.pt

JUNTAS DE FREGUESIA

Junta de Freguesia de Aguiar 
de Sousa
Lugar de Senande
4585 – 001 Aguiar de Sousa
Telefone: 224 500 415
Fax: 224 509 003
http://jf-aguiardesousa.pt/

Junta de Freguesia de Astromil
Av. Central de Astromil, N.º 285
4585 – 820 Astromil
Telefone: 224 150 500
Fax: 224 150 500

Junta de Freguesia de Baltar
Rua Professor José Meireles da Cunha, 
n.º 95
4585-026 Baltar
Telefone: 224 151 698
Fax: 224 151 698
http://www.jf-baltar.pt/

Junta de Freguesia de Beire
Rua da Boavista, Nº 26
4580-282 Beire
Telefone: 255 912 405 
Fax: 255 912 405

Junta de Freguesia de Cête
Rua de Fontielas, N.º 2
4580-321 Cête
Telefone: 255 753 172
Fax: 255 753 172

Junta de Freguesia de Cristelo
Beco da Portela, N.º 12, Cristelo
4580 – 353 Cristelo – Paredes
Telefone: 255 784 686
Fax: 255 784 686

Junta de Freguesia de Duas 
Igrejas
Rua Monte do Calvário, N.º 35
4580-130 Duas Igrejas
Telefone: 255 873 340
Fax: 255 783 340

Junta de Freguesia de Gandra
Largo 9 de Maio, N.º 17
4585-169 Gandra
Telefone: 224 150 320
Fax: 224 150 320 
http://www.jf-gandra.pt/

Junta de Freguesia de Lordelo
Praça Francisco Sá Carneiro, N.º 2
4580 - 824 Lordelo PRD
Telefone: 224 443 714
Fax: 224 444 048

Junta de Freguesia de Louredo
Avenida Padre Amadeu, N.º 84
4580 – 581 Louredo
Telefone: 255 776 086
Fax: 255 776 123
http://jf-louredo.pt.vu/

Junta de Freguesia de Parada 
de Todeia
Lugar da Cruz das Almas
4585 – 251 Parada de Todeia
Telefone: 255 752 756
Fax: 255 752 756

Junta de Freguesia de Paredes
Avenida da República, N.º 3
Castelões de Cepeda - Paredes
4580-193 Paredes
Telefone: 255 781 220
Fax: 255 781 220
http://www.freg-casteloescepeda.pt/

Junta de Freguesia de 
Rebordosa
Av. Bombeiros Voluntários, n.º 158 R/C 
Dto
4585-359 Rebordosa
Telefone: 224 155 303
Fax: 224 111 271
http://www.jf-rebordosa.pt

Junta de Freguesia de Recarei
Av. Padre Bernardino Moreira Lopes, 
Nº 625 
4585 – 592 Recarei
Telefone: 224 331 326
Fax: 224 331 326

Junta de Freguesia de Sobreira
Av. de S. Pedro, 751
4585 – 680 Sobreira
Telefone: 224 330 988
Fax: 224 339 024

Junta de Freguesia de Sobrosa
Rua Padre António Moreira Meireles, 99
4580 – 622 Sobrosa
Telefone: 255 963 859
Website: http://www.sobrosa.pt/

Junta de Freguesia de Vandoma
Praceta da Ranha, Nº 24
4585 – 756 Vandoma
Telefone: 224 111 446
Fax: 224 111 446

Junta de Freguesia de Vilela
Rua Junta de Freguesia, N.º 24
4580-646 Vilela PRD
Telefone: 255 861 380
Fax: 255 861 380

AMBIENTE

Linha Ambiente
Telefone: 255 788 999

BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS

Bombeiros Voluntários de 
Baltar
Av. dos Bombeiros Voluntários, n.º 1434
4585 – 050 Baltar
Telefone: 224 151 632 / 224 153 434

Bombeiros Voluntários de Cête
Rua de Belo Horizonte
4580 – 313 Cête
Telefone: 255 752 222

Bombeiros Voluntários de 
Lordelo
Av. dos Bombeiros Voluntários, n.º 146
Apartado 53
4580 – 418 Lordelo
Telefone: 224 447 777/8

Bombeiros Voluntários de 
Paredes
Av. dos Bombeiros Voluntários
4580 – 053 Paredes
Telefone: 255 788 788

Bombeiros Voluntários de 
Rebordosa
Av. dos Bombeiros Voluntários, n.º 327
Apartado 39 
4585 – 359 Rebordosa
Telefone: 224 157 440

CULTURA

Biblioteca Municipal
Telefone: 255 788 921	

Casa da Cultura de Paredes
Telefone: 255 780 440

Gabinete de Arqueologia – Casa 
da Cultura
Telefone: 255 780 447

DESPORTO

Pavilhão Municipal Escolar de 
Cristelo
Telefone: 255 783 280 | 255 784 686

Pavilhão Municipal Escolar de 
Paredes
Telefone: 255 777 459 | 255 781 220

Pavilhão Municipal Cidade de 
Gandra
Telefone: 224 150 998

Pavilhão Municipal de Recarei
Telefone: 224 333 069 |  224 332 364

Pavilhão Municipal de Vandoma
Telefone: 224 110 858

Pavilhão Municipal de Vilela
Telefone: 255 861 380

Piscina Municipal de Lordelo 
Telefone: 224 449 043

Piscina Municipal de Paredes
Telefone: 255 788 893

Piscina Municipal de Rebordosa
Telefone: 224 159 177

Piscina Municipal Rota dos Móveis
Telefone: 224 337 420

FARMÁCIAS

Farmácia Central de Rebordosa
Av. Engenheiro Adelino Amaro da Costa, 
24
Rebordosa 
Telefone: 224442073

Farmácia Central Oliveira Dias, 
S.A. - Sobreira
Rua Ernesto Brito, 46
Sobreira 
Telefone: 224330541

Farmácia Confiança de Paredes
Rua de Timor, n.º 69
4580-015 Paredes 
Telefone: 255776374

Farmácia de Recarei
Rua João Paulo II, 29-39
Recarei 
Telefone: 224339060

Farmácia do Oural
Rua Central do Oural, N.º 401-109
4580 Paredes 
Telefone: 255782348

Farmácia Ferreira de Vales, S.A. - 
Rebordosa
Av. Bombeiros Voluntários, N.º 698 R/C DT
4585-359 Rebordosa
Telefone: 224113522

Farmácia Lusa
Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, N.º 287
4580-104 Paredes 
Telefone: 255783626

Farmácia Maria Adelaide 
Rua Central de Gandra, N.º 1072
4585-116 Gandra
Rua João Paulo II, 29-39
Recarei 
Telefone: 224114669

Farmácia Moderna
Rua Dr. Jerónimo Pereira Leite, 354
4580-362 Cristelo 
Telefone: 255783190

Farmácia Nogueira Sucs.
Estrada Nacional 209, N.º 3603 Aptd 25
4580-439 Lordelo 
Telefone: 224442105

Farmácia Senhora da Guia
Rua Central de Vandoma, 255
Vandoma 
Telefone: 224159794

Farmácia Senhora do Vale
Avenida Senhora do Vale, 166
4580 – 311 Cete 
Telefone: 255755031

Farmácia Vasconcelos
Av. Bombeiros Voluntários de Baltar, 
n.º 1592
4585 – 044 Baltar 
Telefone: 224151610

Farmácia Vitória
Rua de Talhô, N.º 195
4580-281 Beire 
Telefone: 255782024

Cruz Vermelha Portuguesa – 
Núcleo da Sobreira
Edifício da Junta de Freguesia
Av. de S. Pedro
4585 – 680 SOBREIRA
Telefone: 224 332 334

Cruz Vermelha Portuguesa – 
Núcleo de Vilela
Rampa da Escola n.º 1, n.º 172
4580 – 712 Vilela PRD
Telefone: 255 872 115

OUTROS

Agência Municipal de 
Investimento de Paredes
Parque José Guilherme
Telefone: 255 788 830

Associação Empresarial de 
Paredes
Rua Dr. José Mendes Moreira, 15
Paredes
Telefone: 255 777 374

Clube de Emprego do Município de 
Paredes
Telefone: 255 788 930

EDP – Energias De Portugal
Telefone: 255 005 600

Segurança Social – Paredes
Telefone: 255 785 885

Serviço de Finanças
Rua Dr. José Correia Pacheco, n.º 6
4580 – 258 Paredes
Telefone: 255 788 630
Fax: 255 788 658

Tesouraria de Paredes
Rua Dr. José Correia Pacheco
4580 – 258 Paredes
Telefone: 255 777 655
Fax: 255 788 659

Tribunal Judicial de Paredes
Parque José Guilherme
Palácio da Justiça
4580-130 Paredes
Telefone: 255 788 470
Fax: 255 785 103

Veolia AP – Águas de Paredes, S.A.
Rua de Timor, n.º 27
4580-015 Paredes
Telefone: 255 788 530
Fax: 255 788 539
aguas.paredes@veoliaagua.com.pt
www.aguasdeparedes.pt

SAÚDE

Hospital Padre Américo – Vale do 
Sousa
Telefone: 255 714 000

Hospital da Misericórdia de 
Paredes
Telefone: 255 780 310

Santa Casa da Misericórdia de 
Paredes
Telefone: 255 780 220

Centro de Saúde de Baltar
Rua D. Manuel I, n.º 2326
4585 – 047 Baltar
Telefone: 224 151 669

Centro de Saúde de Cristelo 
Rua D. Albertina Meireles
4580 – 352 Cristelo
Telefone: 255 782 454

Centro de Saúde de Gandra 
Largo S. Sebastião, n.º 12
4585 – 212 Gandra 
Telefone: 224 157 630

Centro de Saúde de Lordelo 
Av. dos Bombeiros Voluntários, n.º79
4580 – 505 Lordelo
Telefone: 224 442 720

Centro de Saúde de Paredes 
Av. Comendador Abílio Seabra, n.º 104
4580 – 029 Paredes
Telefone: 255 782 318

Centro de Saúde de Rebordosa
Av. dos Bombeiros Voluntários, n.º 158 
Esq.
4580 – 359 Rebordosa
Telefone: 224 112 266

Centro de Saúde de Sobreira 
Rua da Estação
4585 – 681 Sobreira
Telefone: 224 331 525

SEGURANÇA

Polícia Municipal
Telefone: 255 788 966/7

GNR Lordelo
Estrada Nacional 209 – Moinhos
4580 – 439 Lordelo
Telefone: 224 441 838
Fax: 224 442 186

GNR Paredes
Praça Dr. Oliveira Salazar
4580 – 171 Paredes
Telefone: 255 788 760
Fax: 255 783 745

TRANSPORTES

Caminhos-de-ferro de Cête
Telefone: 255 755 383

Caminhos-de-ferro de Paredes
Telefone: 255 777 894

Caminhos-de-ferro de Recarei/
Sobreira
Telefone: 224 332 235

Táxis Paredes
Telefone: 255 776 199

TURISMO

Centro de Educação e 
Sensibilização Ambiental e Rural
Marcação de visitas: 255 780 447

Centro de Interpretação das 
Minas de Ouro de Castromil e 
Banjas
Marcação de visitas: 255 780 447

Centro de Interpretação da Rota 
do Românico de Paredes
Marcação de visitas: 255 810 706

Posto de Turismo de Paredes
Largo da Estação
4580-196 Paredes
Tel. 255 788 952
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Área total: 4,00 km²
Número de habitantes: 
2.889 (Censos 2011)
Densidade: 717 hab/km²
Santo Padroeiro: S. Tomé
Presidente da Junta de 
Freguesia: Francisco Ferreira

Povoada desde tempos pré-his-
tóricos, Bitarães situa-se no extre-
mo leste do concelho de Paredes, 
com uma localização privilegiada 
relativamente à sede de concelho e 
limites fronteiriços com os Conce-
lhos de Penafiel e Lousada.
	 Com 2.889 habitantes e uma 
área de 4 km², que se divide por 22 
lugares, Bitarães detém um patri-
mónio civil e religioso de grande 
importância. A existência de casas 
senhoriais confere a esta freguesia 
um valor incalculável, de grande 
consideração histórica e artística. 
Entre elas, destacam-se a “Quin-
ta de Coura”, outrora pertença do 
escritor Teixeira de Vasconcelos, 
um magnífico solar barroco bra-
sonado com escudo de armas que 
em tempos foi Honra e que é hoje 
espaço de habitação turística; a 
“Quinta da Poveira”, antigo espaço 
de transmissão de saberes artísti-
cos, literários e religiosos a jovens 

VIVER NO CAMPO 
A UM PASSO DA CIDADE

De essência rural e verdejante, Bitarães é uma das sete localidades que compõem hoje a freguesia de Paredes, com uma localização privilegiada em função dos 
escassos 2,5 km que distam entre o povoado e o centro da sede do concelho. Bastante populosa e local de passagem diária de milhares de cidadãos, Bitarães 
tem um imenso espólio patrimonial e religioso, assim como tradições peculiares que tanto a caracterizam.

IGREJA DE S. TOMÉ

Mandada edificar no séc. XII 
por D. Mafalda, sua proprietá-
ria original, e reconstruída em 
1751, a igreja paroquial de Bi-
tarães, denominada Igreja de S. 
Tomé por ser este o orago da fre-
guesia, tem uma beleza ímpar, 
destacando-se a magnificência 
da sua construção.
	 A fachada principal tem um 
frontão semicircular, ladeado 
por dois campanários coroados 
por volutas. O portal principal 
está decorado com motivos 
curvilíneos e rematado por um 
pequeno frontão semicircular 
interrompido, a partir do qual 
arranca um plinto, decorado 
com motivos florais, onde as-
senta o santo padroeiro.
	 No interior há cinco altares: 
altar-mor, dois altares laterais e 
dois colaterais. É de particular 

destaque o altar-mor em talha dou-
rada, repleto de pormenores riquís-
simos. O teto enxadrezado completa-
mente colorido por cenários bíblicos 
da capela-mor e as imagens de após-
tolos e santos na nave são outros dos 
elementos de destaque do templo.
	 Nas paredes laterais há grandes 
telas suspensas figurando a boa 
morte, o purgatório, o inferno e o 
paraíso. Tem ainda um presépio 
característico da escultura minia-
tural barroca.
	 Considerada desde 1982 como 
imóvel de interesse público, a Igre-
ja de S. Tomé de Bitarães tem ainda 
duas sacristias e um coro-alto. No 
seu exterior, há duas sepulturas 
em pedra já sem tampa e bastante 
antigas, com a forma dos corpos 
que guardavam, provenientes da 
igreja velha que foi demolida no sé-
culo XVIII para dar lugar à atual.

locais; a “Quinta D’Além”, herdade 
brasonada com fantásticos jar-
dins, adegas e extraordinárias ca-
valariças; e a “Casa Cabo de Vila”, 
localizada numa bela paisagem 
verde.
	 Referenciada nas inquirições de 
1258 por pertencer na época ao ex-
tinto Concelho de Aguiar de Sousa, 
Bitarães foi durante muitos anos 
empossada por famílias senhoriais, 
nomeadamente pelos Sousãos, da 
Casa de Sousa, e seus descenden-
tes. Na freguesia, também D. Gil e 
a família Valadares detiveram al-
guns bens patrimoniais de elevada 
importância.
	 O património religioso da fre-
guesia plena de história e tra-
dição ressalta à vista de quem a 
visita. Com uma incidência verde-
jante e uma localização singular, 
Bitarães mistura a harmonia do 
campo com a agitação do desen-
volvimento urbano.
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CAPELA 
DA NOSSA 
SENHORA 
DOS CHÃOS

A Capela da Nossa Senhora 
dos Chãos é um dos monumentos 
religiosos de grande importância 
nesta freguesia. Construída no 
séc. XVII, tem uma fachada bela e 
original, com elementos decora-
tivos barrocos e zona de proteção 
delimitada, tal como acontece na 
Igreja Paroquial da localidade. 
	 É na Capela de Nossa Senhora 
dos Chãos que decorre, a 8 de Se-
tembro, a tradicional romaria da 
Nossa Senhora do Chãos, festivi-
dade conhecida em tempos idos 
pela Romaria dos Melões, que 
trazia à freguesia vários vende-
dores de melão “Casca de Carva-
lho”. Esta romaria é afamada na 
atualidade pela tradição das va-
cas de fogo.

    Colectividades

•	 Associação Cultural Recreativa 
e Desportiva “Os Lusos de Bita-
rães”
•	 Pódio Geração – Associação 
Cultural e Recreativa de Bitarães
•	 Associação Recreativa e Despor-
tiva para o Desenvolvimento de Bi-
tarães

- Serra do Muro de Baltar
- Dólmen do Padrão
- Kartódromo de Baltar
- Igreja Matriz
- Capela da Senhora da Piedade 
(Quintã)
- Capela das Almas

O que visitar •	 Casa do Povo de Bitarães
•	 Grupo Folclórico Infantil/Juvenil 
da Casa do Povo
•	 Grupo de Bombos São Tomé de 
Bitarães
•	 Associação de Pais da EB1 de 
Chãos e Jardins de Infância de Bi-
tarães

CONTACTOS

Junta de Freguesia de Pare-
des – Polo de Bitarães
Morada: Rua da Escola, 
N.º 60 | 4580 – 297 Bitarães
Telefone: 255 783 171
E-Mail: 
contratos.jfbitaraes@gmail.com

Em Bitarães, a tradição das va-
cas de fogo é muito antiga e perdu-
ra até aos dias de hoje. 
	 Este antigo costume consiste em 
lançar, no final de cada noite da 
festa da Nossa Senhora dos Chãos, 
uma série de vacas de fogo, estru-
turas constituídas por uma cai-
xa pirotécnica em forma de vaca, 
carregada por um homem que no 
dorso sustenta uma grelha a todo o 
comprimento com fogo e as famo-
sas “bichas de rabear”.
	 Lançadas as vacas de fogo, uma 
de cada vez, a estrutura deambula 
pelo adro da Capela da Senhora dos 
Chãos, procurando a multidão que 
participa na tradição, perseguindo 
a vaca ou fugindo dela, num jogo de 
adrenalina e perspicácia.

SABIA QUE…

São várias as atribui-
ções nominais que justifi-
cam o nome da freguesia de 
Bitarães, ressalvando-se a 
derivação pela palavra de 
origem árabe “Beitarin”, 
que significa “ferradores”, 
bem como a proveniência 
nominal do termo “Alveita-
res”, que significa “arte da 
veterinária”?

Junto à Igreja de S. Tomé 
de Bitarães encontra-se 
uma sepultura rasa que 
passa despercebida, mas 
que lendariamente é atri-
buída ao primeiro abade 
de Bitarães que, ao morrer, 
deixou expressa vonta-
de de ser enterrado neste 
sítio para que o povo não 
passasse pelo local sem o 
calcar?

vacas 
de fogo
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Preâmbulo

Nos termos do disposto no artigo 93º e seguintes do 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação 
atualizada, a Câmara Municipal de Paredes procedeu à 
revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes, a qual 
foi aprovada em sede de Assembleia Municipal, na reu-
nião datada de 30 de abril de 2014.
De acordo com o disposto no artigo 148º do Decreto-
Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação atuali-
zada, a eficácia dos instrumentos de gestão territorial 
depende da respetiva publicação no Diário da Repúbli-
ca.
Nos termos acima dispostos, envia-se a revisão do Pla-
no Diretor Municipal de Paredes para publicação no 
Diário da República e depósito através do Sistema de 
Submissão Automática dos Instrumentos de Gestão 
Territorial. 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º - Objeto e Âmbito

1. O presente regulamento estabelece, em conjunto 
com a Planta de Ordenamento e a Planta de Condicio-
nantes, as regras para a ocupação, o uso e a transfor-
mação do uso do solo em todo o território do concelho 
de Paredes, no âmbito do Plano Diretor Municipal de 
Paredes, adiante designado por PDMP ou presente 
plano. 
2. Em todos os atos abrangidos pelo presente plano, as 
disposições deste serão respeitadas cumulativamen-
te com as de todos os diplomas legais e regulamentos 
de caráter geral aplicáveis em vigor, em função da sua 
natureza e localização.

Artigo 2º - Objetivos e Estratégia

1. O presente plano resulta da revisão do Plano Di-
retor Municipal, publicado no Diário da República 
n.º 132, de 8 de junho de 1994, ratificado através 
da Resolução de Conselho de Ministros n.º 40/94, 
e alterado pelo Aviso n.º 5932/2012, de 27 de abril, 
decorrendo da necessidade da sua adequação às 
disposições do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial e cartografia atualizada, aos 
diversos planos sectoriais e regionais publicados e 
em curso e à evolução das condições económicas, 
sociais, culturais e ambientais entretanto ocorri-
das.
2. O PDMP tem como estratégias principais tornar Pa-
redes num concelho sustentável, atrativo, empresarial 
e competitivo.
3. Para o alcance das estratégias definidas no ponto 
anterior, há a apontar como principais objetivos:
a) Promoção da imagem como um todo;
b) Potencialização do concelho;
c) Promoção da competitividade;
d) Programação da ocupação urbana;
e) Contenção da dispersão;
f) Reforço da identidade dos núcleos urbanos perifé-
ricos,
g) Definição da estrutura ecológica;
h) Definição da estrutura viária;
i) Consolidação da rede de equipamentos;
j) Promoção da qualidade de vida e do ambiente,
k) Potencialização da atração de empresas para o con-
celho;
l) Dotação de áreas de localização empresarial / indus-
trial;
m) Consolidação das áreas industriais e promoção do 
seu desenvolvimento;
n) Estimulação da relocalização de empresas no espa-
ço industrial;
o) Fomento do investimento turístico;
p) Fomento e reforço da visibilidade internacional;
q) Consolidação do posicionamento em redes interna-
cionais;
r) Promoção e estímulo de condições de proximidade 
entre diversos atores;
s) Promoção e desenvolvimento do conhecimento e 
tecnologia;
t) Valorização da inovação, investigação, conhecimen-
to e tecnologia.
u) Promoção e estímulo da educação e formação;
v) Reforço e potenciação de políticas de complemen-
taridade;
w) Reforço e consolidação dos valores patrimoniais.

Artigo 3º - Conceitos, Definições e Siglas

Para efeitos de interpretação e de aplicação do presen-
te plano são adotados os conceitos técnicos de orde-
namento estabelecidos no Decreto - Regulamentar n.º 
9/2009, de 29 de maio e os conceitos, as definições e as 
siglas seguintes:
a) Área de impermeabilização – corresponde ao soma-
tório da área de implantação dos edifícios de qualquer 
tipo e das áreas de solos pavimentados com materiais 
impermeáveis ou que propiciem o mesmo efeito, de-
signadamente em arruamentos, estacionamentos, 
equipamentos desportivos e logradouros. 
b) Área edificada consolidada em solo rural – corres-
ponde a uma área que se encontra estabilizada em 
termos de infraestruturação, energia elétrica e via pú-
blica pavimentada com largura mínima de 4 metros, e 
edificada em, pelo menos, dois terços da área do seu 
perímetro, correspondendo a uma linha poligonal fe-
chada que, englobando todos os edifícios que não dis-
tem mais de 50 metros entre si, delimite a menor área 
possível, a qual consta do Plano Municipal de Defesa da 
Floresta Contra Incêndio (PMDFCI).
c) Área total do terreno – corresponde ao somatório 
das áreas de um prédio, ou prédios, qualquer que seja 
o uso preconizado do solo sobre o qual incide a opera-
ção urbanística.
d) Área potencial - Área cujo potencial geológico ca-
rece de um aprofundar do seu conhecimento, tendo 
em vista as funções desempenhadas pelos recursos 
geológicos ou sitas em unidade geológica em que os 
estudos existentes, ou a realizar, possibilitam inferir a 
existência de recursos passíveis de exploração sendo 
esta previsível ou até pretendida. Em alguns casos, es-
tas áreas foram já objeto, ou é previsível que o sejam, 
de contratos de pesquisa e prospeção. 
e) Área de salvaguarda de exploração - Área de reco-
nhecido potencial geológico passível de dar origem a 
diferentes figuras que possibilitem o aproveitamento 
direto dos recursos geológicos existentes, em função 
do critério de necessidade e ou oportunidade.
f) Área de recuperação - Área abandonada como resul-
tado do termo da exploração ou outra qualquer causa, 
que deverá ser objeto de medidas de recuperação pai-
sagística, nos termos da legislação em vigor, tendo em 
vista a requalificação dos terrenos para o uso florestal 
ou outro compatível com a vocação dominante dos so-
los adjacentes.
g) CAOP – Carta Administrativa Oficial de Portugal 
(Versão 2012.1).
h) Comércio – engloba as atividades consideradas na 
Classificação das Atividades Económicas (CAE), confor-
me legislação aplicável.
i) EEM – Estrutura Ecológica Municipal
j) Escritório – engloba as instalações destinadas às 
atividades consideradas na CAE, conforme legislação 
aplicável.
k) Espaço de colmatação - Espaço não edificado, loca-
lizado entre edifícios existentes e licenciados (pree-
xistentes), que não distem mais de 50 metros entre si, 
situados na mesma frente urbana.
l) Espécies exóticas - são espécies que vivem fora da 
área de distribuição nativa, que tenha sido introduzida 
de forma acidental ou intencional pela atividade huma-
na, podendo ou não ser prejudicial para o ecossistema 
em que é introduzido.
m) G.A.P – Gabinete de Arqueologia e Património.
n) Habitação coletiva – é o imóvel destinado a alojar 
mais do que um agregado familiar, independentemen-
te do número de pisos e servido por circulações co-
muns entre os vários fogos e a via pública.
o) Habitação tipo unifamiliar – é o imóvel destinado a 
alojar até dois agregados familiares.
p) Habitação unifamiliar – é o imóvel destinado a alojar 
um agregado familiar.
q) Indústria – é a atividade considerada na CAE, confor-
me legislação aplicável.
r) Património arqueológico – enquanto fonte da me-
mória coletiva e instrumento de estudo histórico e 
científico, é constituído por todos os vestígios, bens e 
outros indícios da existência do homem no passado, 
cuja preservação e estudo permitam traçar a história 
da humanidade e a sua relação com o ambiente e cuja 
principal fonte de informação resulta de escavações, 
de descobertas e de outros métodos de pesquisa rela-
cionados com o homem e o ambiente que o rodeia. In-
tegram o património arqueológico estruturas, constru-
ções, agrupamentos arquitetónicos, sítios valorizados, 
bens imóveis e monumentos de outra natureza, bem 
como o respetivo contexto, quer estejam localizados 
no solo ou em meio submerso.
s) PMDFCI – Plano Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios;
t) PROFT – Plano Regional de Ordenamento Florestal 
do Tâmega.
u) Obras de construção – as obras de criação de novas 

edificações.
v) Obras de reconstrução – as obras de construção 
subsequentes à demolição total ou parcial de uma edi-
ficação preexistente, das quais resulte a reconstituição 
da estrutura das fachadas, da altura da fachada e do 
número de pisos, no mesmo local.
w) Obras de alteração – as obras de que resulte a mo-
dificação das características físicas de uma edificação 
preexistente ou sua fração, designadamente a respeti-
va estrutura resistente, o número de fogos ou divisões 
interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revesti-
mento exterior, sem aumento da área de pavimento ou 
de implantação ou da cércea.
x) Obras de conservação – as obras destinadas a man-
ter uma edificação nas condições preexistentes à data 
da construção, reconstrução, ampliação ou alteração, 
designadamente as obras de restauro, reparação ou 
limpeza.
y) RAN – Reserva Agrícola Nacional
z) REN – Reserva Ecológica Nacional
aa) RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Ges-
tão Territorial
bb) Semicave – Pelo menos uma das fachadas da cave 
não está enterrada.
cc) Serviço – engloba as atividades consideradas na 
CAE, e demais legislação aplicável.
dd) SRH – Sub-região homogénea.
ee) UOPG – Unidades Operativas de Planeamento e 
Gestão 

Artigo 4º - Composição do Plano
1. O Plano é constituído pelos seguintes elementos:
a. Regulamento;
b. Planta de Ordenamento;
c. Planta Anexa à Planta de Ordenamento – Planta de 
Zonamento Acústico;
d. Planta de Condicionantes;
e. Planta Anexa à Planta de Condicionantes - Áreas de 
Perigosidade de Incêndio Alta e Muito Alta e Áreas Flo-
restais Percorridas por Incêndio.
2. O Plano é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Relatório, incluindo os Estudos de Caracterização;
b) Relatório Ambiental;
c) Programa de Execução;
d) Planta de Enquadramento Regional;
e) Planta da Situação Existente;
f) Ortofotomapa da Situação Existente;
g) Planta da Estrutura Ecológica;
h) Planta de Valores Naturais;
i) Carta Educativa;
j) Planta do Património Cultural;
k) Planta dos Recursos Geológicos;
l) Mapa do Ruído (Indicadores Ln e Lden);
m) Carta de Compromissos Urbanísticos;
n) Participações recebidas em sede de discussão públi-
ca e o respetivo relatório de ponderação.
o) Ficha de dados estatísticos.
3. A Planta Anexa à Planta de Condicionantes deverá 
ser atualizada anualmente pela Câmara Municipal no 
que se refere às áreas florestais percorridas por incên-
dio, de acordo com a informação validada pela entida-
de com competência sobre esta matéria, seguindo os 
procedimentos definidos no RJIGT.

Artigo 5º - Instrumentos de Gestão Territorial a 
Observar

As disposições do presente plano acolhem, nos termos 
e com os efeitos previstos na legislação aplicável, as 
normas e disposições constantes nos instrumentos de 
gestão territorial aplicáveis ao território municipal:
a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território, aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de se-
tembro, retificado pelas Declarações de Retificação n.º 
80-A/2007, de 7 de setembro e n.º 103-A/2007, de 2 de 
novembro;
b) Plano da Bacia Hidrográfico do Rio Douro, aprovado 
pelo Decreto Regulamentar 19/2001,  de dezembro de 
2001;
c) Plano Regional de Ordenamento Florestal do Tâ-
mega, Decreto Regulamentar n.º 41/2007, de abril de 
2007;
d) Plano Setorial da Rede Natura 2000, Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de julho;
e) Plano Rodoviário Nacional 2000.

CAPÍTULO II - SERVIDÕES ADMINISTRA-
TIVAS E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE 

PÚBLICA

Artigo 6º - Identificação

1. No território municipal são observadas as seguintes 
servidões administrativas e restrições de utilidade pú-
blica vigentes em cada momento, as quais se regem 

pelo disposto na legislação aplicável, mesmo que não 
assinaladas na Planta de Condicionantes:
A. Recursos Hídricos:
a) Leitos dos cursos de água e Margens;
b) Zonas inundáveis.
B. Recursos Geológicos:
a) Concessões de depósito mineral - “1214 - Gens, Mi-
dões e Covelo n.º4” e “MNC000129 – Banjas/Poço Ro-
mano”
b) Concessão para recuperação – “Banjas”;
c) Contratos de prospeção e pesquisa – “MNPP02912 – 
AM- Almada Mining, S.A.”, “MNPP01513 - Klondike Gold 
Corp Portugal, Unipessoal, Lda.” e “MNPP00713 – Klon-
dike Gold Corp Portugal, Unipessoal, Lda.”.
C. Recursos Agrícolas e Florestais: 
a) Reserva agrícola nacional (RAN);
b) Áreas florestais percorridas por incêndios;
c) Perigosidade de incêndio florestal (Alta e Muito 
Alta);
d) Espécies arbóreas protegidas - Sobreiros;
e) Árvores classificadas de interesse público;
f) Rede nacional de postos de vigia – Posto de Vigia 21-
05 - Vandoma
D. Recursos Ecológicos: 
a) Reserva ecológica nacional (REN);
b) Leitos dos cursos de água, integrados na REN.
E. Rede Natura 2000.
F. Património Cultural:
a) Património classificado;
b) Património em vias de classificação.
G. Estabelecimento Prisional:
a) Zona de proteção ao estabelecimento prisional.
H. Estabelecimento com produtos explosivos (com ní-
vel inferior de perigosidade).
I. Infraestruturas: 
a) Abastecimento de água;
b) Drenagem de águas residuais;
c) Rede elétrica;
d) Rede rodoviária nacional e regional;
e) Rede ferroviária;
f) Estradas e caminhos municipais.
J. Cartografia - Vértices geodésicos (Vandoma, Rebo-
rido, Gandra, Serra Queimada, S. Martinho e Peneda, 
no concelho de Paredes, e S. Domingos 2 e Pias nos 
concelhos vizinhos, mas com influência no território 
municipal).
2. A eficácia das disposições escritas e gráficas cons-
tantes dos diplomas legais e regulamentares relativos 
às servidões administrativas e restrições de utilidade 
pública referidas no número 1, do presente artigo, não 
se altera na eventual ocorrência de omissões na plan-
ta de condicionantes ou na Planta Anexa à Planta de 
Condicionantes, prevalecendo as referidas disposições 
em caso de discrepância com os elementos gráficos e 
escritos integrantes do presente plano.  
3. As áreas submetidas a servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública serão atualizadas, pe-
riodicamente, pela Câmara Municipal, nos termos do 
disposto na legislação aplicável.

Artigo 7º - Regime

1. Nas áreas abrangidas por servidões administrativas 
e restrições de utilidade pública, os respetivos regimes 
legais aplicam-se, conjuntamente, com a disciplina de 
uso, ocupação e transformação do solo estabelecida 
pelo presente plano, prevalecendo sobre esta quando 
forem materialmente mais restritivos, mais exigentes 
ou mais condicionadores e sem dispensa da tramita-
ção processual neles previstos.
2. Em áreas integradas na REN são admissíveis como 
usos compatíveis com o uso dominante todas as ações 
permitidas a título excecional no regime daquela re-
serva, sem prejuízo de, quando se tratar de ações que 
também sejam objeto de disposições específicas no 
presente plano, estas terem de ser acatadas, cumulati-
vamente, com as previstas naquele regime legal.

Artigo 8º - Recursos Hídricos

1. Sem prejuízo dos condicionamentos legais à edifica-
ção nas áreas inundáveis, os leitos dos cursos de água 
beneficiam de margens com uma largura de 10 metros, 
contadas a partir da linha limite do leito.
2. O traçado dos leitos dos cursos de água ocultos / 
entubados demarcados na Planta de Condicionantes 
é indicativo, pelo que o licenciamento de intervenções 
nestas áreas carece de confirmação no local. 
3. Mediante autorização da entidade de tutela podem 
ser autorizadas nas margens e leitos dos cursos de 
água: obras hidráulicas, incluindo obras de consolida-
ção e proteção, captação e rejeição (infraestruturas de 
saneamento básico), instalação de travessias aéreas 
ou subterrâneas, ecovias e demais intervenções pre-
vistas na legislação aplicável. 

Artigo 9º - Zonas Inundáveis

1. Nas zonas inundáveis não é admitida a construção 
de novos edifícios, salvo nas áreas urbanas consoli-
dadas e em espaços de colmatação, ou para a substi-
tuição de edifício em situação legal e de compromis-
sos aprovados e em vigor.
2. A construção prevista no número anterior fica su-
jeita ao cumprimento das seguintes condições:
a) Nos espaços não edificados só são admitidos pavi-
mentos que garantam a permeabilidade do solo;
b) A cota do piso inferior tem de ser superior à cota 
local da máxima cheia conhecida.

CAPÍTULO III – USO DO SOLO

Secção I – Classificação e Qualificação do Solo
Artigo 10º - Classificação do Solo

1. A área abrangida pelo presente plano reparte-se 
pelas duas classes básicas de solo legalmente esta-
belecidas: solo urbano e solo rural.
2. As categorias e subcategorias que materializam a 
qualificação de cada uma das classes de solo são as 
estabelecidas nos artigos seguintes.

Artigo 11º - Qualificação do Solo rural

O solo rural é qualificado no seu conjunto de acordo 
com as seguintes categorias e subcategorias:
A. Espaço Natural
B. Espaço Agrícola
C. Espaço Florestal, integrando as subcategorias:
a) Área Florestal de Conservação;
b) Área Florestal de Produção.
D. Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal
E. Espaço de Equipamentos e Outras Ocupações 
Compatíveis com o Solo Rural, integrando as subca-
tegorias:
a) Área de Equipamentos;
b) Área de Enquadramento Paisagístico;
c) Aglomerados Rurais.

Artigo 12º - Qualificação do Solo urbano

1. O solo urbano integra as seguintes categorias ope-
rativas identificadas na Planta de Ordenamento:
a) Solo urbanizado, correspondendo ao solo dotado 
de infraestruturas urbanas e servido por equipa-
mentos de utilização coletiva;
b) Solo urbanizável, correspondendo ao solo destina-
do à expansão urbana ou a ser alvo de reconversão 
urbanística, através de urbanização programada.
2. Em função do uso dominante, o solo urbano inte-
gra as seguintes categorias e subcategorias:
A. Solo urbanizado
a) Espaço Central
b) Espaço Residencial, integrando as subcategorias:
i. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 1;
ii. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 2;
iii. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 3;
iv. Área Residencial de Média Densidade – Nível 1;
v. Área Residencial de Média Densidade – Nível 2;
vi. Área Residencial de Média Densidade – Nível 3;
vii. Área Residencial de Baixa Densidade;
viii. Área Residencial Dispersa.
c) Espaço de Atividades Económicas – Área de Ativi-
dades Económicas
d) Espaço de Uso Especial – Área de Equipamentos
e) Espaço Verde, integrando as subcategorias:
i. Área Verde de Utilização Coletiva
ii. Área Verde de Proteção e Enquadramento
B. Solo urbanizável
a) Espaço Residencial, integrando as subcategorias:
i. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 3;
ii. Área Residencial de Baixa Densidade.
b) Espaço de Uso Especial – Área de Equipamentos
c) Espaço de Atividades Económicas – Área de Ativi-
dades Económicas

Secção II – Disposições Comuns ao Solo Rural e ao 
Solo Urbano

Subsecção I – Usos e Atividades

Artigo 13º - Compatibilidade de Usos e Atividades
1. Em qualquer prédio só poderão ser autorizadas 
atividades compatíveis com o uso dominante e es-
tatuto de utilização estabelecidos no presente plano 
para a categoria ou subcategoria de espaço em que 
se localizem.
2. São razões suficientes de incompatibilidade os 
usos que provoquem o agravamento das condições 
ambientais e urbanísticas, fundamentando a recusa 
de licença de realização de operação urbanística ou 

autorização de utilizações, ocupações ou atividades 
que, designadamente:
a) Deem lugar à produção de ruídos, fumos, cheiros ou 
resíduos que afetem a tranquilidade ou as condições 
de salubridade da área envolvente;
b) Perturbem gravemente as condições de trânsito e 
estacionamento ou provoquem movimentos de cargas 
e descargas que prejudiquem as condições de utiliza-
ção da via pública e o ambiente local;
c) Acarretem riscos naturais ou tecnológicos;
d) Prejudiquem a salvaguarda e a valorização do pa-
trimónio classificado ou de reconhecido valor cultural, 
paisagístico ou ambiental;
e) Correspondam a outras situações de incompatibili-
dade que a lei específica considere como tal.
Artigo 14º - Preexistências
1. Para efeitos do presente plano consideram-se pree-
xistências as atividades, explorações, instalações, edi-
ficações, equipamentos ou quaisquer atos que cum-
pram, à data da entrada em vigor do PDMP, qualquer 
das seguintes condições:
a) Não careçam de qualquer licença, aprovação ou au-
torização, nos termos do disposto na legislação aplicá-
vel;
b) Estejam licenciados, aprovados ou autorizados pela 
entidade competente, nos casos em que a lei a tal obri-
ga, e desde que as respetivas licenças, autorizações ou 
comunicações prévias não tenham caducado ou sido 
revogadas ou apreendidas;
c) Possuam projetos de arquitetura aprovados e váli-
dos; 
d) Se conformem como compromissos municipais as-
sumidos em hastas públicas, com soluções urbanísti-
cas aprovadas. 
2. São, também, consideradas preexistências, nos ter-
mos e para efeitos do disposto no número anterior, 
aquelas que a lei reconheça como tal e ainda os espa-
ços públicos e vias públicas existentes à data de en-
trada em vigor do PDMP, independentemente da sua 
localização e de estarem ou não identificadas como tal 
nos elementos cartográficos que integram o presente 
plano.
3. Os atos ou licenças concedidas a título precário não 
são consideradas preexistências, nomeadamente para 
efeitos de renovação da validade do respetivo título ou 
da sua transformação em licença, aprovação ou auto-
rização definitivas.
4. Caso a preexistência ou as condições das licenças 
ou autorizações não se conformem com a disciplina 
instituída pelo presente plano, podem ser autorizadas 
reconstruções, alterações ou ampliações, às mesmas, 
nas seguintes situações cumulativas:
a) Quando não tiverem por efeito o agravamento das 
condições de desconformidade;
b) Quando introduzido qualquer novo uso, este não 
seja desconforme com as disposições do presente pla-
no e das alterações resulte um desagravamento das 
desconformidades verificadas, quanto ao cumprimen-
to dos parâmetros urbanísticos ou às características 
de conformação física e ambiental;
c) Quando introduzido qualquer novo uso sejam veri-
ficadas as condições da alínea anterior e delas obte-
nham melhorias relevantes quanto à inserção urbanís-
tica e paisagística de conformação física.
5. No caso de ampliação de edificações preexistentes 
considera-se não existir agravamento das condições 
de desconformidade referida na alínea a), do número 
anterior, quando, cumulativamente:
a) Não haja alteração do seu uso, ou, nas situações em 
que tal se verifique, o uso proposto seja compatível 
com os admissíveis para a classe de uso do solo;
b) O aumento de área de construção não exceda 15% 
da área total de construção preexistente e os índices 
ou áreas e demais caraterísticas previstas para a clas-
se de uso do solo associada;
c) A ampliação seja possível de acordo com os regimes 
legais das servidões administrativas ou restrições de 
utilidade pública a que o local possa estar sujeito.
6. Pode ser autorizada a alteração do uso de edifica-
ções preexistentes situadas em solo rural para habita-
ção unifamiliar, bem como a ampliação destas, desde 
que se cumpram, cumulativamente, as seguintes con-
dições:
a) No caso de o local estar sujeito a servidões adminis-
trativas ou a restrições de utilidade pública, a alteração 
seja possível de acordo com os respetivos regimes;
b) A área total de construção resultante da eventual 
ampliação não exceda o dobro da área total de cons-
trução da preexistência, não podendo a área de imper-
meabilização e o índice de utilização totais ser superior 
à prevista para a classe de uso de solo respetiva;
c) Nos casos previstos na alínea a), do n.º 1, do presen-
te artigo, seja ainda feita prova documental, com base 
em cartografia oficial e nas datas de registo predial 
ou inscrição matricial, de que a edificação é anterior 
à data de entrada em vigor da revisão do PDMP ou da 

legislação específica aplicável.
7. Em caso de sucessivas operações de ampliação, as 
condições estabelecidas nas alíneas b), dos números 5 
e 6 têm de se verificar em relação à área total de cons-
trução da preexistência à primeira ampliação realizada 
após a entrada em vigor do presente plano.

Subsecção II – Edificabilidade
Artigo 15º - Condições de edificabilidade

1. Para que um terreno seja considerado apto à edifica-
ção, seja qual for o tipo ou utilização das edificações, é 
necessário que satisfaça, cumulativamente, as seguin-
tes condições:
a) A sua dimensão, configuração e circunstâncias to-
pográficas sejam adaptadas ao aproveitamento pre-
visto, em boas condições de funcionalidade, economia 
e integração paisagística; 
b) Seja servido por energia elétrica e por via pública 
pavimentada, com largura mínima de 4 metros, exceto 
nas situações urbanas consolidadas e consideradas 
pela Câmara Municipal a manter;
c) Possua uma frente de contacto com o arruamento 
de acesso, no mínimo com uma largura que permita a 
projeção da fachada da habitação nesse arruamento;
d) Salvaguarde as áreas de sobreiros em povoamento 
e/ou isolados, às quais se aplica a legislação aplicável 
em vigor.
2. No licenciamento ou admissão de comunicação pré-
via de edificações em parcelas constituídas, destaques 
ou loteamentos que não impliquem a criação de novas 
vias públicas, serão asseguradas pelos particulares as 
adequadas condições de acessibilidade de veículos e 
de peões, prevendo-se, quando necessário, a benefi-
ciação da via existente, nomeadamente no que se refe-
re ao respetivo traçado e perfil transversal, à melhoria 
da faixa de rodagem e à criação de passeios e baias de 
estacionamento, de acordo com a legislação em vigor 
e as disposições do presente plano.
3. Nos termos do disposto no número anterior, a Câma-
ra Municipal deliberará as áreas a integrar no espaço 
público necessárias à retificação de vias, tanto para 
melhoria da faixa de rodagem, como de passeios e es-
tacionamento que, direta ou indiretamente, também 
beneficiem a construção e o espaço público.
4. A qualquer edificação é exigida, exceto quando des-
tinada a instalação de apoio às atividades agrícolas ou 
florestais, a realização de infraestruturas próprias de 
drenagem de águas residuais e de águas pluviais, de 
abastecimento de água, de eletricidade, de telefone e 
de gás e a sua ligação às redes públicas quando exis-
tam e, no caso dos loteamentos, será exigida a execu-
ção da totalidade das infraestruturas coletivas, bem 
como a sua ligação às redes públicas, quando existam. 
5. Quando não seja possível a ligação a qualquer rede 
pública a que se refere o número anterior, é exigida a 
instalação de um sistema autónomo que compense a 
carência.
6. Todas as infraestruturas a executar pelos requeren-
tes deverão ficar preparadas para ligação às redes pú-
blicas que venham a ser instaladas na zona.
7. O afastamento entre os edifícios de empreendimen-
to turístico ou o limite dos perímetros urbanos e os edi-
fícios destinados a vacarias, pocilgas, cabris, ovis, ou 
aviários e atividades insalubres ou perigosas não pode 
ser inferior a 150 metros.

Artigo 16º - Critérios gerais de aplicação de índices

1. Os índices dispostos no presente plano são os má-
ximos e a sua aplicação deverá ter em conta a correta 
integração na zona envolvente.
2.  No caso da operação urbanística envolver mais de 
que uma categoria ou subcategoria de solo aplicar-
se-ão os índices correspondentes a cada uma delas e 
em nenhum caso sendo permitido a soma dos vários 
índices.  

Artigo 17º - Condicionamentos Estéticos ou Ambien-
tais

1. Para além das exigências legais e regulamentares 
aplicáveis, pode a Câmara Municipal impor condicio-
namentos de ordem arquitetónica, construtiva, esté-
tica e ambiental à implantação das edificações, à sua 
volumetria ou ao seu aspeto exterior e ainda à per-
centagem de impermeabilização do solo, bem como à 
alteração do coberto vegetal, desde que tal se destine 
a garantir uma correta integração na envolvência e a 
promover o reforço dos valores arquitetónicos, paisa-
gísticos e ambientais dessa área.
2. A Câmara Municipal pode impedir, por razões estéti-
cas, por respeito a valores patrimoniais e ambientais, a 
demolição total ou parcial de qualquer edificação, bem 
como o corte de espécies arbóreas ou arbustivas de 
inegável valor paisagístico para o território concelhio.

Artigo 18º - Alinhamentos e Planos de Fachada

1. A implantação das edificações fica sujeita aos ali-
nhamentos dominantes.
2. Admite-se exceções, desde que:
a) As construções se situem em área abrangida por 
plano de urbanização ou plano de pormenor eficazes;
b) A construção confronte com arruamento que a 
Câmara Municipal entenda redimensionar para salva-
guarda e concretização de um perfil transversal em 
conformidade com um daqueles perfis explicitados no 
presente plano.
3. Na ausência dos alinhamentos dominantes a que 
alude o número 1, do presente artigo, são adotados 
como alinhamentos a cumprir os afastamentos míni-
mos disposto na legislação aplicável. 
4. Sem prejuízo da criação de novos alinhamentos de 
edificação, deverá ser sempre salvaguardada a articu-
lação e harmonização destes com os das edificações 
preexistentes.
5. Nas construções a fachada principal deve respeitar a 
linha que define o respetivo alinhamento em pelo me-
nos dois terços do seu comprimento total, sendo que 
o restante não pode contrariar o alinhamento mínimo 
ao eixo. 

Artigo 19º - Muros e Vedações

1. Os muros devem estar harmonizados com o respe-
tivo edifício, fazendo parte dos projetos a sua porme-
norização. 
2. A altura dos muros confrontantes com a via pública 
não pode exceder 1,50 metros, podendo ser encimados 
por gradeamentos, chapas ou redes metálicas, cuja al-
tura total não pode ultrapassar os 2,00 metros.
3. A altura dos muros de divisória (laterais e posterio-
res) não pode exceder 2,00 metros podendo ser enci-
mados por gradeamentos, chapas ou redes metálicas, 
cuja altura total não pode ultrapassar os 2,50 metros.
4. Às vedações aplica-se as disposições constantes dos 
números 2 e 3, do presente artigo, no que se refere à 
altura.

Artigo 20º - Indústria e Armazéns em Edifício de 
Habitação

Admite-se a coexistência de unidades industriais e de 
armazenagem com a função habitacional, no mesmo 
edifício, desde que, cumulativamente:
a) Sejam compatíveis com o uso habitacional, de acor-
do na legislação aplicável e o disposto no artigo 13º 
- Compatibilidades de Usos e Atividades deste regula-
mento;
b) Sejam compatíveis com a qualificação do solo asso-
ciada;
c) Se instalados ao nível do piso 1 ou piso -1, em semi-
cave, e a sua profundidade não exceda os 30 metros;
d) Seja assegurado o afastamento mínimo lateral e 
tardoz de 5 e 10 metros, respetivamente;
e) Se trate de habitação unifamiliar e tipo unifamiliar.

Artigo 21º - Heliporto e Zonas de Proteção

1. Enquanto não for publicada a respetiva servidão ae-
ronáutica, consideram-se as seguintes zonas de prote-
ção, demarcadas na Planta de Ordenamento:
a) Zona 1- Heliporto - zona de ocupação;
b) Zona 2- superfície de desobstrução;
c) Zona 3 - superfície de desobstrução. 
2. Nas zonas referidas no número anterior, ficam sujei-
tos a parecer vinculativo da autoridade aeronáutica, o 
licenciamento ou autorização dos seguintes trabalhos 
e atividades:
a) A construção de edifícios ou instalação de equipa-
mentos, tais como, postes, linhas aéreas de energia, 
independentemente das suas altitudes;
b) O lançamento para o ar de projeteis ou outros obje-
tos suscetíveis de pôr em risco a segurança aeronáu-
tica, bem como o lançamento de fogo-de-artifício, a 
projeção de luzes, a emissão de raios laser e outros, ou 
ainda produzir poeiras ou fumos suscetíveis de alterar 
as condições de visibilidade.

Artigo 22º - Cemitério

Na proximidade do cemitério deverá ser respeitada 
uma faixa non-aedificandi de 10,0 metros, contados a 
partir dos seus limites.

Subsecção III – Cedências e Compensações
Artigo 23º - Cedências e Compensações

1. As operações de loteamento e as operações urba-
nísticas de impacte relevante ou semelhante a uma 
operação de loteamento devem prever a necessária 
dotação de áreas destinadas a espaços verdes, a equi-
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Preâmbulo

Nos termos do disposto no artigo 93º e seguintes do 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação 
atualizada, a Câmara Municipal de Paredes procedeu à 
revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes, a qual 
foi aprovada em sede de Assembleia Municipal, na reu-
nião datada de 30 de abril de 2014.
De acordo com o disposto no artigo 148º do Decreto-
Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação atuali-
zada, a eficácia dos instrumentos de gestão territorial 
depende da respetiva publicação no Diário da Repúbli-
ca.
Nos termos acima dispostos, envia-se a revisão do Pla-
no Diretor Municipal de Paredes para publicação no 
Diário da República e depósito através do Sistema de 
Submissão Automática dos Instrumentos de Gestão 
Territorial. 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º - Objeto e Âmbito

1. O presente regulamento estabelece, em conjunto 
com a Planta de Ordenamento e a Planta de Condicio-
nantes, as regras para a ocupação, o uso e a transfor-
mação do uso do solo em todo o território do concelho 
de Paredes, no âmbito do Plano Diretor Municipal de 
Paredes, adiante designado por PDMP ou presente 
plano. 
2. Em todos os atos abrangidos pelo presente plano, as 
disposições deste serão respeitadas cumulativamen-
te com as de todos os diplomas legais e regulamentos 
de caráter geral aplicáveis em vigor, em função da sua 
natureza e localização.

Artigo 2º - Objetivos e Estratégia

1. O presente plano resulta da revisão do Plano Di-
retor Municipal, publicado no Diário da República 
n.º 132, de 8 de junho de 1994, ratificado através 
da Resolução de Conselho de Ministros n.º 40/94, 
e alterado pelo Aviso n.º 5932/2012, de 27 de abril, 
decorrendo da necessidade da sua adequação às 
disposições do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial e cartografia atualizada, aos 
diversos planos sectoriais e regionais publicados e 
em curso e à evolução das condições económicas, 
sociais, culturais e ambientais entretanto ocorri-
das.
2. O PDMP tem como estratégias principais tornar Pa-
redes num concelho sustentável, atrativo, empresarial 
e competitivo.
3. Para o alcance das estratégias definidas no ponto 
anterior, há a apontar como principais objetivos:
a) Promoção da imagem como um todo;
b) Potencialização do concelho;
c) Promoção da competitividade;
d) Programação da ocupação urbana;
e) Contenção da dispersão;
f) Reforço da identidade dos núcleos urbanos perifé-
ricos,
g) Definição da estrutura ecológica;
h) Definição da estrutura viária;
i) Consolidação da rede de equipamentos;
j) Promoção da qualidade de vida e do ambiente,
k) Potencialização da atração de empresas para o con-
celho;
l) Dotação de áreas de localização empresarial / indus-
trial;
m) Consolidação das áreas industriais e promoção do 
seu desenvolvimento;
n) Estimulação da relocalização de empresas no espa-
ço industrial;
o) Fomento do investimento turístico;
p) Fomento e reforço da visibilidade internacional;
q) Consolidação do posicionamento em redes interna-
cionais;
r) Promoção e estímulo de condições de proximidade 
entre diversos atores;
s) Promoção e desenvolvimento do conhecimento e 
tecnologia;
t) Valorização da inovação, investigação, conhecimen-
to e tecnologia.
u) Promoção e estímulo da educação e formação;
v) Reforço e potenciação de políticas de complemen-
taridade;
w) Reforço e consolidação dos valores patrimoniais.

Artigo 3º - Conceitos, Definições e Siglas

Para efeitos de interpretação e de aplicação do presen-
te plano são adotados os conceitos técnicos de orde-
namento estabelecidos no Decreto - Regulamentar n.º 
9/2009, de 29 de maio e os conceitos, as definições e as 
siglas seguintes:
a) Área de impermeabilização – corresponde ao soma-
tório da área de implantação dos edifícios de qualquer 
tipo e das áreas de solos pavimentados com materiais 
impermeáveis ou que propiciem o mesmo efeito, de-
signadamente em arruamentos, estacionamentos, 
equipamentos desportivos e logradouros. 
b) Área edificada consolidada em solo rural – corres-
ponde a uma área que se encontra estabilizada em 
termos de infraestruturação, energia elétrica e via pú-
blica pavimentada com largura mínima de 4 metros, e 
edificada em, pelo menos, dois terços da área do seu 
perímetro, correspondendo a uma linha poligonal fe-
chada que, englobando todos os edifícios que não dis-
tem mais de 50 metros entre si, delimite a menor área 
possível, a qual consta do Plano Municipal de Defesa da 
Floresta Contra Incêndio (PMDFCI).
c) Área total do terreno – corresponde ao somatório 
das áreas de um prédio, ou prédios, qualquer que seja 
o uso preconizado do solo sobre o qual incide a opera-
ção urbanística.
d) Área potencial - Área cujo potencial geológico ca-
rece de um aprofundar do seu conhecimento, tendo 
em vista as funções desempenhadas pelos recursos 
geológicos ou sitas em unidade geológica em que os 
estudos existentes, ou a realizar, possibilitam inferir a 
existência de recursos passíveis de exploração sendo 
esta previsível ou até pretendida. Em alguns casos, es-
tas áreas foram já objeto, ou é previsível que o sejam, 
de contratos de pesquisa e prospeção. 
e) Área de salvaguarda de exploração - Área de reco-
nhecido potencial geológico passível de dar origem a 
diferentes figuras que possibilitem o aproveitamento 
direto dos recursos geológicos existentes, em função 
do critério de necessidade e ou oportunidade.
f) Área de recuperação - Área abandonada como resul-
tado do termo da exploração ou outra qualquer causa, 
que deverá ser objeto de medidas de recuperação pai-
sagística, nos termos da legislação em vigor, tendo em 
vista a requalificação dos terrenos para o uso florestal 
ou outro compatível com a vocação dominante dos so-
los adjacentes.
g) CAOP – Carta Administrativa Oficial de Portugal 
(Versão 2012.1).
h) Comércio – engloba as atividades consideradas na 
Classificação das Atividades Económicas (CAE), confor-
me legislação aplicável.
i) EEM – Estrutura Ecológica Municipal
j) Escritório – engloba as instalações destinadas às 
atividades consideradas na CAE, conforme legislação 
aplicável.
k) Espaço de colmatação - Espaço não edificado, loca-
lizado entre edifícios existentes e licenciados (pree-
xistentes), que não distem mais de 50 metros entre si, 
situados na mesma frente urbana.
l) Espécies exóticas - são espécies que vivem fora da 
área de distribuição nativa, que tenha sido introduzida 
de forma acidental ou intencional pela atividade huma-
na, podendo ou não ser prejudicial para o ecossistema 
em que é introduzido.
m) G.A.P – Gabinete de Arqueologia e Património.
n) Habitação coletiva – é o imóvel destinado a alojar 
mais do que um agregado familiar, independentemen-
te do número de pisos e servido por circulações co-
muns entre os vários fogos e a via pública.
o) Habitação tipo unifamiliar – é o imóvel destinado a 
alojar até dois agregados familiares.
p) Habitação unifamiliar – é o imóvel destinado a alojar 
um agregado familiar.
q) Indústria – é a atividade considerada na CAE, confor-
me legislação aplicável.
r) Património arqueológico – enquanto fonte da me-
mória coletiva e instrumento de estudo histórico e 
científico, é constituído por todos os vestígios, bens e 
outros indícios da existência do homem no passado, 
cuja preservação e estudo permitam traçar a história 
da humanidade e a sua relação com o ambiente e cuja 
principal fonte de informação resulta de escavações, 
de descobertas e de outros métodos de pesquisa rela-
cionados com o homem e o ambiente que o rodeia. In-
tegram o património arqueológico estruturas, constru-
ções, agrupamentos arquitetónicos, sítios valorizados, 
bens imóveis e monumentos de outra natureza, bem 
como o respetivo contexto, quer estejam localizados 
no solo ou em meio submerso.
s) PMDFCI – Plano Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios;
t) PROFT – Plano Regional de Ordenamento Florestal 
do Tâmega.
u) Obras de construção – as obras de criação de novas 

edificações.
v) Obras de reconstrução – as obras de construção 
subsequentes à demolição total ou parcial de uma edi-
ficação preexistente, das quais resulte a reconstituição 
da estrutura das fachadas, da altura da fachada e do 
número de pisos, no mesmo local.
w) Obras de alteração – as obras de que resulte a mo-
dificação das características físicas de uma edificação 
preexistente ou sua fração, designadamente a respeti-
va estrutura resistente, o número de fogos ou divisões 
interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revesti-
mento exterior, sem aumento da área de pavimento ou 
de implantação ou da cércea.
x) Obras de conservação – as obras destinadas a man-
ter uma edificação nas condições preexistentes à data 
da construção, reconstrução, ampliação ou alteração, 
designadamente as obras de restauro, reparação ou 
limpeza.
y) RAN – Reserva Agrícola Nacional
z) REN – Reserva Ecológica Nacional
aa) RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Ges-
tão Territorial
bb) Semicave – Pelo menos uma das fachadas da cave 
não está enterrada.
cc) Serviço – engloba as atividades consideradas na 
CAE, e demais legislação aplicável.
dd) SRH – Sub-região homogénea.
ee) UOPG – Unidades Operativas de Planeamento e 
Gestão 

Artigo 4º - Composição do Plano
1. O Plano é constituído pelos seguintes elementos:
a. Regulamento;
b. Planta de Ordenamento;
c. Planta Anexa à Planta de Ordenamento – Planta de 
Zonamento Acústico;
d. Planta de Condicionantes;
e. Planta Anexa à Planta de Condicionantes - Áreas de 
Perigosidade de Incêndio Alta e Muito Alta e Áreas Flo-
restais Percorridas por Incêndio.
2. O Plano é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Relatório, incluindo os Estudos de Caracterização;
b) Relatório Ambiental;
c) Programa de Execução;
d) Planta de Enquadramento Regional;
e) Planta da Situação Existente;
f) Ortofotomapa da Situação Existente;
g) Planta da Estrutura Ecológica;
h) Planta de Valores Naturais;
i) Carta Educativa;
j) Planta do Património Cultural;
k) Planta dos Recursos Geológicos;
l) Mapa do Ruído (Indicadores Ln e Lden);
m) Carta de Compromissos Urbanísticos;
n) Participações recebidas em sede de discussão públi-
ca e o respetivo relatório de ponderação.
o) Ficha de dados estatísticos.
3. A Planta Anexa à Planta de Condicionantes deverá 
ser atualizada anualmente pela Câmara Municipal no 
que se refere às áreas florestais percorridas por incên-
dio, de acordo com a informação validada pela entida-
de com competência sobre esta matéria, seguindo os 
procedimentos definidos no RJIGT.

Artigo 5º - Instrumentos de Gestão Territorial a 
Observar

As disposições do presente plano acolhem, nos termos 
e com os efeitos previstos na legislação aplicável, as 
normas e disposições constantes nos instrumentos de 
gestão territorial aplicáveis ao território municipal:
a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território, aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de se-
tembro, retificado pelas Declarações de Retificação n.º 
80-A/2007, de 7 de setembro e n.º 103-A/2007, de 2 de 
novembro;
b) Plano da Bacia Hidrográfico do Rio Douro, aprovado 
pelo Decreto Regulamentar 19/2001,  de dezembro de 
2001;
c) Plano Regional de Ordenamento Florestal do Tâ-
mega, Decreto Regulamentar n.º 41/2007, de abril de 
2007;
d) Plano Setorial da Rede Natura 2000, Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de julho;
e) Plano Rodoviário Nacional 2000.

CAPÍTULO II - SERVIDÕES ADMINISTRA-
TIVAS E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE 

PÚBLICA

Artigo 6º - Identificação

1. No território municipal são observadas as seguintes 
servidões administrativas e restrições de utilidade pú-
blica vigentes em cada momento, as quais se regem 

pelo disposto na legislação aplicável, mesmo que não 
assinaladas na Planta de Condicionantes:
A. Recursos Hídricos:
a) Leitos dos cursos de água e Margens;
b) Zonas inundáveis.
B. Recursos Geológicos:
a) Concessões de depósito mineral - “1214 - Gens, Mi-
dões e Covelo n.º4” e “MNC000129 – Banjas/Poço Ro-
mano”
b) Concessão para recuperação – “Banjas”;
c) Contratos de prospeção e pesquisa – “MNPP02912 – 
AM- Almada Mining, S.A.”, “MNPP01513 - Klondike Gold 
Corp Portugal, Unipessoal, Lda.” e “MNPP00713 – Klon-
dike Gold Corp Portugal, Unipessoal, Lda.”.
C. Recursos Agrícolas e Florestais: 
a) Reserva agrícola nacional (RAN);
b) Áreas florestais percorridas por incêndios;
c) Perigosidade de incêndio florestal (Alta e Muito 
Alta);
d) Espécies arbóreas protegidas - Sobreiros;
e) Árvores classificadas de interesse público;
f) Rede nacional de postos de vigia – Posto de Vigia 21-
05 - Vandoma
D. Recursos Ecológicos: 
a) Reserva ecológica nacional (REN);
b) Leitos dos cursos de água, integrados na REN.
E. Rede Natura 2000.
F. Património Cultural:
a) Património classificado;
b) Património em vias de classificação.
G. Estabelecimento Prisional:
a) Zona de proteção ao estabelecimento prisional.
H. Estabelecimento com produtos explosivos (com ní-
vel inferior de perigosidade).
I. Infraestruturas: 
a) Abastecimento de água;
b) Drenagem de águas residuais;
c) Rede elétrica;
d) Rede rodoviária nacional e regional;
e) Rede ferroviária;
f) Estradas e caminhos municipais.
J. Cartografia - Vértices geodésicos (Vandoma, Rebo-
rido, Gandra, Serra Queimada, S. Martinho e Peneda, 
no concelho de Paredes, e S. Domingos 2 e Pias nos 
concelhos vizinhos, mas com influência no território 
municipal).
2. A eficácia das disposições escritas e gráficas cons-
tantes dos diplomas legais e regulamentares relativos 
às servidões administrativas e restrições de utilidade 
pública referidas no número 1, do presente artigo, não 
se altera na eventual ocorrência de omissões na plan-
ta de condicionantes ou na Planta Anexa à Planta de 
Condicionantes, prevalecendo as referidas disposições 
em caso de discrepância com os elementos gráficos e 
escritos integrantes do presente plano.  
3. As áreas submetidas a servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública serão atualizadas, pe-
riodicamente, pela Câmara Municipal, nos termos do 
disposto na legislação aplicável.

Artigo 7º - Regime

1. Nas áreas abrangidas por servidões administrativas 
e restrições de utilidade pública, os respetivos regimes 
legais aplicam-se, conjuntamente, com a disciplina de 
uso, ocupação e transformação do solo estabelecida 
pelo presente plano, prevalecendo sobre esta quando 
forem materialmente mais restritivos, mais exigentes 
ou mais condicionadores e sem dispensa da tramita-
ção processual neles previstos.
2. Em áreas integradas na REN são admissíveis como 
usos compatíveis com o uso dominante todas as ações 
permitidas a título excecional no regime daquela re-
serva, sem prejuízo de, quando se tratar de ações que 
também sejam objeto de disposições específicas no 
presente plano, estas terem de ser acatadas, cumulati-
vamente, com as previstas naquele regime legal.

Artigo 8º - Recursos Hídricos

1. Sem prejuízo dos condicionamentos legais à edifica-
ção nas áreas inundáveis, os leitos dos cursos de água 
beneficiam de margens com uma largura de 10 metros, 
contadas a partir da linha limite do leito.
2. O traçado dos leitos dos cursos de água ocultos / 
entubados demarcados na Planta de Condicionantes 
é indicativo, pelo que o licenciamento de intervenções 
nestas áreas carece de confirmação no local. 
3. Mediante autorização da entidade de tutela podem 
ser autorizadas nas margens e leitos dos cursos de 
água: obras hidráulicas, incluindo obras de consolida-
ção e proteção, captação e rejeição (infraestruturas de 
saneamento básico), instalação de travessias aéreas 
ou subterrâneas, ecovias e demais intervenções pre-
vistas na legislação aplicável. 

Artigo 9º - Zonas Inundáveis

1. Nas zonas inundáveis não é admitida a construção 
de novos edifícios, salvo nas áreas urbanas consoli-
dadas e em espaços de colmatação, ou para a substi-
tuição de edifício em situação legal e de compromis-
sos aprovados e em vigor.
2. A construção prevista no número anterior fica su-
jeita ao cumprimento das seguintes condições:
a) Nos espaços não edificados só são admitidos pavi-
mentos que garantam a permeabilidade do solo;
b) A cota do piso inferior tem de ser superior à cota 
local da máxima cheia conhecida.

CAPÍTULO III – USO DO SOLO

Secção I – Classificação e Qualificação do Solo
Artigo 10º - Classificação do Solo

1. A área abrangida pelo presente plano reparte-se 
pelas duas classes básicas de solo legalmente esta-
belecidas: solo urbano e solo rural.
2. As categorias e subcategorias que materializam a 
qualificação de cada uma das classes de solo são as 
estabelecidas nos artigos seguintes.

Artigo 11º - Qualificação do Solo rural

O solo rural é qualificado no seu conjunto de acordo 
com as seguintes categorias e subcategorias:
A. Espaço Natural
B. Espaço Agrícola
C. Espaço Florestal, integrando as subcategorias:
a) Área Florestal de Conservação;
b) Área Florestal de Produção.
D. Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal
E. Espaço de Equipamentos e Outras Ocupações 
Compatíveis com o Solo Rural, integrando as subca-
tegorias:
a) Área de Equipamentos;
b) Área de Enquadramento Paisagístico;
c) Aglomerados Rurais.

Artigo 12º - Qualificação do Solo urbano

1. O solo urbano integra as seguintes categorias ope-
rativas identificadas na Planta de Ordenamento:
a) Solo urbanizado, correspondendo ao solo dotado 
de infraestruturas urbanas e servido por equipa-
mentos de utilização coletiva;
b) Solo urbanizável, correspondendo ao solo destina-
do à expansão urbana ou a ser alvo de reconversão 
urbanística, através de urbanização programada.
2. Em função do uso dominante, o solo urbano inte-
gra as seguintes categorias e subcategorias:
A. Solo urbanizado
a) Espaço Central
b) Espaço Residencial, integrando as subcategorias:
i. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 1;
ii. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 2;
iii. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 3;
iv. Área Residencial de Média Densidade – Nível 1;
v. Área Residencial de Média Densidade – Nível 2;
vi. Área Residencial de Média Densidade – Nível 3;
vii. Área Residencial de Baixa Densidade;
viii. Área Residencial Dispersa.
c) Espaço de Atividades Económicas – Área de Ativi-
dades Económicas
d) Espaço de Uso Especial – Área de Equipamentos
e) Espaço Verde, integrando as subcategorias:
i. Área Verde de Utilização Coletiva
ii. Área Verde de Proteção e Enquadramento
B. Solo urbanizável
a) Espaço Residencial, integrando as subcategorias:
i. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 3;
ii. Área Residencial de Baixa Densidade.
b) Espaço de Uso Especial – Área de Equipamentos
c) Espaço de Atividades Económicas – Área de Ativi-
dades Económicas

Secção II – Disposições Comuns ao Solo Rural e ao 
Solo Urbano

Subsecção I – Usos e Atividades

Artigo 13º - Compatibilidade de Usos e Atividades
1. Em qualquer prédio só poderão ser autorizadas 
atividades compatíveis com o uso dominante e es-
tatuto de utilização estabelecidos no presente plano 
para a categoria ou subcategoria de espaço em que 
se localizem.
2. São razões suficientes de incompatibilidade os 
usos que provoquem o agravamento das condições 
ambientais e urbanísticas, fundamentando a recusa 
de licença de realização de operação urbanística ou 

autorização de utilizações, ocupações ou atividades 
que, designadamente:
a) Deem lugar à produção de ruídos, fumos, cheiros ou 
resíduos que afetem a tranquilidade ou as condições 
de salubridade da área envolvente;
b) Perturbem gravemente as condições de trânsito e 
estacionamento ou provoquem movimentos de cargas 
e descargas que prejudiquem as condições de utiliza-
ção da via pública e o ambiente local;
c) Acarretem riscos naturais ou tecnológicos;
d) Prejudiquem a salvaguarda e a valorização do pa-
trimónio classificado ou de reconhecido valor cultural, 
paisagístico ou ambiental;
e) Correspondam a outras situações de incompatibili-
dade que a lei específica considere como tal.
Artigo 14º - Preexistências
1. Para efeitos do presente plano consideram-se pree-
xistências as atividades, explorações, instalações, edi-
ficações, equipamentos ou quaisquer atos que cum-
pram, à data da entrada em vigor do PDMP, qualquer 
das seguintes condições:
a) Não careçam de qualquer licença, aprovação ou au-
torização, nos termos do disposto na legislação aplicá-
vel;
b) Estejam licenciados, aprovados ou autorizados pela 
entidade competente, nos casos em que a lei a tal obri-
ga, e desde que as respetivas licenças, autorizações ou 
comunicações prévias não tenham caducado ou sido 
revogadas ou apreendidas;
c) Possuam projetos de arquitetura aprovados e váli-
dos; 
d) Se conformem como compromissos municipais as-
sumidos em hastas públicas, com soluções urbanísti-
cas aprovadas. 
2. São, também, consideradas preexistências, nos ter-
mos e para efeitos do disposto no número anterior, 
aquelas que a lei reconheça como tal e ainda os espa-
ços públicos e vias públicas existentes à data de en-
trada em vigor do PDMP, independentemente da sua 
localização e de estarem ou não identificadas como tal 
nos elementos cartográficos que integram o presente 
plano.
3. Os atos ou licenças concedidas a título precário não 
são consideradas preexistências, nomeadamente para 
efeitos de renovação da validade do respetivo título ou 
da sua transformação em licença, aprovação ou auto-
rização definitivas.
4. Caso a preexistência ou as condições das licenças 
ou autorizações não se conformem com a disciplina 
instituída pelo presente plano, podem ser autorizadas 
reconstruções, alterações ou ampliações, às mesmas, 
nas seguintes situações cumulativas:
a) Quando não tiverem por efeito o agravamento das 
condições de desconformidade;
b) Quando introduzido qualquer novo uso, este não 
seja desconforme com as disposições do presente pla-
no e das alterações resulte um desagravamento das 
desconformidades verificadas, quanto ao cumprimen-
to dos parâmetros urbanísticos ou às características 
de conformação física e ambiental;
c) Quando introduzido qualquer novo uso sejam veri-
ficadas as condições da alínea anterior e delas obte-
nham melhorias relevantes quanto à inserção urbanís-
tica e paisagística de conformação física.
5. No caso de ampliação de edificações preexistentes 
considera-se não existir agravamento das condições 
de desconformidade referida na alínea a), do número 
anterior, quando, cumulativamente:
a) Não haja alteração do seu uso, ou, nas situações em 
que tal se verifique, o uso proposto seja compatível 
com os admissíveis para a classe de uso do solo;
b) O aumento de área de construção não exceda 15% 
da área total de construção preexistente e os índices 
ou áreas e demais caraterísticas previstas para a clas-
se de uso do solo associada;
c) A ampliação seja possível de acordo com os regimes 
legais das servidões administrativas ou restrições de 
utilidade pública a que o local possa estar sujeito.
6. Pode ser autorizada a alteração do uso de edifica-
ções preexistentes situadas em solo rural para habita-
ção unifamiliar, bem como a ampliação destas, desde 
que se cumpram, cumulativamente, as seguintes con-
dições:
a) No caso de o local estar sujeito a servidões adminis-
trativas ou a restrições de utilidade pública, a alteração 
seja possível de acordo com os respetivos regimes;
b) A área total de construção resultante da eventual 
ampliação não exceda o dobro da área total de cons-
trução da preexistência, não podendo a área de imper-
meabilização e o índice de utilização totais ser superior 
à prevista para a classe de uso de solo respetiva;
c) Nos casos previstos na alínea a), do n.º 1, do presen-
te artigo, seja ainda feita prova documental, com base 
em cartografia oficial e nas datas de registo predial 
ou inscrição matricial, de que a edificação é anterior 
à data de entrada em vigor da revisão do PDMP ou da 

legislação específica aplicável.
7. Em caso de sucessivas operações de ampliação, as 
condições estabelecidas nas alíneas b), dos números 5 
e 6 têm de se verificar em relação à área total de cons-
trução da preexistência à primeira ampliação realizada 
após a entrada em vigor do presente plano.

Subsecção II – Edificabilidade
Artigo 15º - Condições de edificabilidade

1. Para que um terreno seja considerado apto à edifica-
ção, seja qual for o tipo ou utilização das edificações, é 
necessário que satisfaça, cumulativamente, as seguin-
tes condições:
a) A sua dimensão, configuração e circunstâncias to-
pográficas sejam adaptadas ao aproveitamento pre-
visto, em boas condições de funcionalidade, economia 
e integração paisagística; 
b) Seja servido por energia elétrica e por via pública 
pavimentada, com largura mínima de 4 metros, exceto 
nas situações urbanas consolidadas e consideradas 
pela Câmara Municipal a manter;
c) Possua uma frente de contacto com o arruamento 
de acesso, no mínimo com uma largura que permita a 
projeção da fachada da habitação nesse arruamento;
d) Salvaguarde as áreas de sobreiros em povoamento 
e/ou isolados, às quais se aplica a legislação aplicável 
em vigor.
2. No licenciamento ou admissão de comunicação pré-
via de edificações em parcelas constituídas, destaques 
ou loteamentos que não impliquem a criação de novas 
vias públicas, serão asseguradas pelos particulares as 
adequadas condições de acessibilidade de veículos e 
de peões, prevendo-se, quando necessário, a benefi-
ciação da via existente, nomeadamente no que se refe-
re ao respetivo traçado e perfil transversal, à melhoria 
da faixa de rodagem e à criação de passeios e baias de 
estacionamento, de acordo com a legislação em vigor 
e as disposições do presente plano.
3. Nos termos do disposto no número anterior, a Câma-
ra Municipal deliberará as áreas a integrar no espaço 
público necessárias à retificação de vias, tanto para 
melhoria da faixa de rodagem, como de passeios e es-
tacionamento que, direta ou indiretamente, também 
beneficiem a construção e o espaço público.
4. A qualquer edificação é exigida, exceto quando des-
tinada a instalação de apoio às atividades agrícolas ou 
florestais, a realização de infraestruturas próprias de 
drenagem de águas residuais e de águas pluviais, de 
abastecimento de água, de eletricidade, de telefone e 
de gás e a sua ligação às redes públicas quando exis-
tam e, no caso dos loteamentos, será exigida a execu-
ção da totalidade das infraestruturas coletivas, bem 
como a sua ligação às redes públicas, quando existam. 
5. Quando não seja possível a ligação a qualquer rede 
pública a que se refere o número anterior, é exigida a 
instalação de um sistema autónomo que compense a 
carência.
6. Todas as infraestruturas a executar pelos requeren-
tes deverão ficar preparadas para ligação às redes pú-
blicas que venham a ser instaladas na zona.
7. O afastamento entre os edifícios de empreendimen-
to turístico ou o limite dos perímetros urbanos e os edi-
fícios destinados a vacarias, pocilgas, cabris, ovis, ou 
aviários e atividades insalubres ou perigosas não pode 
ser inferior a 150 metros.

Artigo 16º - Critérios gerais de aplicação de índices

1. Os índices dispostos no presente plano são os má-
ximos e a sua aplicação deverá ter em conta a correta 
integração na zona envolvente.
2.  No caso da operação urbanística envolver mais de 
que uma categoria ou subcategoria de solo aplicar-
se-ão os índices correspondentes a cada uma delas e 
em nenhum caso sendo permitido a soma dos vários 
índices.  

Artigo 17º - Condicionamentos Estéticos ou Ambien-
tais

1. Para além das exigências legais e regulamentares 
aplicáveis, pode a Câmara Municipal impor condicio-
namentos de ordem arquitetónica, construtiva, esté-
tica e ambiental à implantação das edificações, à sua 
volumetria ou ao seu aspeto exterior e ainda à per-
centagem de impermeabilização do solo, bem como à 
alteração do coberto vegetal, desde que tal se destine 
a garantir uma correta integração na envolvência e a 
promover o reforço dos valores arquitetónicos, paisa-
gísticos e ambientais dessa área.
2. A Câmara Municipal pode impedir, por razões estéti-
cas, por respeito a valores patrimoniais e ambientais, a 
demolição total ou parcial de qualquer edificação, bem 
como o corte de espécies arbóreas ou arbustivas de 
inegável valor paisagístico para o território concelhio.

Artigo 18º - Alinhamentos e Planos de Fachada

1. A implantação das edificações fica sujeita aos ali-
nhamentos dominantes.
2. Admite-se exceções, desde que:
a) As construções se situem em área abrangida por 
plano de urbanização ou plano de pormenor eficazes;
b) A construção confronte com arruamento que a 
Câmara Municipal entenda redimensionar para salva-
guarda e concretização de um perfil transversal em 
conformidade com um daqueles perfis explicitados no 
presente plano.
3. Na ausência dos alinhamentos dominantes a que 
alude o número 1, do presente artigo, são adotados 
como alinhamentos a cumprir os afastamentos míni-
mos disposto na legislação aplicável. 
4. Sem prejuízo da criação de novos alinhamentos de 
edificação, deverá ser sempre salvaguardada a articu-
lação e harmonização destes com os das edificações 
preexistentes.
5. Nas construções a fachada principal deve respeitar a 
linha que define o respetivo alinhamento em pelo me-
nos dois terços do seu comprimento total, sendo que 
o restante não pode contrariar o alinhamento mínimo 
ao eixo. 

Artigo 19º - Muros e Vedações

1. Os muros devem estar harmonizados com o respe-
tivo edifício, fazendo parte dos projetos a sua porme-
norização. 
2. A altura dos muros confrontantes com a via pública 
não pode exceder 1,50 metros, podendo ser encimados 
por gradeamentos, chapas ou redes metálicas, cuja al-
tura total não pode ultrapassar os 2,00 metros.
3. A altura dos muros de divisória (laterais e posterio-
res) não pode exceder 2,00 metros podendo ser enci-
mados por gradeamentos, chapas ou redes metálicas, 
cuja altura total não pode ultrapassar os 2,50 metros.
4. Às vedações aplica-se as disposições constantes dos 
números 2 e 3, do presente artigo, no que se refere à 
altura.

Artigo 20º - Indústria e Armazéns em Edifício de 
Habitação

Admite-se a coexistência de unidades industriais e de 
armazenagem com a função habitacional, no mesmo 
edifício, desde que, cumulativamente:
a) Sejam compatíveis com o uso habitacional, de acor-
do na legislação aplicável e o disposto no artigo 13º 
- Compatibilidades de Usos e Atividades deste regula-
mento;
b) Sejam compatíveis com a qualificação do solo asso-
ciada;
c) Se instalados ao nível do piso 1 ou piso -1, em semi-
cave, e a sua profundidade não exceda os 30 metros;
d) Seja assegurado o afastamento mínimo lateral e 
tardoz de 5 e 10 metros, respetivamente;
e) Se trate de habitação unifamiliar e tipo unifamiliar.

Artigo 21º - Heliporto e Zonas de Proteção

1. Enquanto não for publicada a respetiva servidão ae-
ronáutica, consideram-se as seguintes zonas de prote-
ção, demarcadas na Planta de Ordenamento:
a) Zona 1- Heliporto - zona de ocupação;
b) Zona 2- superfície de desobstrução;
c) Zona 3 - superfície de desobstrução. 
2. Nas zonas referidas no número anterior, ficam sujei-
tos a parecer vinculativo da autoridade aeronáutica, o 
licenciamento ou autorização dos seguintes trabalhos 
e atividades:
a) A construção de edifícios ou instalação de equipa-
mentos, tais como, postes, linhas aéreas de energia, 
independentemente das suas altitudes;
b) O lançamento para o ar de projeteis ou outros obje-
tos suscetíveis de pôr em risco a segurança aeronáu-
tica, bem como o lançamento de fogo-de-artifício, a 
projeção de luzes, a emissão de raios laser e outros, ou 
ainda produzir poeiras ou fumos suscetíveis de alterar 
as condições de visibilidade.

Artigo 22º - Cemitério

Na proximidade do cemitério deverá ser respeitada 
uma faixa non-aedificandi de 10,0 metros, contados a 
partir dos seus limites.

Subsecção III – Cedências e Compensações
Artigo 23º - Cedências e Compensações

1. As operações de loteamento e as operações urba-
nísticas de impacte relevante ou semelhante a uma 
operação de loteamento devem prever a necessária 
dotação de áreas destinadas a espaços verdes, a equi-



nº 05 | julho de 201416 especial pdm - plano diretor municipal

pamentos de utilização coletiva, a arruamentos viários 
e pedonais, a estacionamento público e a outras infra-
estruturas exigidas pela carga urbanística que a opera-
ção vai gerar, através da consagração de parcelas para 
esses fins nas soluções urbanísticas a adotar naquelas 
operações.
2. A dimensão global do conjunto das áreas que devem 
ser destinadas a dotações coletivas de caráter local é a 
que resulta da aplicação dos seguintes parâmetros: 

Tipo de Ocupação

Habitação em moradia 

unifamiliar ou tipo unifamiliar

Habitação Coletiva

Comércio

Serviços

Indústria e ou armazéns

Área total de cedência

63 m2/fogo

63 m2/120 m2 ac habitação

53 m2/100 m2 ac comércio

53 m2/100 m2 ac serviços

33 m2/100 m2 ac indústria/armazém

3. O disposto no presente artigo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, às operações urbanísticas a realizar 
no âmbito das unidades de execução que vierem a ser 
delimitadas pela Câmara Municipal.
4. No caso de não se justificar qualquer cedência, nos 
termos do disposto na legislação aplicável, fica o pro-
prietário obrigado ao pagamento de uma compensação 
ao município, em numerário ou espécie, nos termos do 
definido em regulamento municipal. 
Artigo 24º - Estacionamento
1. O número de lugares de estacionamento privado e pú-
blico deve contribuir para um ordenamento do território 
equilibrado e atender às características do espaço em 
que se inserem, devendo qualquer operação urbanística 
assegurar o estacionamento suficiente para responder 
às necessidades que vai gerar.
2. Os novos edifícios devem garantir uma dotação de lu-
gares de estacionamento de acordo com as necessida-
des do respetivo uso e em função da área de construção 
(ac), de acordo com o quadro seguinte:

Tipo de Ocupação

Habitação unifamiliar ou 

tipo unifamiliar

Habitação Coletiva

Comércio 

Serviços

Indústria e / ou Armazéns

Restauração

Estabelecimentos 

Hoteleiros

Parâmetros de Dimensionamento

• 1 lugar/fogo - ac   120m2;

• 2 lugar/fogo . ac 120m2 e  300m2 

• 3 lugar/fogo - ac  300m2;

• 20% da aplicação dos critérios anteriores.

• 1 lugar/fogo - T0 e T1;

• 2 lugares/fogo - T2 e T3;

• 3 lugares/fogo - T4, T5 e T6;

• 4 lugares/fogo - T6;

• 1 lugar/fogo - ac   90m2;

• 2 lugares/fogo – ac  90m2 e  120m2;

• 3 lugares/fogo - ac 120m2 e  300m2;

• 4 lugares/fogo - ac  300m2.

• 20% da aplicação dos critérios anteriores.

• 1 lugar/30m2 ac para estabelecimentos 

  1000m2 ac

• 1 lugar/25m2 ac para estabelecimentos  

1000m2 e   2500m2 

• 1 lugar/15m2 ac para estabelecimen-

tos> 2500m2 e cumulativamente 1 lugar 

de pesado/200 m2 ac do edifício.

• 30% da aplicação dos critérios anteriores.

• 3 lugar/100m2 ac para estabelecimen-

tos  500 m2

• 5 lugar/100m2 ac do edifício para esta-

belecimentos> 500 m2

• 30% da aplicação dos critérios anteriores.

• 1 lugar/75m2 ac

•  Pesados: 1 lugar/500m2 ac com um 

mínimo de 1 lugar/lote (a localizar no in-

terior do lote).

• 20% da aplicação dos critérios anteriores.

• 1 lugar/50 m2 de ac do edifício.

• 1 lugar/25 m2 de ac do edifício.

• 20% do número de unidades de aloja-

mento para as categorias de 3 estrelas.

• 30% do número de unidades alojamento 

para as categorias de 4 e 5 estrelas.

Privado

Público

Privado

Público

Privado

Público

Privado

Público

Privado

Público

Privado

Público

3. O arredondamento dos valores calculados deverá 
ser feito para o número inteiro imediatamente supe-
rior, sendo sempre obrigatório, no mínimo, um lugar 
de estacionamento.
4. Para além do disposto no quadro acima há, ainda, 
a considerar o estacionamento público para pessoas 
com mobilidade condicionada, ao qual se aplica o dis-
posto na legislação em vigor.
5. Para efeitos de projeto das áreas de estacionamen-
to contíguas à via, deve considerar-se:
a) Estacionamento paralelo à via: 5,6 metros x 2,2 me-
tros;
b) Estacionamento transversal à via: 5,0 metros x 2,5 
metros;
c) Estacionamento pesado paralelo à via: 15,0 m x 3,0 
m;
d) Estacionamento pesado perpendicular à via: 15,0 m 
x 4,0 m.
6. Nas operações de loteamento e nas operações ur-

banísticas de impacte relevante ou semelhante a 
uma operação de loteamento será sempre criado 
estacionamento de acordo com o dimensionamento 
definido no número 2, do presente artigo, excetuan-
do-se as situações em que todos os lotes confinem 
com via pública existente, cujo perfil ou característi-
cas sejam limitadoras da criação de estacionamento 
e desde que a dimensão e configuração do prédio a 
lotear impossibilitem ou condicionem a criação de 
estacionamento público em área não adjacente à via 
pública existente.
7. Excetuam-se do número 2, deste artigo, sem preju-
ízo de legislação especifica aplicável, designadamen-
te no que respeita a empreendimentos turísticos, de 
recreio e de lazer, os casos em que seja devidamente 
justificada a impossibilidade total ou parcial de cria-
ção de estacionamento inerentes a novas constru-
ções não decorrentes de operações de loteamento 
e naquelas que tenham sido objeto de ampliação ou 
reconstrução, quando, cumulativamente:
a) Por razões de dimensões insuficientes do lote ou 
parcela, em áreas consolidadas ou a consolidar;
b) Por incapacidade dos acessos na execução das 
manobras respetivas;
c) Por alteração não desejável da composição ar-
quitetónica das fachadas ou dos alinhamentos dos 
edifícios confrontantes com o arruamento em que a 
intervenção se situa;
d) No caso de edifícios cuja qualidade, pelo seu valor 
arquitetónico, histórico ou cultural, justifique a sua 
preservação, mesmo que haja lugar a ampliação ou 
remodelação decorrentes do projeto aprovado;
e) Por razões técnicas, nomeadamente em função 
da topografia, das características geológicas do solo, 
níveis freáticos ou que ponham em risco a segurança 
das edificações envolventes.
8. Nas situações previstas nos números 6 e 7, do 
presente artigo, fica o proprietário obrigado ao pa-
gamento de uma compensação ao município, em 
numerário ou espécie, a definir em regulamento mu-
nicipal. 

Subsecção IV – Estrutura Ecológica Municipal
Artigo 25º - Identificação

1. A EEM representada na planta de ordenamento 
do PDMP possui carácter transversal e consiste num 
conjunto de áreas, valores e sistemas fundamentais 
para a proteção e valorização ambiental do território 
municipal.
2. A EEM tem como objetivo a proteção e salvaguar-
da dos ecossistemas e zonas de maior sensibilidade 
biofísica, a preservação e a valorização das compo-
nentes ecológicas, ambientais e paisagísticas do 
território concelhio e a promoção dos sistemas de 
recreio e lazer.
3. A EEM estabelecida para o território concelhio in-
tegra:
a) Rede hidrográfica estruturante e áreas contíguas;
b) Sistemas integrados na REN;
c) Solos de elevada aptidão agrícola, integrados em 
RAN;
d) Área afeta à Rede Natura 2000 – Sítio Valongo;
e) Corredores ecológicos definidos no PROFT;
f) Espaços naturais;
g) Espaços florestais a salvaguardar;
h) Áreas de elevado valor paisagístico;
i) Áreas de conexão que promovem a continuidade 
espacial e a conetividade das áreas integradas na es-
trutura ecológica municipal;
j) Áreas identificadas como valores geomorfológi-
cos;
k) Espaços verdes urbanos que têm como função 
principal contribuir para o equilíbrio ecológico e pro-
teção dos aglomerados urbanos bem como da conti-
nuidade dos sistemas biofísicos no seu interior.
4. A EEM subdivide-se em estrutura ecológica em 
solo rural e estrutura ecológica em solo urbano.
5. A ocupação das áreas integradas na EEM deve as-
segurar a compatibilização das funções de proteção, 
regulação e enquadramento com os usos produtivos, 
de recreio, lazer e bem-estar das populações.

Artigo 26º - identificação da Estrutura Ecológica 
em Espaço Rural

A EEM incluída em solo rural destina-se a assegurar 
as funções dos sistemas biológicos e o controlo dos 
escoamentos hídricos e atmosféricos, sendo consti-
tuída por:
a) Rede hidrográfica estruturante e áreas contíguas;
b) Sistemas integrados na REN;
c) Solos de elevada aptidão agrícola, integrados em 
RAN;
d) Área afeta à Rede Natura 2000 – Sítio Valongo;
e) Corredores ecológicos definidos no PROFT;

f) Espaços naturais;
g) Espaços florestais a salvaguardar;
h) Áreas de elevado valor paisagístico;
i) Áreas identificadas como valores geomorfológi-
cos;
j) Áreas de conexão que promovem a continuidade 
espacial e a conetividade das áreas integradas na 
EEM.

Artigo 27º - identificação da Estrutura Ecológica 
Em Espaço Urbano

1. A Estrutura Ecológica em espaço urbano do PDMP 
integra um conjunto de espaços verdes urbanos de 
utilização coletiva como jardins públicos, parques ur-
banos e praças com carácter estruturante nos aglo-
merados urbanos. Compreendendo as áreas, valores 
e sistemas fundamentais para a proteção e valoriza-
ção ambiental dos espaços urbanos.
2. Estas áreas destinam-se a usos recreativos, turís-
ticos, desportivos e culturais, não sendo suscetíveis 
de outros usos, e têm como função complementar 
a qualificação ambiental e paisagística do território 
urbano.

Artigo 28º - Regime

Nas áreas integradas na EEM o regime de ocupação 
é o previsto para a respetiva categoria de espaço, 
articulado, quando for o caso, com os regimes legais 
aplicáveis às mesmas áreas e pelas demais disposi-
ções que o presente plano impõe. 

Subsecção V – Património Arquitetónico
Artigo 29º - Identificação

1. O património arquitetónico, identificado na Planta 
de Ordenamento, corresponde a imóveis ou a con-
juntos de imóveis que, pelo seu interesse cultural, 
histórico, etnográfico, arquitetónico, ou científico 
são promovidos como valor de memória e identidade 
do lugar e devem ser alvo de medidas de proteção e 
de valorização, compreendendo:
a) Património classificado e em vias de classificação;
b) Património inventariado não Classificado.
2. A proteção e a valorização do património arquite-
tónico concretizam-se, nomeadamente, através:
a) Da preservação do carácter e dos elementos de-
terminantes que constituem a sua imagem e identi-
dade, sem prejuízo da sua adaptação, quando possí-
vel, à vida contemporânea;
b) Do condicionamento à transformação do seu es-
paço envolvente;
c) Da valorização do património através de ações ma-
teriais e imateriais. 
Artigo 30º - Regime
1. Ao património classificado e em vias de classifica-
ção da responsabilidade da tutela aplica-se a legisla-
ção em vigor.
2. O património classificado e em vias de classifica-
ção como de interesse municipal, beneficiará de uma 
área de salvaguarda, contada a partir dos seus limi-
tes exteriores e cujo perímetro não deverá exceder 
os 50 m, salvo casos excecionais devidamente justi-
ficados.
3. Para o património inventariado não classificado 
as áreas de salvaguarda são as coincidentes com a 
implantação desse mesmo património e identificado 
na planta de ordenamento, bem como na planta de 
património cultural e respetivas fichas individuais.
4. No património referido nos pontos 2 e 3, do pre-
sente artigo, o edificado e o território abrangido pe-
las respetivas áreas de salvaguarda, o licenciamento 
ou a comunicação prévia de operações urbanísticas e 
a execução de quaisquer trabalhos que alterem a to-
pografia, os alinhamentos, as características do inte-
rior e o número de pisos e, em geral, a distribuição de 
volumes de cobertura ou o revestimento exterior dos 
edifícios, ficam condicionados à apreciação favorável 
por parte da autarquia, incluindo o G.A.P., quanto ao 
impacte destas ações no património a salvaguardar.
5. A demolição de património inventariado só é per-
mitida quando seja considerada necessária à execu-
ção de equipamentos, infraestruturas ou projetos de 
interesse municipal, assim ponderados em sede de 
Assembleia Municipal, devendo, porém e previamen-
te, ser objeto de discussão pública.
Artigo 31º - Bacia Visual do Mosteiro de Cete
1. Compõe a Bacia Visual do Mosteiro de Cete todo o 
espaço visual que envolve o Mosteiro de Cete e tem 
como limite a linha de cumeada de todas as eleva-
ções cujas vertentes estão voltadas para o Mosteiro.
2. O número máximo de pisos acima da cota de so-
leira admitido nesta área é de 2 pisos, com a altura 
de fachada máxima de 7,00 m, em qualquer ponto do 
seu perímetro, considerando-se a topografia natural 
do terreno.

3. Sem prejuízo do estipulado na legislação geral, os 
projetos dos edifícios deverão conter soluções ar-
quitetónicas e estéticas harmoniosas, incluindo ma-
teriais, texturas e cores, de forma a atingirem uma 
correta integração no meio em que se inserem, res-
peitando os valores de ordem cultural e tradicional 
próprio da região. São interditos os revestimentos 
exteriores com materiais cerâmicos vidrados, mar-
morites, azulejos decorativos de interiores e outros 
materiais menos nobres e dissonantes. Não serão 
igualmente permitidos rebocos carapinhados, ou 
sem acabamento.
4. Nesta área carecem, ainda, de licenciamento mu-
nicipal a colocação de antenas, a destruição do solo 
vivo e do coberto vegetal e a alteração da topografia 
do solo.
5. É interdito o licenciamento de unidades industriais 
de qualquer classe, armazéns e parques de sucata, 
bem como é estritamente proibida a descarga de en-
tulho de qualquer espécie e o depósito de materiais 
ou máquinas. 
6. Excetua-se do disposto no ponto anterior as áreas 
afetas a Espaço de Atividades Económicas, cujas in-
tervenções têm de prever uma cortina arbórea.

Subsecção VI – Património Arqueológico
Artigo 32º - Identificação

O património arqueológico integra:
a) Património classificado e em vias de classificação;
b) Vestígios arqueológicos identificados;
c) Suspeita da existência de vestígios arqueológicos.

Artigo 33º - Património Classificado e em vias de 
Classificação

1. Ao património classificado e em vias de classifica-
ção da responsabilidade da tutela aplica-se a legisla-
ção em vigor.
2. Ao património classificado e em vias de classifica-
ção da responsabilidade do município aplica-se as 
disposições constantes do artigo seguinte.

Artigo 34º - Vestigios Arqueológicos Identificados

1. Os Vestígios Arqueológicos Identificados sujeitam-
se ao regime jurídico aplicável, sendo que para a atri-
buição de licenciamento, florestação ou refloresta-
ção e exploração de pedreiras deverá ser informado 
o G.A.P. e solicitado parecer à entidade de tutela, de 
forma a desencadear-se a aplicação de medidas pre-
ventivas de proteção e valorização.
2. Para a proteção, conservação e valorização do pa-
trimónio arqueológico:
a) Dos sítios de valor arqueológico confirmado de-
fine-se uma área de salvaguarda cujo perímetro é 
automático, de 50 metros, ou específico, de acordo 
com a delimitação constante das plantas de ordena-
mento e de património cultural e respetivas fichas 
individuais.
b) Nos sítios de valor arqueológico confirmado qual-
quer edificação ou alteração dos solos fica condicio-
nada à prévia realização de trabalhos arqueológicos 
de cujo resultado se observará a eventual viabilidade 
da proposta, devendo procurar preservar a atual pai-
sagem cultural. 
c) Nas áreas de salvaguarda estabelecidas nos ter-
mos da alínea a), do presente número, qualquer in-
tervenção que implique o revolvimento do solo tem 
de ser objeto de acompanhamento arqueológico.

Artigo 35º - Suspeita da Existência de Vestígios 
Arqueológicos

A Suspeita de Existência de Vestígios Arqueológicos, 
assinalados na Planta de Ordenamento, corresponde 
a uma área de salvaguarda que, pelas referências do-
cumentais, orais, ou toponímicas, poderá ser passí-
vel a ocorrência de vestígios arqueológicos, pelo que 
deverá obedecer ao disposto na legislação aplicável:
a) Os licenciamentos deverão prever acompanha-
mento arqueológico por arqueólogo autorizado 
pela entidade de tutela, de modo a que se definam 
medidas que assegurem a identificação, registo e a 
eventual salvaguarda / conservação dos eventuais 
valores arqueológicos;
b) Como área de salvaguarda considera-se, também, 
para os imóveis do património arquitetónico, desig-
nadamente igrejas ou capelas não classificadas de 
construção anterior ao século XIX, em cujo subsolo ou 
na sua envolvente próxima se conheça ou preveja a 
existência de vestígios arqueológicos, de acordo com a 
delimitação constante das plantas de ordenamento e 
de património cultural e respetivas fichas individuais;
c) A área de salvaguarda circunscreve-se à área de-
finida pelo perímetro, de acordo com a delimitação 

constante das plantas de ordenamento e de património 
cultural e respetivas fichas individuais e tem carácter 
preventivo.

Artigo 36º - Vestígios Arqueológicos Fortuitos

1. Sempre que em qualquer tipo de obra, particular 
ou não, sejam encontrados vestígios arqueológicos, 
deverá ser dado conhecimento do facto ao G.A.P e à 
instituição de tutela.
2.  Em caso de se verificarem achados arqueológicos, os 
trabalhos em curso deverão ser imediatamente suspen-
sos, em conformidade com as disposições legais;
3. O tempo de duração efetiva de suspensão dará direi-
to à prorrogação automática por igual prazo de licença 
da obra, para além de outras providências previstas na 
legislação em vigor.
4. Os trabalhos suspensos só poderão ser retomados 
após parecer dos competentes organismos tutelares 
da administração central.

Artigo 37º - Outros Imóveis

1. Durante o período de vigência do Plano, a planta 
de condicionantes deverá ser atualizada sempre 
que se verifique a alteração do quadro de servi-
dões administrativas e restrições de utilidade pú-
blica, como consequência de novos imóveis classi-
ficados ou entrada em vias de classificação, pelo 
que nestas condições ter-se-á em conta a legisla-
ção aplicável associada.
2. Manter-se-á atualizada a planta de ordenamento 
relativamente a novos valores culturais que venham a 
ser identificados, no âmbito de trabalhos de reconhe-
cimento e inventariação, podendo ter que delimitar 
novas áreas de salvaguarda.

Subsecção VII – Património Natural
Artigo 38º - Identificação

1. O Património Natural é composto pelo património 
biológico e geológico e compreende:
a) Rede Natura 2000;
b) Valores naturais biológicos e geológicos;
c) Árvores classificadas;
d) Espécies arbóreas protegidas – Sobreiros (isolado 
ou em povoamento);
e) Recursos geológicos. 

Artigo 39º - Rede Natura 2000

1.  A área integrada na Rede Natura 2000, identificada 
na planta de condicionantes, abrange a área do Sítio 
de Importância Comunitária denominado Valongo, de 
acordo com a lista aprovada pela Resolução de Conse-
lho de Ministros n.º 142/97, de 28 de agosto.
2. As orientações de gestão para este Sítio são dirigi-
das prioritariamente para conservação dos habitats, 
da fauna e da flora, de acordo com a ficha do SIC.
3. No território do Sítio, pertencente ao concelho, ocor-
rem as espécies e habitats estabelecidos no anexo 1 ao 
presente regulamento, conforme referido no Relatório 
de Integração do Plano Sectorial da Rede Natura 2000.
4. Sempre que nas diferentes categorias de solo ru-
ral, se verifique a presença de valores naturais, de-
vem, sempre que possível, ser aplicadas as respetivas 
orientações de gestão da Rede Natura 2000, anexo 2.
5. De modo a manter e promover o estado de con-
servação favorável dos valores naturais de inte-
resse comunitário, são interditas, nas áreas inte-
gradas na Rede Natura 2000, as seguintes ações, 
atividades ou projetos:
a) A florestação e reflorestação com espécies de cres-
cimento rápido;
b) A deposição de resíduos líquidos e sólidos, de iner-
tes e de materiais de qualquer natureza, o lançamen-
to de efluentes sem tratamento prévio e adequado, de 
acordo com as normas em vigor;
c) A instalação de indústrias poluentes;
d) A exploração de recursos geológicos;
e)  Nas áreas alvo de recuperação paisagística e 
ambiental não é possível promover projetos, ações 
ou atividades que produzam novos impactes nega-
tivos.
6. De modo a manter e a promover o estado de con-
servação favorável dos valores naturais de inte-
resse comunitário, são condicionadas a parecer da 
entidade de tutela, nas áreas integradas na Rede 
Natura 2000, as ações, atividades ou projetos, 
constantes do anexo 2 do presente regulamento.

Artigo 40º - Valores Naturais

Nas áreas identificadas de ocorrência de valores natu-
rais ou de potencial ocorrência, bem como as referen-
ciadas a posteriori aplica-se a legislação em vigor.

Artigo 41º - Recursos Geológicos

1. Integram-se no domínio público do Estado os recur-
sos geológicos, designadamente os depósitos minerais, 
que se encontram presentes no território administrati-
vo de Paredes.
2. Os termos de exploração de recursos geológicos re-
gem-se pela legislação em vigor aplicável.
3. No interior dos polígonos delimitados na planta de or-
denamento poderão ocorrer atividades de prospeção e 
pesquisa e / ou de exploração de recursos geológicos, me-
diante parecer das entidades de tutela envolvidas.
4. Atendendo que às áreas de recursos geológicos cor-
respondem, simultaneamente, a áreas de potencial ar-
queológico, determina-se que:
a) Qualquer pedido de prospeção geológica para a área 
dos polígonos Au, Sb, Pb e Ag, bem como para o de Au e 
Ag (Castromil) deverá ser articulado com a autarquia e a 
entidade de tutela do património arqueológico, de modo 
a definir-se medidas preventivas de salvaguarda dos va-
lores arqueológicos, sem prejuízo de outros pareceres 
ou autorizações legalmente exigíveis.
b) Se durante a realização de qualquer tipo de revolvi-
mento no solo forem identificados vestígios de trabalhos 
mineiros e testemunhos paleontológicos (fósseis) deverá 
ser comunicado de imediato à autarquia, para que se pro-
ceda ao registo. 

Subsecção VIII – Rede Rodoviária
Artigo 42º - Hierarquia Viária 

A rede rodoviária é constituída pela rede rodoviária princi-
pal, distribuidora (fundamental e secundária) e local.

Artigo 43º - Rede Rodoviária Principal

1. A rede rodoviária principal íntegra as vias existentes 
e previstas, incluídas no Plano Rodoviário Nacional, no-
meadamente:
A. Estradas nacionais e regionais: 
a) Rede Nacional Fundamental, constituída pelos itine-
rários principais;
b) Rede Nacional Complementar, constituída pelos itine-
rários complementares e pelas estradas nacionais;
c) Estradas regionais.
B. Estradas desclassificadas sob jurisdição da EP. SA. 
2. As ações a desenvolver ao longo da rede rodoviária 
principal carecem de parecer da entidade de tutela.

Artigo 44º - Rede Rodoviária Distribuidora
Fundamental

1. Constitui a base do sistema viário municipal, permitindo 
grandes deslocações quer entre qualquer ponto do muni-
cípio e o exterior quer vice-versa, nomeadamente permi-
tindo o acesso à rede rodoviária principal destinando-se, 
fundamentalmente, a um trânsito de passagem.
2. Na rede rodoviária distribuidora fundamental deve 
verificar-se, quando possível:
a) A interdição do acesso direto automóvel a prédios 
contíguos;
b) A definição de um carácter zonal, conjugando o seu 
perfil, para além do espaço canal viário, corredores ver-
des, passeios e ciclovia;
c) A existência de vias exclusivas de viragem à esquerda ou 
rotundas, em situações correspondentes a nós viários.

Artigo 45º - Rede Rodoviária Distribuidora Secundária

1. A rede rodoviária distribuidora secundária corres-
ponde a eixos subsidiários e complementares da rede 
rodoviária distribuidora fundamental, estabelecendo 
articulações em extensão de acessibilidades criadas ou 
mantendo o carácter distribuidor dos antigos eixos na-
cionais, adaptados á sua nova função de acessibilidade 
e ligação local.
2. As características destes eixos preconizam uma maior 
integração no ambiente urbano construído face à rede ro-
doviária distribuidora fundamental, proporcionando um 
espaço canal com possibilidades de alargamento do perfil 
transversal, ainda que diretamente suportem ocupação 
construtiva. 

Artigo 46º - Rede Rodoviária Local

1. A rede rodoviária local corresponde aos arruamentos 
que estabelecem a ligação da rede rodoviária distribui-
dora fundamental e secundária aos prédios rurais ou 
urbanos que servem.
2. A rede rodoviária local constitui espaço público de re-
lação com o edificado marginante, podendo adotar solu-
ções que condicionem o tráfego mecânico. 

Artigo 47º - Caraterísticas

1. A rede rodoviária deve adquirir as características físi-

cas e operacionais constantes do quadro seguinte:

Número mínimo de faixas 
de rodagem
Separação física dos sentidos 
de circulação
Largura mínima das faixas 
de rodagem (m)
Largura mínima dos 
passeios (m)
Acesso aos prédios marginais
Estacionamento
Cargas e descargas
Paragens

Circulação pedonal e 
de velocípedes

REDE 
RODOVIÁRIA 
DISTRIBUI-

DORA 
FUNDAMENTAL 

2

Desejável

3.50

3.00

Interdito

Interdito

Interdito

Local próprio

Preferencialmente 
Segregada

REDE 
RODOVIÁRIA 
DISTRIBUI-

DORA 
SECUNDÁRIA

2

Facultativa

3.25

2.25

Livre

Autorizado

Reguladas

Preferencialmente 
local próprio

Preferencialmente 
segregada

REDE 
RODOVIÁRIA 

LOCAL

1

A evitar

3.50

1.50

Livre

Autorizado

Reguladas

Preferencialmen-
te local próprio

livre

2. Excetua-se do disposto no número anterior:
a) A rede rodoviária local que possua duas ou mais fai-
xas de rodagem, na qual a largura mínima é de 3 metros 
(cada);
b) Situações excecionais devidamente justificadas, no-
meadamente por limitações resultantes da situação 
existente ou necessidade de preservação de valores pa-
trimoniais e ambientais. 
3. O traçado da rede rodoviária proposta na Planta de 
Ordenamento é indicativo, pelo que, na execução dos 
projetos, são admitidas variações que contribuam para 
a sua melhor funcionalidade e exequibilidade, desde que 
essas variações não comprometam, de modo algum, a 
hierarquia e a prestação pretendidas.
4. É obrigatória a execução de passeios públicos em to-
das as construções novas a edificar, sendo que nas res-
tantes situações deverão ser executadas sempre que 
possível.
5. Nas situações dispostas na alínea b) do número 2 e nos 
casos em que, por razões de interesse público, não seja 
possível ou exequível o disposto no número 4, do presen-
te artigo, fica o proprietário obrigado ao pagamento de 
uma compensação ao município, em numerário ou espé-
cie, nos termos a definir em regulamento municipal. 

Artigo 48º - Faixas de Proteção

1. Para as vias propostas e enquanto não estiver efeti-
vada a sua construção, estabelecem-se as seguintes 
faixas de proteção non-aedificandi, para um e outro lado 
da via: 
a) Rede Rodoviária Principal – a faixa estabelecida na lei 
para cada caso concreto;
a) Rede Rodoviária Distribuidora Fundamental – 50 me-
tros;
b) Rede Rodoviária Distribuidora Secundária – 30 me-
tros;
c) Rede Rodoviária Local – 10 metros.
2. Os condicionamentos estabelecidos no ponto anterior 
deixarão de vigorar à data da aprovação definitiva pelos 
órgãos do Município ou entidades competentes, dos 
projetos de execução das vias em causa.
3. Quando através do projeto de execução se verifique 
alteração do traçado previsto no presente plano, a faixa 
de proteção é transposta para o novo traçado.

Subsecção IX – Rede Ferroviária
Artigo 49º - Caracterização e Regime

1. A rede ferroviária é constituída pelo troço da Linha do 
Douro.
2. As áreas de proteção de acesso à rede ferroviária, de-
marcadas na planta de ordenamento e condicionantes, 
encontram-se estabelecidas na legislação aplicável e 
qualquer ação nas mesmas obriga a parecer prévio da 
entidade de tutela. 

Subsecção X – Infraestruturas Básicas
 e de Transporte

Artigo 50º - Rede de Abastecimento Público de Água

Na vizinhança das captações para abastecimento públi-
co e redes de adução e distribuição de água, são interdi-
tas, cumulativamente, as seguintes intervenções:
a) A edificação de novas construções numa faixa/raio 
de 10 metros à volta dos furos/galerias de captação de 
água;
b) Instalações ou ocupações que possam provocar po-
luição nos aquíferos, nomeadamente: instalações pecu-
árias, depósitos de sucata, armazéns de produtos quími-
cos, numa faixa /raio de 100 metros à volta dos furos/
galerias de captação de água;
c) A execução de construções numa faixa de 10 metros 
definida a partir dos limites exteriores dos reservatórios 
e respetiva área de ampliação;
d) A execução de construções numa faixa de 1,5 metros, 
medida para cada um dos lados das condutas, quando 
se trate de adutoras ou adutoras-distribuidoras e de 1,2 

metros para cada lado, quando se trate de condutas ex-
clusivamente distribuidoras.

Artigo 51º - Rede de Drenagem de Esgotos

Na vizinhança das redes de esgotos (coletores de águas 
residuais) e das estações de tratamento de efluentes, 
observar-se-ão os seguintes condicionalismos, cumu-
lativamente:
a) É interdita a execução de construções numa faixa de 
5 metros medida para cada um dos lados dos emissá-
rios;
b) É interdita a construção numa faixa de 10 metros, de-
finida a partir dos limites exteriores das estações de tra-
tamento de efluentes e respetiva área de implantação;
c) Os limites das estações de tratamento ou de outras 
instalações de depuramento de efluentes deverão pos-
suir uma faixa arborizada de proteção com um mínimo 
de 5 metros de largura.

Artigo 52º - Rede Elétrica

O licenciamento de infraestruturas e demais cons-
truções, públicas e privadas, na vizinhança da rede de 
energia elétrica deverá respeitar o prescrito na legisla-
ção aplicável.
Artigo 53º - Outras Infraestruturas
Às infraestruturas de gás, rede de telecomunicações 
por cabo ou outras, caracterizadas por uma distribui-
ção subterrânea, aplicam-se os condicionalismos das 
alíneas a) e b) do artigo 51º - Rede de Drenagem de Es-
gotos, do presente regulamento.

CAPÍTULO IV – QUALIFICAÇÃO 
DO SOLO RURAL

Artigo 54º - Identificação

O solo rural destina-se, preferencialmente, ao desen-
volvimento de funções diretamente relacionadas com 
o sector primário da atividade económica (agrícola, flo-
restal e agro-florestal), bem como à conservação e de-
fesa dos valores biofísicos, geológicos e paisagísticos 
relevantes, sendo, igualmente, compatível com este 
solo a exploração dos recursos geológicos e instalações 
desportivas destinadas à prática de golfe.

Secção I – Disposiçoes Gerais
Artigo 55º - Estatuto Geral de Ocupação do Solo Rural

1. O solo rural não pode ser objeto de quaisquer ações 
que diminuam ou destruam as suas potencialidades e 
vocação estabelecida para as categorias de usos do-
minantes em que se subdivide, salvo as previstas no 
presente plano e as exceções consignadas na legisla-
ção aplicável e no respeito dos condicionalismos decor-
rentes das servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública.
2. Salvo imposição legal em contrário, o licenciamento 
ou autorização para construir novos edifícios, ou para 
converter os usos das preexistências que se localizem 
em solo rural, não implica para o município qualquer 
obrigação, imediata ou futura, em dotá-los com infra-
estruturas urbanísticas ou outros serviços de cariz 
urbano.
3. A execução e a manutenção de todas as infraestrutu-
ras próprias e necessárias à construção ficam a cargo 
dos interessados.
4. As construções, nos casos que tenham enquadra-
mento, deverão ser localizadas na área da parcela me-
nos prejudicial à atividade agrícola e florestal, sem pre-
juízo do seu bom enquadramento urbanístico e correta 
integração paisagística e mediante parecer favorável 
da entidade de tutela. 
5. As construções, usos ou atividades dispostos nos 
artigos seguintes só serão autorizados após parecer 
favorável das, eventuais, entidades de tutela.
6. Excetuam-se do disposto nos respetivos regimes de 
edificabilidade as áreas que se situam em REN e em 
Rede Natura às quais se aplica, cumulativamente, o dis-
posto nos artigos 7º - Regime, 39º - Rede Natura 2000 e 
40º - Valores Naturais, do presente plano.
7. Sem prejuízo das servidões administrativas e restri-
ções de utilidade pública e demais legislação aplicável, 
é permitida a prospeção e exploração de recursos geo-
lógicos e respetivos anexos de apoio, em todas as cate-
gorias e subcategorias do solo rural.

Artigo 56º - Áreas Florestais Percorridas por incêndio

1. Nas áreas florestais percorridas por incêndio a edifi-
cabilidade, a reclassificação do solo e demais ações fica 
condicionada ao estabelecido na legislação aplicável e 
às disposições do presente plano.
2. Ficam igualmente sujeitos a este regime os terrenos 
afetados por incêndios ocorridos após a aprovação do 
presente plano.
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pamentos de utilização coletiva, a arruamentos viários 
e pedonais, a estacionamento público e a outras infra-
estruturas exigidas pela carga urbanística que a opera-
ção vai gerar, através da consagração de parcelas para 
esses fins nas soluções urbanísticas a adotar naquelas 
operações.
2. A dimensão global do conjunto das áreas que devem 
ser destinadas a dotações coletivas de caráter local é a 
que resulta da aplicação dos seguintes parâmetros: 

Tipo de Ocupação

Habitação em moradia 

unifamiliar ou tipo unifamiliar

Habitação Coletiva

Comércio

Serviços

Indústria e ou armazéns

Área total de cedência

63 m2/fogo

63 m2/120 m2 ac habitação

53 m2/100 m2 ac comércio

53 m2/100 m2 ac serviços

33 m2/100 m2 ac indústria/armazém

3. O disposto no presente artigo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, às operações urbanísticas a realizar 
no âmbito das unidades de execução que vierem a ser 
delimitadas pela Câmara Municipal.
4. No caso de não se justificar qualquer cedência, nos 
termos do disposto na legislação aplicável, fica o pro-
prietário obrigado ao pagamento de uma compensação 
ao município, em numerário ou espécie, nos termos do 
definido em regulamento municipal. 
Artigo 24º - Estacionamento
1. O número de lugares de estacionamento privado e pú-
blico deve contribuir para um ordenamento do território 
equilibrado e atender às características do espaço em 
que se inserem, devendo qualquer operação urbanística 
assegurar o estacionamento suficiente para responder 
às necessidades que vai gerar.
2. Os novos edifícios devem garantir uma dotação de lu-
gares de estacionamento de acordo com as necessida-
des do respetivo uso e em função da área de construção 
(ac), de acordo com o quadro seguinte:

Tipo de Ocupação

Habitação unifamiliar ou 

tipo unifamiliar

Habitação Coletiva

Comércio 

Serviços

Indústria e / ou Armazéns

Restauração

Estabelecimentos 

Hoteleiros

Parâmetros de Dimensionamento

• 1 lugar/fogo - ac   120m2;

• 2 lugar/fogo . ac 120m2 e  300m2 

• 3 lugar/fogo - ac  300m2;

• 20% da aplicação dos critérios anteriores.

• 1 lugar/fogo - T0 e T1;

• 2 lugares/fogo - T2 e T3;

• 3 lugares/fogo - T4, T5 e T6;

• 4 lugares/fogo - T6;

• 1 lugar/fogo - ac   90m2;

• 2 lugares/fogo – ac  90m2 e  120m2;

• 3 lugares/fogo - ac 120m2 e  300m2;

• 4 lugares/fogo - ac  300m2.

• 20% da aplicação dos critérios anteriores.

• 1 lugar/30m2 ac para estabelecimentos 

  1000m2 ac

• 1 lugar/25m2 ac para estabelecimentos  

1000m2 e   2500m2 

• 1 lugar/15m2 ac para estabelecimen-

tos> 2500m2 e cumulativamente 1 lugar 

de pesado/200 m2 ac do edifício.

• 30% da aplicação dos critérios anteriores.

• 3 lugar/100m2 ac para estabelecimen-

tos  500 m2

• 5 lugar/100m2 ac do edifício para esta-

belecimentos> 500 m2

• 30% da aplicação dos critérios anteriores.

• 1 lugar/75m2 ac

•  Pesados: 1 lugar/500m2 ac com um 

mínimo de 1 lugar/lote (a localizar no in-

terior do lote).

• 20% da aplicação dos critérios anteriores.

• 1 lugar/50 m2 de ac do edifício.

• 1 lugar/25 m2 de ac do edifício.

• 20% do número de unidades de aloja-

mento para as categorias de 3 estrelas.

• 30% do número de unidades alojamento 

para as categorias de 4 e 5 estrelas.

Privado

Público

Privado

Público

Privado

Público

Privado

Público

Privado

Público

Privado

Público

3. O arredondamento dos valores calculados deverá 
ser feito para o número inteiro imediatamente supe-
rior, sendo sempre obrigatório, no mínimo, um lugar 
de estacionamento.
4. Para além do disposto no quadro acima há, ainda, 
a considerar o estacionamento público para pessoas 
com mobilidade condicionada, ao qual se aplica o dis-
posto na legislação em vigor.
5. Para efeitos de projeto das áreas de estacionamen-
to contíguas à via, deve considerar-se:
a) Estacionamento paralelo à via: 5,6 metros x 2,2 me-
tros;
b) Estacionamento transversal à via: 5,0 metros x 2,5 
metros;
c) Estacionamento pesado paralelo à via: 15,0 m x 3,0 
m;
d) Estacionamento pesado perpendicular à via: 15,0 m 
x 4,0 m.
6. Nas operações de loteamento e nas operações ur-

banísticas de impacte relevante ou semelhante a 
uma operação de loteamento será sempre criado 
estacionamento de acordo com o dimensionamento 
definido no número 2, do presente artigo, excetuan-
do-se as situações em que todos os lotes confinem 
com via pública existente, cujo perfil ou característi-
cas sejam limitadoras da criação de estacionamento 
e desde que a dimensão e configuração do prédio a 
lotear impossibilitem ou condicionem a criação de 
estacionamento público em área não adjacente à via 
pública existente.
7. Excetuam-se do número 2, deste artigo, sem preju-
ízo de legislação especifica aplicável, designadamen-
te no que respeita a empreendimentos turísticos, de 
recreio e de lazer, os casos em que seja devidamente 
justificada a impossibilidade total ou parcial de cria-
ção de estacionamento inerentes a novas constru-
ções não decorrentes de operações de loteamento 
e naquelas que tenham sido objeto de ampliação ou 
reconstrução, quando, cumulativamente:
a) Por razões de dimensões insuficientes do lote ou 
parcela, em áreas consolidadas ou a consolidar;
b) Por incapacidade dos acessos na execução das 
manobras respetivas;
c) Por alteração não desejável da composição ar-
quitetónica das fachadas ou dos alinhamentos dos 
edifícios confrontantes com o arruamento em que a 
intervenção se situa;
d) No caso de edifícios cuja qualidade, pelo seu valor 
arquitetónico, histórico ou cultural, justifique a sua 
preservação, mesmo que haja lugar a ampliação ou 
remodelação decorrentes do projeto aprovado;
e) Por razões técnicas, nomeadamente em função 
da topografia, das características geológicas do solo, 
níveis freáticos ou que ponham em risco a segurança 
das edificações envolventes.
8. Nas situações previstas nos números 6 e 7, do 
presente artigo, fica o proprietário obrigado ao pa-
gamento de uma compensação ao município, em 
numerário ou espécie, a definir em regulamento mu-
nicipal. 

Subsecção IV – Estrutura Ecológica Municipal
Artigo 25º - Identificação

1. A EEM representada na planta de ordenamento 
do PDMP possui carácter transversal e consiste num 
conjunto de áreas, valores e sistemas fundamentais 
para a proteção e valorização ambiental do território 
municipal.
2. A EEM tem como objetivo a proteção e salvaguar-
da dos ecossistemas e zonas de maior sensibilidade 
biofísica, a preservação e a valorização das compo-
nentes ecológicas, ambientais e paisagísticas do 
território concelhio e a promoção dos sistemas de 
recreio e lazer.
3. A EEM estabelecida para o território concelhio in-
tegra:
a) Rede hidrográfica estruturante e áreas contíguas;
b) Sistemas integrados na REN;
c) Solos de elevada aptidão agrícola, integrados em 
RAN;
d) Área afeta à Rede Natura 2000 – Sítio Valongo;
e) Corredores ecológicos definidos no PROFT;
f) Espaços naturais;
g) Espaços florestais a salvaguardar;
h) Áreas de elevado valor paisagístico;
i) Áreas de conexão que promovem a continuidade 
espacial e a conetividade das áreas integradas na es-
trutura ecológica municipal;
j) Áreas identificadas como valores geomorfológi-
cos;
k) Espaços verdes urbanos que têm como função 
principal contribuir para o equilíbrio ecológico e pro-
teção dos aglomerados urbanos bem como da conti-
nuidade dos sistemas biofísicos no seu interior.
4. A EEM subdivide-se em estrutura ecológica em 
solo rural e estrutura ecológica em solo urbano.
5. A ocupação das áreas integradas na EEM deve as-
segurar a compatibilização das funções de proteção, 
regulação e enquadramento com os usos produtivos, 
de recreio, lazer e bem-estar das populações.

Artigo 26º - identificação da Estrutura Ecológica 
em Espaço Rural

A EEM incluída em solo rural destina-se a assegurar 
as funções dos sistemas biológicos e o controlo dos 
escoamentos hídricos e atmosféricos, sendo consti-
tuída por:
a) Rede hidrográfica estruturante e áreas contíguas;
b) Sistemas integrados na REN;
c) Solos de elevada aptidão agrícola, integrados em 
RAN;
d) Área afeta à Rede Natura 2000 – Sítio Valongo;
e) Corredores ecológicos definidos no PROFT;

f) Espaços naturais;
g) Espaços florestais a salvaguardar;
h) Áreas de elevado valor paisagístico;
i) Áreas identificadas como valores geomorfológi-
cos;
j) Áreas de conexão que promovem a continuidade 
espacial e a conetividade das áreas integradas na 
EEM.

Artigo 27º - identificação da Estrutura Ecológica 
Em Espaço Urbano

1. A Estrutura Ecológica em espaço urbano do PDMP 
integra um conjunto de espaços verdes urbanos de 
utilização coletiva como jardins públicos, parques ur-
banos e praças com carácter estruturante nos aglo-
merados urbanos. Compreendendo as áreas, valores 
e sistemas fundamentais para a proteção e valoriza-
ção ambiental dos espaços urbanos.
2. Estas áreas destinam-se a usos recreativos, turís-
ticos, desportivos e culturais, não sendo suscetíveis 
de outros usos, e têm como função complementar 
a qualificação ambiental e paisagística do território 
urbano.

Artigo 28º - Regime

Nas áreas integradas na EEM o regime de ocupação 
é o previsto para a respetiva categoria de espaço, 
articulado, quando for o caso, com os regimes legais 
aplicáveis às mesmas áreas e pelas demais disposi-
ções que o presente plano impõe. 

Subsecção V – Património Arquitetónico
Artigo 29º - Identificação

1. O património arquitetónico, identificado na Planta 
de Ordenamento, corresponde a imóveis ou a con-
juntos de imóveis que, pelo seu interesse cultural, 
histórico, etnográfico, arquitetónico, ou científico 
são promovidos como valor de memória e identidade 
do lugar e devem ser alvo de medidas de proteção e 
de valorização, compreendendo:
a) Património classificado e em vias de classificação;
b) Património inventariado não Classificado.
2. A proteção e a valorização do património arquite-
tónico concretizam-se, nomeadamente, através:
a) Da preservação do carácter e dos elementos de-
terminantes que constituem a sua imagem e identi-
dade, sem prejuízo da sua adaptação, quando possí-
vel, à vida contemporânea;
b) Do condicionamento à transformação do seu es-
paço envolvente;
c) Da valorização do património através de ações ma-
teriais e imateriais. 
Artigo 30º - Regime
1. Ao património classificado e em vias de classifica-
ção da responsabilidade da tutela aplica-se a legisla-
ção em vigor.
2. O património classificado e em vias de classifica-
ção como de interesse municipal, beneficiará de uma 
área de salvaguarda, contada a partir dos seus limi-
tes exteriores e cujo perímetro não deverá exceder 
os 50 m, salvo casos excecionais devidamente justi-
ficados.
3. Para o património inventariado não classificado 
as áreas de salvaguarda são as coincidentes com a 
implantação desse mesmo património e identificado 
na planta de ordenamento, bem como na planta de 
património cultural e respetivas fichas individuais.
4. No património referido nos pontos 2 e 3, do pre-
sente artigo, o edificado e o território abrangido pe-
las respetivas áreas de salvaguarda, o licenciamento 
ou a comunicação prévia de operações urbanísticas e 
a execução de quaisquer trabalhos que alterem a to-
pografia, os alinhamentos, as características do inte-
rior e o número de pisos e, em geral, a distribuição de 
volumes de cobertura ou o revestimento exterior dos 
edifícios, ficam condicionados à apreciação favorável 
por parte da autarquia, incluindo o G.A.P., quanto ao 
impacte destas ações no património a salvaguardar.
5. A demolição de património inventariado só é per-
mitida quando seja considerada necessária à execu-
ção de equipamentos, infraestruturas ou projetos de 
interesse municipal, assim ponderados em sede de 
Assembleia Municipal, devendo, porém e previamen-
te, ser objeto de discussão pública.
Artigo 31º - Bacia Visual do Mosteiro de Cete
1. Compõe a Bacia Visual do Mosteiro de Cete todo o 
espaço visual que envolve o Mosteiro de Cete e tem 
como limite a linha de cumeada de todas as eleva-
ções cujas vertentes estão voltadas para o Mosteiro.
2. O número máximo de pisos acima da cota de so-
leira admitido nesta área é de 2 pisos, com a altura 
de fachada máxima de 7,00 m, em qualquer ponto do 
seu perímetro, considerando-se a topografia natural 
do terreno.

3. Sem prejuízo do estipulado na legislação geral, os 
projetos dos edifícios deverão conter soluções ar-
quitetónicas e estéticas harmoniosas, incluindo ma-
teriais, texturas e cores, de forma a atingirem uma 
correta integração no meio em que se inserem, res-
peitando os valores de ordem cultural e tradicional 
próprio da região. São interditos os revestimentos 
exteriores com materiais cerâmicos vidrados, mar-
morites, azulejos decorativos de interiores e outros 
materiais menos nobres e dissonantes. Não serão 
igualmente permitidos rebocos carapinhados, ou 
sem acabamento.
4. Nesta área carecem, ainda, de licenciamento mu-
nicipal a colocação de antenas, a destruição do solo 
vivo e do coberto vegetal e a alteração da topografia 
do solo.
5. É interdito o licenciamento de unidades industriais 
de qualquer classe, armazéns e parques de sucata, 
bem como é estritamente proibida a descarga de en-
tulho de qualquer espécie e o depósito de materiais 
ou máquinas. 
6. Excetua-se do disposto no ponto anterior as áreas 
afetas a Espaço de Atividades Económicas, cujas in-
tervenções têm de prever uma cortina arbórea.

Subsecção VI – Património Arqueológico
Artigo 32º - Identificação

O património arqueológico integra:
a) Património classificado e em vias de classificação;
b) Vestígios arqueológicos identificados;
c) Suspeita da existência de vestígios arqueológicos.

Artigo 33º - Património Classificado e em vias de 
Classificação

1. Ao património classificado e em vias de classifica-
ção da responsabilidade da tutela aplica-se a legisla-
ção em vigor.
2. Ao património classificado e em vias de classifica-
ção da responsabilidade do município aplica-se as 
disposições constantes do artigo seguinte.

Artigo 34º - Vestigios Arqueológicos Identificados

1. Os Vestígios Arqueológicos Identificados sujeitam-
se ao regime jurídico aplicável, sendo que para a atri-
buição de licenciamento, florestação ou refloresta-
ção e exploração de pedreiras deverá ser informado 
o G.A.P. e solicitado parecer à entidade de tutela, de 
forma a desencadear-se a aplicação de medidas pre-
ventivas de proteção e valorização.
2. Para a proteção, conservação e valorização do pa-
trimónio arqueológico:
a) Dos sítios de valor arqueológico confirmado de-
fine-se uma área de salvaguarda cujo perímetro é 
automático, de 50 metros, ou específico, de acordo 
com a delimitação constante das plantas de ordena-
mento e de património cultural e respetivas fichas 
individuais.
b) Nos sítios de valor arqueológico confirmado qual-
quer edificação ou alteração dos solos fica condicio-
nada à prévia realização de trabalhos arqueológicos 
de cujo resultado se observará a eventual viabilidade 
da proposta, devendo procurar preservar a atual pai-
sagem cultural. 
c) Nas áreas de salvaguarda estabelecidas nos ter-
mos da alínea a), do presente número, qualquer in-
tervenção que implique o revolvimento do solo tem 
de ser objeto de acompanhamento arqueológico.

Artigo 35º - Suspeita da Existência de Vestígios 
Arqueológicos

A Suspeita de Existência de Vestígios Arqueológicos, 
assinalados na Planta de Ordenamento, corresponde 
a uma área de salvaguarda que, pelas referências do-
cumentais, orais, ou toponímicas, poderá ser passí-
vel a ocorrência de vestígios arqueológicos, pelo que 
deverá obedecer ao disposto na legislação aplicável:
a) Os licenciamentos deverão prever acompanha-
mento arqueológico por arqueólogo autorizado 
pela entidade de tutela, de modo a que se definam 
medidas que assegurem a identificação, registo e a 
eventual salvaguarda / conservação dos eventuais 
valores arqueológicos;
b) Como área de salvaguarda considera-se, também, 
para os imóveis do património arquitetónico, desig-
nadamente igrejas ou capelas não classificadas de 
construção anterior ao século XIX, em cujo subsolo ou 
na sua envolvente próxima se conheça ou preveja a 
existência de vestígios arqueológicos, de acordo com a 
delimitação constante das plantas de ordenamento e 
de património cultural e respetivas fichas individuais;
c) A área de salvaguarda circunscreve-se à área de-
finida pelo perímetro, de acordo com a delimitação 

constante das plantas de ordenamento e de património 
cultural e respetivas fichas individuais e tem carácter 
preventivo.

Artigo 36º - Vestígios Arqueológicos Fortuitos

1. Sempre que em qualquer tipo de obra, particular 
ou não, sejam encontrados vestígios arqueológicos, 
deverá ser dado conhecimento do facto ao G.A.P e à 
instituição de tutela.
2.  Em caso de se verificarem achados arqueológicos, os 
trabalhos em curso deverão ser imediatamente suspen-
sos, em conformidade com as disposições legais;
3. O tempo de duração efetiva de suspensão dará direi-
to à prorrogação automática por igual prazo de licença 
da obra, para além de outras providências previstas na 
legislação em vigor.
4. Os trabalhos suspensos só poderão ser retomados 
após parecer dos competentes organismos tutelares 
da administração central.

Artigo 37º - Outros Imóveis

1. Durante o período de vigência do Plano, a planta 
de condicionantes deverá ser atualizada sempre 
que se verifique a alteração do quadro de servi-
dões administrativas e restrições de utilidade pú-
blica, como consequência de novos imóveis classi-
ficados ou entrada em vias de classificação, pelo 
que nestas condições ter-se-á em conta a legisla-
ção aplicável associada.
2. Manter-se-á atualizada a planta de ordenamento 
relativamente a novos valores culturais que venham a 
ser identificados, no âmbito de trabalhos de reconhe-
cimento e inventariação, podendo ter que delimitar 
novas áreas de salvaguarda.

Subsecção VII – Património Natural
Artigo 38º - Identificação

1. O Património Natural é composto pelo património 
biológico e geológico e compreende:
a) Rede Natura 2000;
b) Valores naturais biológicos e geológicos;
c) Árvores classificadas;
d) Espécies arbóreas protegidas – Sobreiros (isolado 
ou em povoamento);
e) Recursos geológicos. 

Artigo 39º - Rede Natura 2000

1.  A área integrada na Rede Natura 2000, identificada 
na planta de condicionantes, abrange a área do Sítio 
de Importância Comunitária denominado Valongo, de 
acordo com a lista aprovada pela Resolução de Conse-
lho de Ministros n.º 142/97, de 28 de agosto.
2. As orientações de gestão para este Sítio são dirigi-
das prioritariamente para conservação dos habitats, 
da fauna e da flora, de acordo com a ficha do SIC.
3. No território do Sítio, pertencente ao concelho, ocor-
rem as espécies e habitats estabelecidos no anexo 1 ao 
presente regulamento, conforme referido no Relatório 
de Integração do Plano Sectorial da Rede Natura 2000.
4. Sempre que nas diferentes categorias de solo ru-
ral, se verifique a presença de valores naturais, de-
vem, sempre que possível, ser aplicadas as respetivas 
orientações de gestão da Rede Natura 2000, anexo 2.
5. De modo a manter e promover o estado de con-
servação favorável dos valores naturais de inte-
resse comunitário, são interditas, nas áreas inte-
gradas na Rede Natura 2000, as seguintes ações, 
atividades ou projetos:
a) A florestação e reflorestação com espécies de cres-
cimento rápido;
b) A deposição de resíduos líquidos e sólidos, de iner-
tes e de materiais de qualquer natureza, o lançamen-
to de efluentes sem tratamento prévio e adequado, de 
acordo com as normas em vigor;
c) A instalação de indústrias poluentes;
d) A exploração de recursos geológicos;
e)  Nas áreas alvo de recuperação paisagística e 
ambiental não é possível promover projetos, ações 
ou atividades que produzam novos impactes nega-
tivos.
6. De modo a manter e a promover o estado de con-
servação favorável dos valores naturais de inte-
resse comunitário, são condicionadas a parecer da 
entidade de tutela, nas áreas integradas na Rede 
Natura 2000, as ações, atividades ou projetos, 
constantes do anexo 2 do presente regulamento.

Artigo 40º - Valores Naturais

Nas áreas identificadas de ocorrência de valores natu-
rais ou de potencial ocorrência, bem como as referen-
ciadas a posteriori aplica-se a legislação em vigor.

Artigo 41º - Recursos Geológicos

1. Integram-se no domínio público do Estado os recur-
sos geológicos, designadamente os depósitos minerais, 
que se encontram presentes no território administrati-
vo de Paredes.
2. Os termos de exploração de recursos geológicos re-
gem-se pela legislação em vigor aplicável.
3. No interior dos polígonos delimitados na planta de or-
denamento poderão ocorrer atividades de prospeção e 
pesquisa e / ou de exploração de recursos geológicos, me-
diante parecer das entidades de tutela envolvidas.
4. Atendendo que às áreas de recursos geológicos cor-
respondem, simultaneamente, a áreas de potencial ar-
queológico, determina-se que:
a) Qualquer pedido de prospeção geológica para a área 
dos polígonos Au, Sb, Pb e Ag, bem como para o de Au e 
Ag (Castromil) deverá ser articulado com a autarquia e a 
entidade de tutela do património arqueológico, de modo 
a definir-se medidas preventivas de salvaguarda dos va-
lores arqueológicos, sem prejuízo de outros pareceres 
ou autorizações legalmente exigíveis.
b) Se durante a realização de qualquer tipo de revolvi-
mento no solo forem identificados vestígios de trabalhos 
mineiros e testemunhos paleontológicos (fósseis) deverá 
ser comunicado de imediato à autarquia, para que se pro-
ceda ao registo. 

Subsecção VIII – Rede Rodoviária
Artigo 42º - Hierarquia Viária 

A rede rodoviária é constituída pela rede rodoviária princi-
pal, distribuidora (fundamental e secundária) e local.

Artigo 43º - Rede Rodoviária Principal

1. A rede rodoviária principal íntegra as vias existentes 
e previstas, incluídas no Plano Rodoviário Nacional, no-
meadamente:
A. Estradas nacionais e regionais: 
a) Rede Nacional Fundamental, constituída pelos itine-
rários principais;
b) Rede Nacional Complementar, constituída pelos itine-
rários complementares e pelas estradas nacionais;
c) Estradas regionais.
B. Estradas desclassificadas sob jurisdição da EP. SA. 
2. As ações a desenvolver ao longo da rede rodoviária 
principal carecem de parecer da entidade de tutela.

Artigo 44º - Rede Rodoviária Distribuidora
Fundamental

1. Constitui a base do sistema viário municipal, permitindo 
grandes deslocações quer entre qualquer ponto do muni-
cípio e o exterior quer vice-versa, nomeadamente permi-
tindo o acesso à rede rodoviária principal destinando-se, 
fundamentalmente, a um trânsito de passagem.
2. Na rede rodoviária distribuidora fundamental deve 
verificar-se, quando possível:
a) A interdição do acesso direto automóvel a prédios 
contíguos;
b) A definição de um carácter zonal, conjugando o seu 
perfil, para além do espaço canal viário, corredores ver-
des, passeios e ciclovia;
c) A existência de vias exclusivas de viragem à esquerda ou 
rotundas, em situações correspondentes a nós viários.

Artigo 45º - Rede Rodoviária Distribuidora Secundária

1. A rede rodoviária distribuidora secundária corres-
ponde a eixos subsidiários e complementares da rede 
rodoviária distribuidora fundamental, estabelecendo 
articulações em extensão de acessibilidades criadas ou 
mantendo o carácter distribuidor dos antigos eixos na-
cionais, adaptados á sua nova função de acessibilidade 
e ligação local.
2. As características destes eixos preconizam uma maior 
integração no ambiente urbano construído face à rede ro-
doviária distribuidora fundamental, proporcionando um 
espaço canal com possibilidades de alargamento do perfil 
transversal, ainda que diretamente suportem ocupação 
construtiva. 

Artigo 46º - Rede Rodoviária Local

1. A rede rodoviária local corresponde aos arruamentos 
que estabelecem a ligação da rede rodoviária distribui-
dora fundamental e secundária aos prédios rurais ou 
urbanos que servem.
2. A rede rodoviária local constitui espaço público de re-
lação com o edificado marginante, podendo adotar solu-
ções que condicionem o tráfego mecânico. 

Artigo 47º - Caraterísticas

1. A rede rodoviária deve adquirir as características físi-

cas e operacionais constantes do quadro seguinte:

Número mínimo de faixas 
de rodagem
Separação física dos sentidos 
de circulação
Largura mínima das faixas 
de rodagem (m)
Largura mínima dos 
passeios (m)
Acesso aos prédios marginais
Estacionamento
Cargas e descargas
Paragens

Circulação pedonal e 
de velocípedes

REDE 
RODOVIÁRIA 
DISTRIBUI-

DORA 
FUNDAMENTAL 

2

Desejável

3.50

3.00

Interdito

Interdito

Interdito

Local próprio

Preferencialmente 
Segregada

REDE 
RODOVIÁRIA 
DISTRIBUI-

DORA 
SECUNDÁRIA

2

Facultativa

3.25

2.25

Livre

Autorizado

Reguladas

Preferencialmente 
local próprio

Preferencialmente 
segregada

REDE 
RODOVIÁRIA 

LOCAL

1

A evitar

3.50

1.50

Livre

Autorizado

Reguladas

Preferencialmen-
te local próprio

livre

2. Excetua-se do disposto no número anterior:
a) A rede rodoviária local que possua duas ou mais fai-
xas de rodagem, na qual a largura mínima é de 3 metros 
(cada);
b) Situações excecionais devidamente justificadas, no-
meadamente por limitações resultantes da situação 
existente ou necessidade de preservação de valores pa-
trimoniais e ambientais. 
3. O traçado da rede rodoviária proposta na Planta de 
Ordenamento é indicativo, pelo que, na execução dos 
projetos, são admitidas variações que contribuam para 
a sua melhor funcionalidade e exequibilidade, desde que 
essas variações não comprometam, de modo algum, a 
hierarquia e a prestação pretendidas.
4. É obrigatória a execução de passeios públicos em to-
das as construções novas a edificar, sendo que nas res-
tantes situações deverão ser executadas sempre que 
possível.
5. Nas situações dispostas na alínea b) do número 2 e nos 
casos em que, por razões de interesse público, não seja 
possível ou exequível o disposto no número 4, do presen-
te artigo, fica o proprietário obrigado ao pagamento de 
uma compensação ao município, em numerário ou espé-
cie, nos termos a definir em regulamento municipal. 

Artigo 48º - Faixas de Proteção

1. Para as vias propostas e enquanto não estiver efeti-
vada a sua construção, estabelecem-se as seguintes 
faixas de proteção non-aedificandi, para um e outro lado 
da via: 
a) Rede Rodoviária Principal – a faixa estabelecida na lei 
para cada caso concreto;
a) Rede Rodoviária Distribuidora Fundamental – 50 me-
tros;
b) Rede Rodoviária Distribuidora Secundária – 30 me-
tros;
c) Rede Rodoviária Local – 10 metros.
2. Os condicionamentos estabelecidos no ponto anterior 
deixarão de vigorar à data da aprovação definitiva pelos 
órgãos do Município ou entidades competentes, dos 
projetos de execução das vias em causa.
3. Quando através do projeto de execução se verifique 
alteração do traçado previsto no presente plano, a faixa 
de proteção é transposta para o novo traçado.

Subsecção IX – Rede Ferroviária
Artigo 49º - Caracterização e Regime

1. A rede ferroviária é constituída pelo troço da Linha do 
Douro.
2. As áreas de proteção de acesso à rede ferroviária, de-
marcadas na planta de ordenamento e condicionantes, 
encontram-se estabelecidas na legislação aplicável e 
qualquer ação nas mesmas obriga a parecer prévio da 
entidade de tutela. 

Subsecção X – Infraestruturas Básicas
 e de Transporte

Artigo 50º - Rede de Abastecimento Público de Água

Na vizinhança das captações para abastecimento públi-
co e redes de adução e distribuição de água, são interdi-
tas, cumulativamente, as seguintes intervenções:
a) A edificação de novas construções numa faixa/raio 
de 10 metros à volta dos furos/galerias de captação de 
água;
b) Instalações ou ocupações que possam provocar po-
luição nos aquíferos, nomeadamente: instalações pecu-
árias, depósitos de sucata, armazéns de produtos quími-
cos, numa faixa /raio de 100 metros à volta dos furos/
galerias de captação de água;
c) A execução de construções numa faixa de 10 metros 
definida a partir dos limites exteriores dos reservatórios 
e respetiva área de ampliação;
d) A execução de construções numa faixa de 1,5 metros, 
medida para cada um dos lados das condutas, quando 
se trate de adutoras ou adutoras-distribuidoras e de 1,2 

metros para cada lado, quando se trate de condutas ex-
clusivamente distribuidoras.

Artigo 51º - Rede de Drenagem de Esgotos

Na vizinhança das redes de esgotos (coletores de águas 
residuais) e das estações de tratamento de efluentes, 
observar-se-ão os seguintes condicionalismos, cumu-
lativamente:
a) É interdita a execução de construções numa faixa de 
5 metros medida para cada um dos lados dos emissá-
rios;
b) É interdita a construção numa faixa de 10 metros, de-
finida a partir dos limites exteriores das estações de tra-
tamento de efluentes e respetiva área de implantação;
c) Os limites das estações de tratamento ou de outras 
instalações de depuramento de efluentes deverão pos-
suir uma faixa arborizada de proteção com um mínimo 
de 5 metros de largura.

Artigo 52º - Rede Elétrica

O licenciamento de infraestruturas e demais cons-
truções, públicas e privadas, na vizinhança da rede de 
energia elétrica deverá respeitar o prescrito na legisla-
ção aplicável.
Artigo 53º - Outras Infraestruturas
Às infraestruturas de gás, rede de telecomunicações 
por cabo ou outras, caracterizadas por uma distribui-
ção subterrânea, aplicam-se os condicionalismos das 
alíneas a) e b) do artigo 51º - Rede de Drenagem de Es-
gotos, do presente regulamento.

CAPÍTULO IV – QUALIFICAÇÃO 
DO SOLO RURAL

Artigo 54º - Identificação

O solo rural destina-se, preferencialmente, ao desen-
volvimento de funções diretamente relacionadas com 
o sector primário da atividade económica (agrícola, flo-
restal e agro-florestal), bem como à conservação e de-
fesa dos valores biofísicos, geológicos e paisagísticos 
relevantes, sendo, igualmente, compatível com este 
solo a exploração dos recursos geológicos e instalações 
desportivas destinadas à prática de golfe.

Secção I – Disposiçoes Gerais
Artigo 55º - Estatuto Geral de Ocupação do Solo Rural

1. O solo rural não pode ser objeto de quaisquer ações 
que diminuam ou destruam as suas potencialidades e 
vocação estabelecida para as categorias de usos do-
minantes em que se subdivide, salvo as previstas no 
presente plano e as exceções consignadas na legisla-
ção aplicável e no respeito dos condicionalismos decor-
rentes das servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública.
2. Salvo imposição legal em contrário, o licenciamento 
ou autorização para construir novos edifícios, ou para 
converter os usos das preexistências que se localizem 
em solo rural, não implica para o município qualquer 
obrigação, imediata ou futura, em dotá-los com infra-
estruturas urbanísticas ou outros serviços de cariz 
urbano.
3. A execução e a manutenção de todas as infraestrutu-
ras próprias e necessárias à construção ficam a cargo 
dos interessados.
4. As construções, nos casos que tenham enquadra-
mento, deverão ser localizadas na área da parcela me-
nos prejudicial à atividade agrícola e florestal, sem pre-
juízo do seu bom enquadramento urbanístico e correta 
integração paisagística e mediante parecer favorável 
da entidade de tutela. 
5. As construções, usos ou atividades dispostos nos 
artigos seguintes só serão autorizados após parecer 
favorável das, eventuais, entidades de tutela.
6. Excetuam-se do disposto nos respetivos regimes de 
edificabilidade as áreas que se situam em REN e em 
Rede Natura às quais se aplica, cumulativamente, o dis-
posto nos artigos 7º - Regime, 39º - Rede Natura 2000 e 
40º - Valores Naturais, do presente plano.
7. Sem prejuízo das servidões administrativas e restri-
ções de utilidade pública e demais legislação aplicável, 
é permitida a prospeção e exploração de recursos geo-
lógicos e respetivos anexos de apoio, em todas as cate-
gorias e subcategorias do solo rural.

Artigo 56º - Áreas Florestais Percorridas por incêndio

1. Nas áreas florestais percorridas por incêndio a edifi-
cabilidade, a reclassificação do solo e demais ações fica 
condicionada ao estabelecido na legislação aplicável e 
às disposições do presente plano.
2. Ficam igualmente sujeitos a este regime os terrenos 
afetados por incêndios ocorridos após a aprovação do 
presente plano.
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Artigo 57º - Medidas de Defesa Contra Incêndios

1. Todas as construções, infraestruturas, equipamentos 
e estruturas de apoio enquadráveis no regime de cons-
trução previsto para as categorias de espaço inseridas 
em solo rural, terão de cumprir as Medidas de Defesa 
contra Incêndios Florestais, definidas no quadro legal 
em vigor, assim como as previstas no PMDFCI.
2. Na implantação de novas edificações em parcelas 
que confrontam com arruamento, há a contabilizar no 
afastamento legal exigido à estrema da parcela a área 
daquela infraestrutura.

Secção II – Espaço Natural
Artigo 58º - Identificação

1. O espaço natural corresponde a áreas onde se privile-
gia a proteção dos recursos naturais, formando no seu 
conjunto o património natural mais sensível do ponto de 
vista ecológico, paisagístico e ambiental, e que requer 
maiores restrições de uso, para a defesa e conservação 
das suas características e potencialidades. 
2. No espaço natural identificados na Planta de Orde-
namento pretende-se, fundamentalmente, acautelar 
as intervenções suscetíveis de impactes na paisagem 
e nos ecossistemas, integrando as áreas de ambiente 
natural biológico e geológico.

Artigo 59º - Regime de Edificabilidade

1. No espaço natural aplica-se as disposições constan-
tes da legislação específica em vigor e as disposições 
constantes do presente plano, designadamente os rela-
tivos à Rede Natura 2000.
2. Para qualquer intervenção nas áreas consideradas 
de valores naturais geológicos deverá ser consultado o 
G.A.P., para emissão de parecer e eventual acompanha-
mento.
3. No espaço natural são interditos, designadamente, os 
seguintes atos:
a) Destruição e obstrução das linhas de drenagem na-
tural;
b) Instalação de povoamentos florestais de folhosas de 
crescimento rápido e introdução de espécies exóticas;
c) Alteração da morfologia das margens ao longo dos 
cursos de água e destruição parcial ou total da vegeta-
ção ribeirinha;
d) Qualquer atividade que comprometa a qualidade do 
ar, da água ou do solo, nomeadamente depósitos de re-
síduos sólidos, de inertes, de sucatas e de materiais de 
qualquer natureza ou o lançamento de efluentes sem 
tratamento prévio adequado, de acordo com as normas 
em vigor;
e) Novas edificações, exceto para equipamentos de la-
zer e as destinadas à criação e abrigo de animais.
f) A ampliação de edifícios, exceto a ampliação de edifi-
cações habitacionais preexistentes, que visem assegu-
rar as condições de habitabilidade, e edificações para 
turismo de habitação e turismo no espaço rural, não po-
dendo a altura da fachada dos edifícios ultrapassar os 
7 metros e 3 metros, respetivamente acima e abaixo da 
cota de soleira, ou a altura da preexistência, se for supe-
rior, e o índice de impermeabilização do solo das novas 
construções ou equipamentos de lazer complementa-
res não pode exceder 10% da área total da parcela, não 
podendo a área de impermeabilização total resultante 
ser superior a 200 m2.

Secção III – Espaço Agrícola
Artigo 60º - Identificação

1. O espaço agrícola corresponde a áreas de grande 
fertilidade, uso ou vocação agrícola reconhecidas e in-
tegradas na Reserva Agrícola Nacional.
2. Destinam-se à manutenção e desenvolvimento do po-
tencial produtivo, segundo formas de aproveitamento 
agrícola ou agropecuários que conservem a fertilidade 
dos solos e cumpram o código das boas práticas agríco-
las. 
3. Os solos integrados neste espaço não podem ser ob-
jeto de quaisquer ações que diminuam ou destruam as 
suas potencialidades, salvo as enquadradas nas exceções 
estabelecidas na legislação geral e no presente plano.
4. As construções, usos ou atividades descritas no nú-
mero anterior só serão autorizadas após parecer favo-
rável da entidade de tutela e nas condições definidas no 
presente plano e desde que não afetem negativamente 
a área envolvente sob o ponto de vista paisagístico, am-
biental e funcional.

Artigo 61º - Regime de Edificabilidade

No espaço agrícola, para além das disposições constan-
tes na legislação aplicável, é necessário: 
1. Construção de instalações de apoio à atividade agrí-
cola e pecuária

A. A construção de instalações de apoio à atividade 
agrícola é permitida desde que a área total de constru-
ção dos edifícios de assento de lavoura, com a exceção 
do disposto nas alíneas B e C, do presente número, não 
exceda o índice de utilização do Solo (Iu) de 0,05, relati-
vamente à área de exploração, não podendo exceder a 
área máxima de 1000 m2.
B. A construção de instalações agroindustriais com-
plementares à atividade agrícola apenas é permitida 
desde que a área de implantação não exceda 15% da 
área total da parcela, não excedendo área máxima de 
5000 m2.
C. A construção de instalações cobertas destinadas à 
criação e abrigo de animais apenas é permitida desde 
que, cumulativamente:
a) A área total de implantação não exceda 50% da área 
total da parcela;
b) A área de construção dos edifícios não seja superior 
a 2000 m2;
c) Seja garantido um afastamento mínimo de 150 
metros aos limites do perímetro urbano e edifícios de 
empreendimento turístico, bem como a edificações 
preexistentes com funções residenciais.
2. Edificações habitacionais 
A. Admite-se a ampliação de edificações habitacio-
nais unifamiliares preexistentes, desde que a área de 
impermeabilização total não exceda os 10% da área 
da parcela e num máximo de 200 m2, não podendo a 
altura da fachada dos edifícios ultrapassar os 7 e os 3 
metros, respetivamente, acima e abaixo da cota de so-
leira, ou a da preexistência, se superior. 
B. São permitidas novas construções para fins habita-
cionais desde que se trate de uma habitação unifami-
liar e se verifique, cumulativamente:
a) A área mínima da parcela tem de ser igual ou supe-
rior a 10 000m2 e possuir uma frente mínima de 20 me-
tros face à via pública;
b) Excetua-se do disposto na subalínea anterior as 
construções em espaços de colmatação;
c) O índice de utilização do Solo (Iu) seja igual ou infe-
rior a 0,020, não podendo a área de impermeabilização 
total ser superior a 200 m2;
d) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 e 
os 3 metros, respetivamente, acima e abaixo da cota 
de soleira.
3. Permitem-se construções e ampliações para empre-
endimentos turísticos, de recreio e de lazer desde que 
se verifique, cumulativamente:
A. O índice de utilização do solo (Iu) seja de 0,10 da área 
total da parcela, incluindo as edificações preexisten-
tes.
B. O índice de impermeabilização do Solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 10% da área total de implantação.
C. A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros, ou da preexistência, se superior.
D. Permite-se a reconstrução das construções pree-
xistentes e a sua ampliação até 50% da área de cons-
trução preexistente, condicionadas ao índice referido 
em B, da presente número, não devendo a altura da 
fachada ultrapassar os 10 metros ou a altura da pree-
xistência, se superior.

Secção IV – Espaço Florestal
Artigo 62º - Identificação

1. Correspondem aos terrenos ocupados por povoa-
mentos florestais, matos, incultos e pastagens ou ou-
tras formações vegetais espontâneas, áreas ardidas 
de povoamento florestais, áreas de corte raso e terre-
nos improdutivos nos termos da legislação em vigor. 
2. Sem prejuízo do disposto no PROFT, os espaços
 florestais são áreas de uso ou de vocação florestal do-
minante, destinados, prioritariamente, ao aproveita-
mento dos recursos florestais e à salvaguarda do seu 
valor ambiental e paisagístico, assegurando a perma-
nência da estrutura verde e do papel que desempenha 
na promoção das atividades de recreio e lazer da popu-
lação do concelho, a preservação do relevo natural e a 
diversidade ecológica.
3. Os projetos, ações, usos e atividades a desenvolver 
nos espaços florestais públicos ou privados, regem-se 
pelo disposto na legislação aplicável, pelo PROFT, pelo 
PMDFCI e disposições do presente plano.
4. Não é autorizada a instalação de novas explorações 
de espécies exóticas e espécies de rápido crescimento.
5. Nas operações de preparação do terreno, instala-
ção de povoamentos, remoção de toiças e limpeza de 
matos devem utilizar-se métodos que não impliquem a 
mobilização do solo em profundidade, que não alterem 
a morfologia / topografia das encostas, nem contribu-
am para os fenómenos de erosão dos solos.
6. As ações a promover devem, cumulativamente:
a) Obedecer às normas de intervenção e modelos de sil-
vicultura por função de proteção definidos no PROFT;
b) Acautelar a preservação dos núcleos de vegetação 

natural existentes constituídos por espécies florestais 
de folhosas autóctones.
7. Os espaços florestais existentes no presente plano 
encontram-se repartidos pelas seguintes subcatego-
rias:
a) Área Florestal de Conservação;
b) Área Florestal de Produção.

Artigo 63º - Regime

No espaço florestal, sem prejuízo da legislação geral 
aplicável e dos usos atuais, é interdito:
a) A edificação de novas construções, exceto as previs-
tas na legislação aplicável e no presente plano;
b) Instalação de qualquer atividade que comprometa a 
qualidade do ar, da água, do solo e da paisagem, nome-
adamente depósitos de resíduos sólidos, sucatas, de 
inertes e de materiais de qualquer natureza ou o lança-
mento de efluentes sem tratamento prévio adequado 
de acordo com as normas em vigor;
c) A destruição de linhas de drenagem natural;
d) Movimentos de terra que alterem o relevo natural 
e as camadas superficiais do solo, exceto trabalhos de 
proteção, recuperação e valorização ambiental, ações 
agroflorestais e as ações previstas nos artigos seguin-
tes, desde que de acordo com a legislação em vigor, as 
disposições deste plano e nos termos das boas práti-
cas florestais.

Subsecção I – Área Florestal de Conservação
Artigo 64º - Identificação

1. A área florestal de conservação conforma-se como 
áreas de uso e aptidão florestal dominante, coinciden-
tes maioritariamente com sistemas da REN, correspon-
dendo a áreas de maiores declives, que apresentam 
elevado índice de suscetibilidade à erosão, englobando 
como subfunções principais a proteção da rede hidro-
gráfica, contra a erosão hídrica, microclimática e a pro-
teção ambiental e visual e áreas da Rede Natura 2000.
2. Os modelos de florestação e reflorestação devem 
privilegiar as espécies florestais autóctones.
3. Sem prejuízo das disposições constantes do PROFT 
e legislação específica, nestes espaços poderão ser 
autorizadas as ações que privilegiem a conservação 
dos valores e recursos naturais do solo, da água e da 
biodiversidade.

Artigo 65º - Regime de edificabilidade

Na área florestal de conservação a edificabilidade res-
tringe-se aos seguintes casos: 
1. Infraestruturas básicas e de transporte.
2. Instalações afetas à exploração de recursos geoló-
gicos.
3. Percursos pedonais e caminhos agrícolas ou flores-
tais.
4. Edificações que se destinem, exclusivamente, ao 
apoio à gestão florestal e combate aos incêndios flo-
restais.
5. Equipamentos ou empreendimentos públicos ou de 
serviço público que deverão ser enquadráveis na pai-
sagem.
6. Instalações desportivas destinadas à prática de 
golfe.
7. Empreendimentos turísticos, de recreio e de lazer as-
sociadas ao aproveitamento das potencialidades natu-
rais e paisagísticas, desde que se cumpra o disposto na 
legislação aplicável e se verifique, cumulativamente:
a) O índice de utilização do Solo (Iu) seja de 0,08 da área 
total da parcela, incluindo as edificações preexistentes.
b) O índice de impermeabilização do Solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 5% da área global de implantação.
c) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros, ou da pré-existência, se superior.
d) Permite-se a reabilitação das construções preexis-
tentes e a sua ampliação até 50% da área de constru-
ção preexistente, condicionadas ao índice de utilização 
referido em a), do presente número, não devendo a 
altura da fachada ultrapassar os 10 metros, ou a altura 
da preexistência, se superior. 
8. Obras de ampliação, reconstrução, alteração e con-
servação de edifícios preexistentes para habitação 
unifamiliar e de restauração e bebidas, desde que se 
cumpra o disposto na legislação aplicável e se verifi-
que, cumulativamente:
a) A área de impermeabilização total resultante, in-
cluindo as preexistências, não pode ser superior a 200 
m2.
b) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 me-
tros e 3 metros, respetivamente, acima e abaixo da cota 
de soleira, ou a altura da preexistência, se superior.

Subsecção II – Área Florestal de Produção
Artigo 66º - Identificação

1. A área florestal de produção compreende solos com 
aptidão florestal, integrando também terrenos incultos 
ou com mato, de dimensão significativa e contínua.
2. Estas áreas destinam-se ao aproveitamento do po-
tencial produtivo de acordo com o PROF, garantindo a 
salvaguarda da proteção do solo e das características 
da paisagem.
3. Os modelos de silvicultura autorizados para estas 
áreas são os expressos no PROF, devendo ser promovi-
da a utilização de espécies com bom potencial produti-
vo que permitam obter madeira de qualidade e outros 
produtos lenhosos.

Artigo 67º - Regime de Edificabilidade

Na área florestal de produção a edificabilidade restrin-
ge-se aos seguintes casos: 
1. Infraestruturas básicas e de transporte.
2. Instalações especiais afetas à exploração de recur-
sos geológicos.
3. Percursos pedonais e caminhos agrícolas ou flo-
restais.
4. Edificações que se destinem, exclusivamente, ao 
apoio à gestão florestal e à defesa da floresta contra 
incêndios.
5. Equipamentos ou empreendimentos públicos ou de 
serviço público que deverão ser enquadráveis na pai-
sagem.
6. Instalações desportivas destinadas à prática de 
golfe.
7. Empreendimentos turísticos, de recreio e de lazer as-
sociadas ao aproveitamento das potencialidades natu-
rais e paisagísticas, desde que se cumpra o disposto na 
legislação aplicável e se verifique, cumulativamente:
a) O índice de utilização do Solo (Iu) seja de 0,10 da área 
total da parcela, incluindo as edificações preexisten-
tes.
b) O índice de impermeabilização do Solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 10% da área global de implantação.
c) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros, ou da preexistência, se superior.
d) Permite-se a reabilitação das construções existen-
tes e a sua ampliação até 50% da área de construção 
preexistente, condicionadas ao índice de utilização re-
ferido em a), do presente número, não devendo a altu-
ra da fachada ultrapassar os 10 metros, ou a altura da 
preexistência, se superior.
8. Obra de ampliação, reconstrução, alteração e con-
servação de edifícios preexistentes para habitação 
unifamiliar e restauração e bebidas, desde que se cum-
pra o disposto na legislação aplicável e se verifique, 
cumulativamente:
a) A área de impermeabilização total resultante, in-
cluindo as preexistências, não pode ser superior a 250 
m2.
b) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 
metros e 3 metros, respetivamente, acima e abaixo 
da cota de soleira, ou a altura da preexistência, se 
superior.

Secção V – Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e 
Florestal

Artigo 68º - Identificação

Correspondem a sistemas agro-silvo-pastoris, com ap-
tidão florestal e agrícola com vocação específica para o 
desenvolvimento da agricultura, da pastorícia, da caça 
e da pesca, ocupadas por povoamentos florestais diver-
sos, áreas agrícolas e ocupação arbustivo-herbácea.

Artigo 69º - Regime de edificabilidade

No espaço florestal de uso múltiplo agrícola e florestal 
a edificabilidade restringe-se aos seguintes casos: 
1. Infraestruturas básicas e de transporte;
2. Instalações especiais afetas à exploração de recur-
sos geológicos;
3. Percursos pedonais e caminhos agrícolas ou flores-
tais;
4. Edificações que se destinem, exclusivamente, ao 
apoio à gestão florestal e à defesa da floresta contra 
incêndios;
5. Equipamentos ou empreendimentos públicos ou de 
serviço público que deverão ser enquadráveis na pai-
sagem;
6. Instalações desportivas destinadas à prática de golfe;
7. Habitação unifamiliar:
a) Dimensão mínima da parcela – 10 000 m; 
b) Número máximo de pisos – 2 + (-1);
c) Área de impermeabilização – 250 m²;
d) Tipologia isolada, exceto nas situações preexisten-
tes;
e) As obras de ampliação, a edificação de anexos em 
habitações preexistentes, que visem assegurar as con-
dições de habitabilidade, e a edificação em espaços de 

colmatação, em áreas edificadas consolidadas e em 
aglomerados populacionais serão dispensadas do dis-
posto na alínea a), do presente número. 
8. Indústria, armazéns e equiparados:
A. Só será permitida a localização de indústrias, arma-
zéns e equiparados em condições excecionais, nomea-
damente nos casos em que a unidade a instalar traga 
inegáveis benefícios para o concelho, nomeadamente 
a nível da criação de novos postos de trabalho. 
B. A localização de indústrias, armazéns e equiparados 
neste espaço deverá respeitar a legislação aplicável, 
cumulativamente com:
a) Dimensão mínima da parcela – 35 000 m²;
b) Área de implantação do edifício ser maior ou igual a 
7 500 m;
c) A altura da fachada não ultrapasse os 8 metros;
d) Seja assegurado um afastamento mínimo lateral e 
tardoz de 5 e 10 metros, respetivamente; 
e) Para construções preexistentes é permitido fazer 
alterações, ampliações ou restauros, desde que em 
conformidade com o presente plano e com a legislação 
aplicável;
f) Só serão permitidas instalações industriais, de arma-
zenagem e equiparadas isoladas, nas condições defini-
das nas subalíneas anteriores, para prática de uma só 
atividade.
g) Seja assegurado a correta inserção urbanística.
9. Comércio e serviços, desde que se localizem nos pisos 
1 e / ou -1 de edificações habitacionais unifamiliares.
10.  Empreendimentos turísticos, de recreio e de Lazer 
e de edifícios de restauração e bebidas, associados ao 
aproveitamento das potencialidades naturais e paisa-
gísticas, desde que se cumpra o disposto na legislação 
aplicável e se verifique, cumulativamente:
a) O índice de utilização do solo (Iu) seja de 0,10 da área 
total da parcela, incluindo as preexistências;
b) O índice de impermeabilização do solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 10% da área global de implantação;
c) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros, ou da preexistência, se superior;
d) Permite-se a ampliação das construções preexisten-
tes até 50% da área de construção, condicionadas ao 
índice de utilização referido na alínea a), do presente 
número, não devendo a altura da fachada ultrapassar 
os 10 metros ou a altura do edifício preexistente, se 
superior.

Secção VI – Espaço de Equipamento e Outras Ocupa-
ções Compatíveis com o Solo Rural

Subsecção I – Área de Equipamento
Artigo 70º - Identificação

A área de equipamento em solo rural corresponde a 
áreas destinadas a equipamentos, identificadas na 
Planta de Ordenamento, e conformam-se com sítios 
ou locais não incluídos em perímetro urbano, compre-
endendo equipamentos desportivos, de recreio e lazer 
e de ocupação dos tempos livres, onde ocorrem ativida-
des de carácter recreativo, ambiental e cultural, sendo o 
seu uso compatível com o estatuto do solo rural.

Artigo 71º - Regime de Edificabilidade

Nestas áreas e mediante parecer favorável da entidade 
de tutela, admite-se a construção de edifícios de apoio 
às atividades recreativas e culturais, desde que não ul-
trapassem a área de implantação máxima de 900 m2 e 
45% da área da parcela.

Subsecção II – Área de Enquadramento Paisagístico
Artigo 72º - Identificação

1. A área de enquadramento paisagístico corresponde 
a zonas que se constituem como espaços de vocação 
dominantemente agrícola, designadamente de solos 
afetos à RAN, ou florestal, que permitem compatibilizar 
a manutenção das suas funções com usos complemen-
tares de apoio à cultura, ao recreio, ao lazer, ao despor-
to, à animação turística ou outros usos compatíveis.
2. A área de enquadramento paisagístico pretende:
a) Estabelecer a continuidade do sistema ecológico;
b) Resolver as carências de espaços verdes de lazer e 
recreio dos aglomerados próximos;
c) Definir o remate do espaço urbano;
d) Contribuir para a valorização ambiental do territó-
rio.
3. Na área de enquadramento paisagístico não são per-
mitidas quaisquer ações que contribuam para a degra-
dação do património existente e deterioração da sua 
envolvente, nomeadamente movimentos de terras ou 
alteração da topografia do terreno, exceto os previstos 
no artigo seguinte, ficando qualquer uso ou atividades 
que se pretenda levar a efeito, sujeitos a parecer dos 
serviços competentes da autarquia, sem prejuízo de 
eventuais pareceres obrigatórios de outras entidades.

4. Nestas áreas a instalação de edificações e estruturas 
necessárias à integração dos usos previstos fica subor-
dinada às seguintes condições:
a) Respeito pela capacidade de carga dos ecossistemas 
presentes;
b) Proteção, valorização do revestimento vegetal exis-
tente, manutenção do fundo de fertilidade dos solos e 
acautelamento de qualquer impacte ambiental;
c) As edificações devem configurar soluções arquitetó-
nicas de utilização de materiais que se enquadrem eco-
logicamente e se diluam no espaço natural e paisagem 
envolventes.

Artigo 73º - Regime de edificabilidade

Na área de enquadramento paisagístico, para além dos 
usos agrícola e florestal, é permitida:
1. A localização de equipamentos públicos ou de inte-
resse público e de mobiliário urbano, tal como quios-
ques, parques infantis, instalações sanitárias, desde 
que a sua função e as suas características técnicas se-
jam licenciadas / aprovadas pela Câmara Municipal.
2. A construção e ampliação de edifícios de restauração 
e bebida, desde que reconhecidos como de apoio e de 
interesse municipal, e que cumulativamente:
a) A área de implantação por edifício, incluindo as pree-
xistências, não pode ser superior a 250 m2;
b) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 me-
tros e 3 metros, respetivamente, acima e abaixo da cota 
de soleira, ou a altura da preexistência, se superior.
3. A construção e a ampliação de empreendimentos 
turísticos, de recreio e de lazer associadas ao aprovei-
tamento das potencialidades naturais e paisagísticas 
desde que se verifique, cumulativamente:
a) O índice de utilização do solo (Iu) seja de 0,08 da área 
total da parcela, incluindo as edificações preexisten-
tes;
b) O índice de impermeabilização do solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 5% da área global de implantação;
c) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros ou a altura da preexistência, se superior;
d) Permite-se a reabilitação das construções preexis-
tentes e a sua ampliação até 50% da área de constru-
ção preexistente, condicionadas ao índice de utilização 
referido em a), do presente número, não devendo a al-
tura da fachada ultrapassar os 10 metros ou a altura da 
preexistência, se superior.
4. Obras de ampliação, reconstrução, alteração e con-
servação de edifícios considerados como preexistên-
cias, desde que, cumulativamente se cumpra o dispos-
to no presente plano e o seguinte:
a) Seja para habitação unifamiliar;
b) Na ampliação e reconstrução a área de impermeabi-
lização total resultante não pode ser superior a 200 m2, 
incluindo a preexistência, nos restantes casos é a área 
da preexistência se superior;
c) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 me-
tros e 3 metros, respetivamente, acima e abaixo da cota 
de soleira ou a altura da preexistência, se superior.

Subsecção III – Aglomerados Rurais
Artigo 74º - Identificação

1. Os aglomerados rurais correspondem a pequenos 
conjuntos de habitações e anexos, cuja génese se en-
contra ligada à atividade agrícola e que ainda conser-
vam a estrutura e os elementos morfológicos iniciais, 
importantes na manutenção daquela atividade. 
2. Nestas áreas são permitidas, para além do uso re-
sidencial, de apoio agrícola, pecuário e florestal, usos 
complementares às atividades agrícolas, florestais e 
pecuária, desde que compatíveis com a função domi-
nante, tais como pequenas unidades de transformação 
de produtos agrícolas, florestais ou pecuários, equipa-
mentos de utilização coletiva, serviços, estabeleci-
mentos de restauração e bebidas e demais comércio 
de apoio e empreendimentos turísticos, desde que de 
dimensão adequada ao espaço em que se inserem.
3. Os usos dispostos no número anterior serão de ad-
mitir desde que não ponham em causa o destino básico 
dos terrenos, não descaraterizem a paisagem, ou intro-
duzam poluições estéticas ou outras.

Artigo 75º - Regime de Edificabilidade

Para os aglomerados rurais admitem-se obras de con-
servação, alteração, reconstrução, ampliação de edifí-
cios preexistentes e de construção de novos edifícios, 
desde que:
a) As soluções urbanísticas e arquitetónicas e os mate-
riais a utilizar garantam a manutenção das característi-
cas próprias do conjunto em que se inserem, não sendo 
criadas, designadamente, dissonâncias cromáticas.
b) A altura da fachada seja a da preexistência ou a da 
envolvente, não podendo, neste último caso, exceder 

os dois pisos acima da cota de soleira.
c) A intervenção garanta o respeito pelos alinhamentos 
existentes, não podendo a área de impermeabilização 
total ser superior a 200 m2, incluindo as preexistências, 
nas ampliações ou reconstruções e nos restantes ca-
sos, a área da preexistência se superior;
d) Em prédios onde já exista edificação de carácter ha-
bitacional, permite-se a construção de anexos, desde 
que a área de construção do edifício não exceda 25% 
da área do logradouro, nem a implantação total máxi-
ma de 200 m2, incluindo o preexistente.
e) A construção de novos edifícios com função residen-
cial deve ser da tipologia unifamiliar, não sendo admiti-
da habitação geminada ou em banda.

CAPÍTULO V – QUALIFICAÇÃO 
DO SOLO URBANO

Secção I – Disposições Gerais
Artigo 76º - Critérios Gerais de Conformação do 

Edificado

1. Na conformação da edificação admissível em prédios 
ou suas partes têm de ser acatadas as seguintes orien-
tações:
a) Deve ser garantida a coerência da malha urbana, 
através de uma correta articulação entre as novas edi-
ficações e as preexistentes, em termos de morfologias, 
escalas volumétricas e caraterísticas dominantes de 
arquitetura da envolvência.
b) Têm de ser respeitados, articuladamente, os crité-
rios e parâmetros urbanísticos aplicáveis a cada caso.
2. Só são passíveis de construção as parcelas que se-
jam confinantes com a via pública com capacidade de 
trânsito automóvel.
3. As novas edificações devem ser implantadas dentro 
da área da parcela compreendida entre o limite con-
finante com a via pública e uma linha paralela àquele 
limite, traçada à distância de 35,0 metros do mesmo, 
salvo nos casos seguintes:
a) Edificações destinadas a equipamentos;
b) Edificações em áreas com alinhamentos pré-defini-
dos;
c) Edificações a levar a cabo em cumprimento de pla-
nos de pormenor;
d) Edificações destinadas a indústria e armazenagem;
e) Edificações em Área Residencial Dispersa e Espaços 
de Atividade Económica.
4. Nos espaços centrais e residenciais não é permitida 
a instalação, em edifício próprio e autónomo de outros 
usos, de novas indústrias, armazéns ou equiparados. 
5. Excetua-se do disposto no ponto anterior as indús-
trias, armazéns ou equiparados existentes à data de 
entrada em vigor do presente plano, desde que cum-
pram, cumulativamente, o seguinte:
a) Os usos e atividades não podem ser insalubres, tóxi-
cos ou perigosos;
b) As indústrias, armazéns e equiparados têm de ser 
compatíveis com o uso habitacional, de acordo na legis-
lação aplicável e o disposto no artigo 13º - Compatibili-
dades de Usos e Atividades, do presente plano;
c) A tipologia de construção é isolada, permitindo-se, 
excecionalmente, tipologia geminada ou em banda, 
desde que o terreno confrontante esteja ocupado com 
este tipo de atividades e usos e se cumpra a demais le-
gislação aplicável;
d) As fachadas laterais e tardoz deverão obedecer a um 
afastamento mínimo de 5,0 metros e 10,0 metros às ex-
tremas das parcelas / lotes, respetivamente;
e) Excetua-se do disposto na alínea anterior o afasta-
mento das fachadas laterais em tipologias geminadas 
e em banda;
f) Cumpram com índice de utilização do solo previsto 
para a área onde se inserem e a altura máxima do edi-
fício de 8 metros;
g) O n.º máximo de pisos acima do solo para as indús-
trias, armazéns e equiparados é de 1;
h) Excetua-se do disposto na alínea anterior o edifício 
de serviços e comércio de apoio às indústrias, arma-
zéns e equiparados, para o qual é admitido o n.º máxi-
mo de pisos acima do solo da área em que se insere, até 
a um máximo de 3 pisos;
i) No caso de existirem desníveis acentuados entre 
lotes vizinhos, a construção não poderá exceder os 8 
metros de altura, medidos a partir do solo até ao ponto 
mais alto da construção junto ao limite do lote;
j) Nas edificações em que exista cave a respetiva área é 
incluída no índice de utilização do solo;
k) Na cave não é admitida industria;
l) O licenciamento seja solicitado até três anos após en-
trada em vigor do presente plano.
6. Mais se excetua do disposto no ponto 4, a am-
pliação de edificações existentes e preexistentes 
de indústrias, armazéns ou equiparados, desde 
que a edificação final, incluindo a ampliação, não 
ultrapasse o índice da área onde se insere e seja 
igual ou inferior a 50% do existente e cumpra o 

disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), h), i) e j) 
do ponto anterior.
7. Nos equipamentos públicos ou projetos de interes-
se público localizados em espaço central e residencial 
admite-se um índice de utilização do solo superior em 
50% ao previsto para a área onde se insere. 

Artigo 77º - Anexos

1. Em lotes / parcelas de habitação unifamiliar e tipo 
unifamiliar é permitida a construção de anexos desti-
nados ao uso complementar da construção principal 
desde que, para além das disposições relativas a ilumi-
nação e ventilação constantes na legislação aplicável, 
não excedam 10% da área da parcela, sendo 100 m² a 
área de implantação máxima permitida, não podendo 
o índice de utilização total da parcela ser superior ao 
disposto na classe de solo associada. 
2. É permitida a instalação de construções destinadas 
a indústrias, armazéns e equiparados nos logradouros 
de lotes / parcelas de habitação unifamiliar e tipo unifa-
miliar, desde que não excedam a área implantação total 
de 250 m², não podendo o índice de utilização total da 
parcela ser superior ao disposto na classe de solo as-
sociada e mantenham um afastamento mínimo lateral 
e tardoz de 5 e 10 metros, respetivamente, com os limi-
tes lateral do terreno e com o limite tardoz e fachadas 
do edifício habitacional.
3. As indústrias, armazéns e equiparados a instalar nos 
logradouros têm de ser compatíveis com o uso habita-
cional, de acordo na legislação aplicável e o disposto no 
artigo 13º - Compatibilidades de Usos e Atividades, do 
presente plano.
4. Os anexos deverão desenvolver-se numa volumetria 
de um só piso, não excedendo o pé-direito de 2,50 me-
tros, sendo que, quando destinados à indústria, arma-
zéns e equiparados o pé-direito mínimo admitido é de 
3,0 metros, até ao máximo de 6,0 metros.

Artigo 78º - Zonamento Acústico

1. O zonamento acústico para o concelho encontra-se 
definido na planta anexa à planta de ordenamento.
2. O PDM identifica as seguintes zonas:
a) Zonas Sensíveis;
b) Zonas Mistas;
c) Zonas de Conflito.
3. As zonas sensíveis dizem respeito a zonas escolares 
e hospitalares, classificadas de Espaço de Uso Especial 
- Equipamento.
4. As Zonas Mistas abrangem as restantes categorias 
de solo urbano, com a exceção dos Espaços de Ativida-
des Económicas, onde não se verifica a necessidade de 
cumprimento de qualquer tipo de valores limite. 
5. As zonas escolares que serão objeto de alteração de 
uso, designadamente por força da entrada em vigor 
dos centros escolares, embora classificadas como Zo-
nas Mistas na planta de zonamento acústico, são, na 
situação de facto, Zonas Sensíveis enquanto aí estive-
rem localizadas e a funcionar escolas.
6. As Zonas de Conflito correspondem a áreas onde os 
níveis de ruído identificados ultrapassam os valores 
identificados das zonas sensíveis e mistas.
7. Nas zonas definidas aplica-se o estabelecido na legis-
lação aplicável em vigor e as disposições do presente 
plano, designadamente os valores limite de níveis so-
noros dispostos no quadro seguinte:

8. Nas zonas de conflito devem ser adotadas as medi-
das previstas na legislação aplicável.

Secção II – Solo Urbanizado
Artigo 79º - Identificação

O solo urbanizado encontra-se dotado de infraestru-
turas urbanas, servido por equipamentos de utilização 
coletiva e correspondem a áreas de urbanização con-
solidada, ou em consolidação, contribuindo para os ob-
jetivos de sustentabilidade e nuclearização.

Subsecção I – Espaço Central
Artigo 80º - Identificação

1. O espaço central corresponde a áreas urbanas já 
consolidadas ou a consolidar, caraterizadas pela sua 
função de centralidade.
2. Os espaços centrais destinam-se à localização e 
implantação de atividades, funções e instalações 
com fins habitacionais, comerciais ou de serviços, 
bem como à criação de espaços públicos e de es-
paços verdes de utilização coletiva e à instalação 
de equipamentos urbanos.

Classificação das Zonas

Zonas Sensíveis

Zonas Mistas

Lden 

55

65

Ln 

45

55
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Artigo 57º - Medidas de Defesa Contra Incêndios

1. Todas as construções, infraestruturas, equipamentos 
e estruturas de apoio enquadráveis no regime de cons-
trução previsto para as categorias de espaço inseridas 
em solo rural, terão de cumprir as Medidas de Defesa 
contra Incêndios Florestais, definidas no quadro legal 
em vigor, assim como as previstas no PMDFCI.
2. Na implantação de novas edificações em parcelas 
que confrontam com arruamento, há a contabilizar no 
afastamento legal exigido à estrema da parcela a área 
daquela infraestrutura.

Secção II – Espaço Natural
Artigo 58º - Identificação

1. O espaço natural corresponde a áreas onde se privile-
gia a proteção dos recursos naturais, formando no seu 
conjunto o património natural mais sensível do ponto de 
vista ecológico, paisagístico e ambiental, e que requer 
maiores restrições de uso, para a defesa e conservação 
das suas características e potencialidades. 
2. No espaço natural identificados na Planta de Orde-
namento pretende-se, fundamentalmente, acautelar 
as intervenções suscetíveis de impactes na paisagem 
e nos ecossistemas, integrando as áreas de ambiente 
natural biológico e geológico.

Artigo 59º - Regime de Edificabilidade

1. No espaço natural aplica-se as disposições constan-
tes da legislação específica em vigor e as disposições 
constantes do presente plano, designadamente os rela-
tivos à Rede Natura 2000.
2. Para qualquer intervenção nas áreas consideradas 
de valores naturais geológicos deverá ser consultado o 
G.A.P., para emissão de parecer e eventual acompanha-
mento.
3. No espaço natural são interditos, designadamente, os 
seguintes atos:
a) Destruição e obstrução das linhas de drenagem na-
tural;
b) Instalação de povoamentos florestais de folhosas de 
crescimento rápido e introdução de espécies exóticas;
c) Alteração da morfologia das margens ao longo dos 
cursos de água e destruição parcial ou total da vegeta-
ção ribeirinha;
d) Qualquer atividade que comprometa a qualidade do 
ar, da água ou do solo, nomeadamente depósitos de re-
síduos sólidos, de inertes, de sucatas e de materiais de 
qualquer natureza ou o lançamento de efluentes sem 
tratamento prévio adequado, de acordo com as normas 
em vigor;
e) Novas edificações, exceto para equipamentos de la-
zer e as destinadas à criação e abrigo de animais.
f) A ampliação de edifícios, exceto a ampliação de edifi-
cações habitacionais preexistentes, que visem assegu-
rar as condições de habitabilidade, e edificações para 
turismo de habitação e turismo no espaço rural, não po-
dendo a altura da fachada dos edifícios ultrapassar os 
7 metros e 3 metros, respetivamente acima e abaixo da 
cota de soleira, ou a altura da preexistência, se for supe-
rior, e o índice de impermeabilização do solo das novas 
construções ou equipamentos de lazer complementa-
res não pode exceder 10% da área total da parcela, não 
podendo a área de impermeabilização total resultante 
ser superior a 200 m2.

Secção III – Espaço Agrícola
Artigo 60º - Identificação

1. O espaço agrícola corresponde a áreas de grande 
fertilidade, uso ou vocação agrícola reconhecidas e in-
tegradas na Reserva Agrícola Nacional.
2. Destinam-se à manutenção e desenvolvimento do po-
tencial produtivo, segundo formas de aproveitamento 
agrícola ou agropecuários que conservem a fertilidade 
dos solos e cumpram o código das boas práticas agríco-
las. 
3. Os solos integrados neste espaço não podem ser ob-
jeto de quaisquer ações que diminuam ou destruam as 
suas potencialidades, salvo as enquadradas nas exceções 
estabelecidas na legislação geral e no presente plano.
4. As construções, usos ou atividades descritas no nú-
mero anterior só serão autorizadas após parecer favo-
rável da entidade de tutela e nas condições definidas no 
presente plano e desde que não afetem negativamente 
a área envolvente sob o ponto de vista paisagístico, am-
biental e funcional.

Artigo 61º - Regime de Edificabilidade

No espaço agrícola, para além das disposições constan-
tes na legislação aplicável, é necessário: 
1. Construção de instalações de apoio à atividade agrí-
cola e pecuária

A. A construção de instalações de apoio à atividade 
agrícola é permitida desde que a área total de constru-
ção dos edifícios de assento de lavoura, com a exceção 
do disposto nas alíneas B e C, do presente número, não 
exceda o índice de utilização do Solo (Iu) de 0,05, relati-
vamente à área de exploração, não podendo exceder a 
área máxima de 1000 m2.
B. A construção de instalações agroindustriais com-
plementares à atividade agrícola apenas é permitida 
desde que a área de implantação não exceda 15% da 
área total da parcela, não excedendo área máxima de 
5000 m2.
C. A construção de instalações cobertas destinadas à 
criação e abrigo de animais apenas é permitida desde 
que, cumulativamente:
a) A área total de implantação não exceda 50% da área 
total da parcela;
b) A área de construção dos edifícios não seja superior 
a 2000 m2;
c) Seja garantido um afastamento mínimo de 150 
metros aos limites do perímetro urbano e edifícios de 
empreendimento turístico, bem como a edificações 
preexistentes com funções residenciais.
2. Edificações habitacionais 
A. Admite-se a ampliação de edificações habitacio-
nais unifamiliares preexistentes, desde que a área de 
impermeabilização total não exceda os 10% da área 
da parcela e num máximo de 200 m2, não podendo a 
altura da fachada dos edifícios ultrapassar os 7 e os 3 
metros, respetivamente, acima e abaixo da cota de so-
leira, ou a da preexistência, se superior. 
B. São permitidas novas construções para fins habita-
cionais desde que se trate de uma habitação unifami-
liar e se verifique, cumulativamente:
a) A área mínima da parcela tem de ser igual ou supe-
rior a 10 000m2 e possuir uma frente mínima de 20 me-
tros face à via pública;
b) Excetua-se do disposto na subalínea anterior as 
construções em espaços de colmatação;
c) O índice de utilização do Solo (Iu) seja igual ou infe-
rior a 0,020, não podendo a área de impermeabilização 
total ser superior a 200 m2;
d) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 e 
os 3 metros, respetivamente, acima e abaixo da cota 
de soleira.
3. Permitem-se construções e ampliações para empre-
endimentos turísticos, de recreio e de lazer desde que 
se verifique, cumulativamente:
A. O índice de utilização do solo (Iu) seja de 0,10 da área 
total da parcela, incluindo as edificações preexisten-
tes.
B. O índice de impermeabilização do Solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 10% da área total de implantação.
C. A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros, ou da preexistência, se superior.
D. Permite-se a reconstrução das construções pree-
xistentes e a sua ampliação até 50% da área de cons-
trução preexistente, condicionadas ao índice referido 
em B, da presente número, não devendo a altura da 
fachada ultrapassar os 10 metros ou a altura da pree-
xistência, se superior.

Secção IV – Espaço Florestal
Artigo 62º - Identificação

1. Correspondem aos terrenos ocupados por povoa-
mentos florestais, matos, incultos e pastagens ou ou-
tras formações vegetais espontâneas, áreas ardidas 
de povoamento florestais, áreas de corte raso e terre-
nos improdutivos nos termos da legislação em vigor. 
2. Sem prejuízo do disposto no PROFT, os espaços
 florestais são áreas de uso ou de vocação florestal do-
minante, destinados, prioritariamente, ao aproveita-
mento dos recursos florestais e à salvaguarda do seu 
valor ambiental e paisagístico, assegurando a perma-
nência da estrutura verde e do papel que desempenha 
na promoção das atividades de recreio e lazer da popu-
lação do concelho, a preservação do relevo natural e a 
diversidade ecológica.
3. Os projetos, ações, usos e atividades a desenvolver 
nos espaços florestais públicos ou privados, regem-se 
pelo disposto na legislação aplicável, pelo PROFT, pelo 
PMDFCI e disposições do presente plano.
4. Não é autorizada a instalação de novas explorações 
de espécies exóticas e espécies de rápido crescimento.
5. Nas operações de preparação do terreno, instala-
ção de povoamentos, remoção de toiças e limpeza de 
matos devem utilizar-se métodos que não impliquem a 
mobilização do solo em profundidade, que não alterem 
a morfologia / topografia das encostas, nem contribu-
am para os fenómenos de erosão dos solos.
6. As ações a promover devem, cumulativamente:
a) Obedecer às normas de intervenção e modelos de sil-
vicultura por função de proteção definidos no PROFT;
b) Acautelar a preservação dos núcleos de vegetação 

natural existentes constituídos por espécies florestais 
de folhosas autóctones.
7. Os espaços florestais existentes no presente plano 
encontram-se repartidos pelas seguintes subcatego-
rias:
a) Área Florestal de Conservação;
b) Área Florestal de Produção.

Artigo 63º - Regime

No espaço florestal, sem prejuízo da legislação geral 
aplicável e dos usos atuais, é interdito:
a) A edificação de novas construções, exceto as previs-
tas na legislação aplicável e no presente plano;
b) Instalação de qualquer atividade que comprometa a 
qualidade do ar, da água, do solo e da paisagem, nome-
adamente depósitos de resíduos sólidos, sucatas, de 
inertes e de materiais de qualquer natureza ou o lança-
mento de efluentes sem tratamento prévio adequado 
de acordo com as normas em vigor;
c) A destruição de linhas de drenagem natural;
d) Movimentos de terra que alterem o relevo natural 
e as camadas superficiais do solo, exceto trabalhos de 
proteção, recuperação e valorização ambiental, ações 
agroflorestais e as ações previstas nos artigos seguin-
tes, desde que de acordo com a legislação em vigor, as 
disposições deste plano e nos termos das boas práti-
cas florestais.

Subsecção I – Área Florestal de Conservação
Artigo 64º - Identificação

1. A área florestal de conservação conforma-se como 
áreas de uso e aptidão florestal dominante, coinciden-
tes maioritariamente com sistemas da REN, correspon-
dendo a áreas de maiores declives, que apresentam 
elevado índice de suscetibilidade à erosão, englobando 
como subfunções principais a proteção da rede hidro-
gráfica, contra a erosão hídrica, microclimática e a pro-
teção ambiental e visual e áreas da Rede Natura 2000.
2. Os modelos de florestação e reflorestação devem 
privilegiar as espécies florestais autóctones.
3. Sem prejuízo das disposições constantes do PROFT 
e legislação específica, nestes espaços poderão ser 
autorizadas as ações que privilegiem a conservação 
dos valores e recursos naturais do solo, da água e da 
biodiversidade.

Artigo 65º - Regime de edificabilidade

Na área florestal de conservação a edificabilidade res-
tringe-se aos seguintes casos: 
1. Infraestruturas básicas e de transporte.
2. Instalações afetas à exploração de recursos geoló-
gicos.
3. Percursos pedonais e caminhos agrícolas ou flores-
tais.
4. Edificações que se destinem, exclusivamente, ao 
apoio à gestão florestal e combate aos incêndios flo-
restais.
5. Equipamentos ou empreendimentos públicos ou de 
serviço público que deverão ser enquadráveis na pai-
sagem.
6. Instalações desportivas destinadas à prática de 
golfe.
7. Empreendimentos turísticos, de recreio e de lazer as-
sociadas ao aproveitamento das potencialidades natu-
rais e paisagísticas, desde que se cumpra o disposto na 
legislação aplicável e se verifique, cumulativamente:
a) O índice de utilização do Solo (Iu) seja de 0,08 da área 
total da parcela, incluindo as edificações preexistentes.
b) O índice de impermeabilização do Solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 5% da área global de implantação.
c) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros, ou da pré-existência, se superior.
d) Permite-se a reabilitação das construções preexis-
tentes e a sua ampliação até 50% da área de constru-
ção preexistente, condicionadas ao índice de utilização 
referido em a), do presente número, não devendo a 
altura da fachada ultrapassar os 10 metros, ou a altura 
da preexistência, se superior. 
8. Obras de ampliação, reconstrução, alteração e con-
servação de edifícios preexistentes para habitação 
unifamiliar e de restauração e bebidas, desde que se 
cumpra o disposto na legislação aplicável e se verifi-
que, cumulativamente:
a) A área de impermeabilização total resultante, in-
cluindo as preexistências, não pode ser superior a 200 
m2.
b) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 me-
tros e 3 metros, respetivamente, acima e abaixo da cota 
de soleira, ou a altura da preexistência, se superior.

Subsecção II – Área Florestal de Produção
Artigo 66º - Identificação

1. A área florestal de produção compreende solos com 
aptidão florestal, integrando também terrenos incultos 
ou com mato, de dimensão significativa e contínua.
2. Estas áreas destinam-se ao aproveitamento do po-
tencial produtivo de acordo com o PROF, garantindo a 
salvaguarda da proteção do solo e das características 
da paisagem.
3. Os modelos de silvicultura autorizados para estas 
áreas são os expressos no PROF, devendo ser promovi-
da a utilização de espécies com bom potencial produti-
vo que permitam obter madeira de qualidade e outros 
produtos lenhosos.

Artigo 67º - Regime de Edificabilidade

Na área florestal de produção a edificabilidade restrin-
ge-se aos seguintes casos: 
1. Infraestruturas básicas e de transporte.
2. Instalações especiais afetas à exploração de recur-
sos geológicos.
3. Percursos pedonais e caminhos agrícolas ou flo-
restais.
4. Edificações que se destinem, exclusivamente, ao 
apoio à gestão florestal e à defesa da floresta contra 
incêndios.
5. Equipamentos ou empreendimentos públicos ou de 
serviço público que deverão ser enquadráveis na pai-
sagem.
6. Instalações desportivas destinadas à prática de 
golfe.
7. Empreendimentos turísticos, de recreio e de lazer as-
sociadas ao aproveitamento das potencialidades natu-
rais e paisagísticas, desde que se cumpra o disposto na 
legislação aplicável e se verifique, cumulativamente:
a) O índice de utilização do Solo (Iu) seja de 0,10 da área 
total da parcela, incluindo as edificações preexisten-
tes.
b) O índice de impermeabilização do Solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 10% da área global de implantação.
c) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros, ou da preexistência, se superior.
d) Permite-se a reabilitação das construções existen-
tes e a sua ampliação até 50% da área de construção 
preexistente, condicionadas ao índice de utilização re-
ferido em a), do presente número, não devendo a altu-
ra da fachada ultrapassar os 10 metros, ou a altura da 
preexistência, se superior.
8. Obra de ampliação, reconstrução, alteração e con-
servação de edifícios preexistentes para habitação 
unifamiliar e restauração e bebidas, desde que se cum-
pra o disposto na legislação aplicável e se verifique, 
cumulativamente:
a) A área de impermeabilização total resultante, in-
cluindo as preexistências, não pode ser superior a 250 
m2.
b) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 
metros e 3 metros, respetivamente, acima e abaixo 
da cota de soleira, ou a altura da preexistência, se 
superior.

Secção V – Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e 
Florestal

Artigo 68º - Identificação

Correspondem a sistemas agro-silvo-pastoris, com ap-
tidão florestal e agrícola com vocação específica para o 
desenvolvimento da agricultura, da pastorícia, da caça 
e da pesca, ocupadas por povoamentos florestais diver-
sos, áreas agrícolas e ocupação arbustivo-herbácea.

Artigo 69º - Regime de edificabilidade

No espaço florestal de uso múltiplo agrícola e florestal 
a edificabilidade restringe-se aos seguintes casos: 
1. Infraestruturas básicas e de transporte;
2. Instalações especiais afetas à exploração de recur-
sos geológicos;
3. Percursos pedonais e caminhos agrícolas ou flores-
tais;
4. Edificações que se destinem, exclusivamente, ao 
apoio à gestão florestal e à defesa da floresta contra 
incêndios;
5. Equipamentos ou empreendimentos públicos ou de 
serviço público que deverão ser enquadráveis na pai-
sagem;
6. Instalações desportivas destinadas à prática de golfe;
7. Habitação unifamiliar:
a) Dimensão mínima da parcela – 10 000 m; 
b) Número máximo de pisos – 2 + (-1);
c) Área de impermeabilização – 250 m²;
d) Tipologia isolada, exceto nas situações preexisten-
tes;
e) As obras de ampliação, a edificação de anexos em 
habitações preexistentes, que visem assegurar as con-
dições de habitabilidade, e a edificação em espaços de 

colmatação, em áreas edificadas consolidadas e em 
aglomerados populacionais serão dispensadas do dis-
posto na alínea a), do presente número. 
8. Indústria, armazéns e equiparados:
A. Só será permitida a localização de indústrias, arma-
zéns e equiparados em condições excecionais, nomea-
damente nos casos em que a unidade a instalar traga 
inegáveis benefícios para o concelho, nomeadamente 
a nível da criação de novos postos de trabalho. 
B. A localização de indústrias, armazéns e equiparados 
neste espaço deverá respeitar a legislação aplicável, 
cumulativamente com:
a) Dimensão mínima da parcela – 35 000 m²;
b) Área de implantação do edifício ser maior ou igual a 
7 500 m;
c) A altura da fachada não ultrapasse os 8 metros;
d) Seja assegurado um afastamento mínimo lateral e 
tardoz de 5 e 10 metros, respetivamente; 
e) Para construções preexistentes é permitido fazer 
alterações, ampliações ou restauros, desde que em 
conformidade com o presente plano e com a legislação 
aplicável;
f) Só serão permitidas instalações industriais, de arma-
zenagem e equiparadas isoladas, nas condições defini-
das nas subalíneas anteriores, para prática de uma só 
atividade.
g) Seja assegurado a correta inserção urbanística.
9. Comércio e serviços, desde que se localizem nos pisos 
1 e / ou -1 de edificações habitacionais unifamiliares.
10.  Empreendimentos turísticos, de recreio e de Lazer 
e de edifícios de restauração e bebidas, associados ao 
aproveitamento das potencialidades naturais e paisa-
gísticas, desde que se cumpra o disposto na legislação 
aplicável e se verifique, cumulativamente:
a) O índice de utilização do solo (Iu) seja de 0,10 da área 
total da parcela, incluindo as preexistências;
b) O índice de impermeabilização do solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 10% da área global de implantação;
c) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros, ou da preexistência, se superior;
d) Permite-se a ampliação das construções preexisten-
tes até 50% da área de construção, condicionadas ao 
índice de utilização referido na alínea a), do presente 
número, não devendo a altura da fachada ultrapassar 
os 10 metros ou a altura do edifício preexistente, se 
superior.

Secção VI – Espaço de Equipamento e Outras Ocupa-
ções Compatíveis com o Solo Rural

Subsecção I – Área de Equipamento
Artigo 70º - Identificação

A área de equipamento em solo rural corresponde a 
áreas destinadas a equipamentos, identificadas na 
Planta de Ordenamento, e conformam-se com sítios 
ou locais não incluídos em perímetro urbano, compre-
endendo equipamentos desportivos, de recreio e lazer 
e de ocupação dos tempos livres, onde ocorrem ativida-
des de carácter recreativo, ambiental e cultural, sendo o 
seu uso compatível com o estatuto do solo rural.

Artigo 71º - Regime de Edificabilidade

Nestas áreas e mediante parecer favorável da entidade 
de tutela, admite-se a construção de edifícios de apoio 
às atividades recreativas e culturais, desde que não ul-
trapassem a área de implantação máxima de 900 m2 e 
45% da área da parcela.

Subsecção II – Área de Enquadramento Paisagístico
Artigo 72º - Identificação

1. A área de enquadramento paisagístico corresponde 
a zonas que se constituem como espaços de vocação 
dominantemente agrícola, designadamente de solos 
afetos à RAN, ou florestal, que permitem compatibilizar 
a manutenção das suas funções com usos complemen-
tares de apoio à cultura, ao recreio, ao lazer, ao despor-
to, à animação turística ou outros usos compatíveis.
2. A área de enquadramento paisagístico pretende:
a) Estabelecer a continuidade do sistema ecológico;
b) Resolver as carências de espaços verdes de lazer e 
recreio dos aglomerados próximos;
c) Definir o remate do espaço urbano;
d) Contribuir para a valorização ambiental do territó-
rio.
3. Na área de enquadramento paisagístico não são per-
mitidas quaisquer ações que contribuam para a degra-
dação do património existente e deterioração da sua 
envolvente, nomeadamente movimentos de terras ou 
alteração da topografia do terreno, exceto os previstos 
no artigo seguinte, ficando qualquer uso ou atividades 
que se pretenda levar a efeito, sujeitos a parecer dos 
serviços competentes da autarquia, sem prejuízo de 
eventuais pareceres obrigatórios de outras entidades.

4. Nestas áreas a instalação de edificações e estruturas 
necessárias à integração dos usos previstos fica subor-
dinada às seguintes condições:
a) Respeito pela capacidade de carga dos ecossistemas 
presentes;
b) Proteção, valorização do revestimento vegetal exis-
tente, manutenção do fundo de fertilidade dos solos e 
acautelamento de qualquer impacte ambiental;
c) As edificações devem configurar soluções arquitetó-
nicas de utilização de materiais que se enquadrem eco-
logicamente e se diluam no espaço natural e paisagem 
envolventes.

Artigo 73º - Regime de edificabilidade

Na área de enquadramento paisagístico, para além dos 
usos agrícola e florestal, é permitida:
1. A localização de equipamentos públicos ou de inte-
resse público e de mobiliário urbano, tal como quios-
ques, parques infantis, instalações sanitárias, desde 
que a sua função e as suas características técnicas se-
jam licenciadas / aprovadas pela Câmara Municipal.
2. A construção e ampliação de edifícios de restauração 
e bebida, desde que reconhecidos como de apoio e de 
interesse municipal, e que cumulativamente:
a) A área de implantação por edifício, incluindo as pree-
xistências, não pode ser superior a 250 m2;
b) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 me-
tros e 3 metros, respetivamente, acima e abaixo da cota 
de soleira, ou a altura da preexistência, se superior.
3. A construção e a ampliação de empreendimentos 
turísticos, de recreio e de lazer associadas ao aprovei-
tamento das potencialidades naturais e paisagísticas 
desde que se verifique, cumulativamente:
a) O índice de utilização do solo (Iu) seja de 0,08 da área 
total da parcela, incluindo as edificações preexisten-
tes;
b) O índice de impermeabilização do solo (Iimp) das no-
vas construções destinadas a lazer complementar não 
exceder 5% da área global de implantação;
c) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder 
os 10 metros ou a altura da preexistência, se superior;
d) Permite-se a reabilitação das construções preexis-
tentes e a sua ampliação até 50% da área de constru-
ção preexistente, condicionadas ao índice de utilização 
referido em a), do presente número, não devendo a al-
tura da fachada ultrapassar os 10 metros ou a altura da 
preexistência, se superior.
4. Obras de ampliação, reconstrução, alteração e con-
servação de edifícios considerados como preexistên-
cias, desde que, cumulativamente se cumpra o dispos-
to no presente plano e o seguinte:
a) Seja para habitação unifamiliar;
b) Na ampliação e reconstrução a área de impermeabi-
lização total resultante não pode ser superior a 200 m2, 
incluindo a preexistência, nos restantes casos é a área 
da preexistência se superior;
c) A altura da fachada dos edifícios não exceda os 7 me-
tros e 3 metros, respetivamente, acima e abaixo da cota 
de soleira ou a altura da preexistência, se superior.

Subsecção III – Aglomerados Rurais
Artigo 74º - Identificação

1. Os aglomerados rurais correspondem a pequenos 
conjuntos de habitações e anexos, cuja génese se en-
contra ligada à atividade agrícola e que ainda conser-
vam a estrutura e os elementos morfológicos iniciais, 
importantes na manutenção daquela atividade. 
2. Nestas áreas são permitidas, para além do uso re-
sidencial, de apoio agrícola, pecuário e florestal, usos 
complementares às atividades agrícolas, florestais e 
pecuária, desde que compatíveis com a função domi-
nante, tais como pequenas unidades de transformação 
de produtos agrícolas, florestais ou pecuários, equipa-
mentos de utilização coletiva, serviços, estabeleci-
mentos de restauração e bebidas e demais comércio 
de apoio e empreendimentos turísticos, desde que de 
dimensão adequada ao espaço em que se inserem.
3. Os usos dispostos no número anterior serão de ad-
mitir desde que não ponham em causa o destino básico 
dos terrenos, não descaraterizem a paisagem, ou intro-
duzam poluições estéticas ou outras.

Artigo 75º - Regime de Edificabilidade

Para os aglomerados rurais admitem-se obras de con-
servação, alteração, reconstrução, ampliação de edifí-
cios preexistentes e de construção de novos edifícios, 
desde que:
a) As soluções urbanísticas e arquitetónicas e os mate-
riais a utilizar garantam a manutenção das característi-
cas próprias do conjunto em que se inserem, não sendo 
criadas, designadamente, dissonâncias cromáticas.
b) A altura da fachada seja a da preexistência ou a da 
envolvente, não podendo, neste último caso, exceder 

os dois pisos acima da cota de soleira.
c) A intervenção garanta o respeito pelos alinhamentos 
existentes, não podendo a área de impermeabilização 
total ser superior a 200 m2, incluindo as preexistências, 
nas ampliações ou reconstruções e nos restantes ca-
sos, a área da preexistência se superior;
d) Em prédios onde já exista edificação de carácter ha-
bitacional, permite-se a construção de anexos, desde 
que a área de construção do edifício não exceda 25% 
da área do logradouro, nem a implantação total máxi-
ma de 200 m2, incluindo o preexistente.
e) A construção de novos edifícios com função residen-
cial deve ser da tipologia unifamiliar, não sendo admiti-
da habitação geminada ou em banda.

CAPÍTULO V – QUALIFICAÇÃO 
DO SOLO URBANO

Secção I – Disposições Gerais
Artigo 76º - Critérios Gerais de Conformação do 

Edificado

1. Na conformação da edificação admissível em prédios 
ou suas partes têm de ser acatadas as seguintes orien-
tações:
a) Deve ser garantida a coerência da malha urbana, 
através de uma correta articulação entre as novas edi-
ficações e as preexistentes, em termos de morfologias, 
escalas volumétricas e caraterísticas dominantes de 
arquitetura da envolvência.
b) Têm de ser respeitados, articuladamente, os crité-
rios e parâmetros urbanísticos aplicáveis a cada caso.
2. Só são passíveis de construção as parcelas que se-
jam confinantes com a via pública com capacidade de 
trânsito automóvel.
3. As novas edificações devem ser implantadas dentro 
da área da parcela compreendida entre o limite con-
finante com a via pública e uma linha paralela àquele 
limite, traçada à distância de 35,0 metros do mesmo, 
salvo nos casos seguintes:
a) Edificações destinadas a equipamentos;
b) Edificações em áreas com alinhamentos pré-defini-
dos;
c) Edificações a levar a cabo em cumprimento de pla-
nos de pormenor;
d) Edificações destinadas a indústria e armazenagem;
e) Edificações em Área Residencial Dispersa e Espaços 
de Atividade Económica.
4. Nos espaços centrais e residenciais não é permitida 
a instalação, em edifício próprio e autónomo de outros 
usos, de novas indústrias, armazéns ou equiparados. 
5. Excetua-se do disposto no ponto anterior as indús-
trias, armazéns ou equiparados existentes à data de 
entrada em vigor do presente plano, desde que cum-
pram, cumulativamente, o seguinte:
a) Os usos e atividades não podem ser insalubres, tóxi-
cos ou perigosos;
b) As indústrias, armazéns e equiparados têm de ser 
compatíveis com o uso habitacional, de acordo na legis-
lação aplicável e o disposto no artigo 13º - Compatibili-
dades de Usos e Atividades, do presente plano;
c) A tipologia de construção é isolada, permitindo-se, 
excecionalmente, tipologia geminada ou em banda, 
desde que o terreno confrontante esteja ocupado com 
este tipo de atividades e usos e se cumpra a demais le-
gislação aplicável;
d) As fachadas laterais e tardoz deverão obedecer a um 
afastamento mínimo de 5,0 metros e 10,0 metros às ex-
tremas das parcelas / lotes, respetivamente;
e) Excetua-se do disposto na alínea anterior o afasta-
mento das fachadas laterais em tipologias geminadas 
e em banda;
f) Cumpram com índice de utilização do solo previsto 
para a área onde se inserem e a altura máxima do edi-
fício de 8 metros;
g) O n.º máximo de pisos acima do solo para as indús-
trias, armazéns e equiparados é de 1;
h) Excetua-se do disposto na alínea anterior o edifício 
de serviços e comércio de apoio às indústrias, arma-
zéns e equiparados, para o qual é admitido o n.º máxi-
mo de pisos acima do solo da área em que se insere, até 
a um máximo de 3 pisos;
i) No caso de existirem desníveis acentuados entre 
lotes vizinhos, a construção não poderá exceder os 8 
metros de altura, medidos a partir do solo até ao ponto 
mais alto da construção junto ao limite do lote;
j) Nas edificações em que exista cave a respetiva área é 
incluída no índice de utilização do solo;
k) Na cave não é admitida industria;
l) O licenciamento seja solicitado até três anos após en-
trada em vigor do presente plano.
6. Mais se excetua do disposto no ponto 4, a am-
pliação de edificações existentes e preexistentes 
de indústrias, armazéns ou equiparados, desde 
que a edificação final, incluindo a ampliação, não 
ultrapasse o índice da área onde se insere e seja 
igual ou inferior a 50% do existente e cumpra o 

disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), h), i) e j) 
do ponto anterior.
7. Nos equipamentos públicos ou projetos de interes-
se público localizados em espaço central e residencial 
admite-se um índice de utilização do solo superior em 
50% ao previsto para a área onde se insere. 

Artigo 77º - Anexos

1. Em lotes / parcelas de habitação unifamiliar e tipo 
unifamiliar é permitida a construção de anexos desti-
nados ao uso complementar da construção principal 
desde que, para além das disposições relativas a ilumi-
nação e ventilação constantes na legislação aplicável, 
não excedam 10% da área da parcela, sendo 100 m² a 
área de implantação máxima permitida, não podendo 
o índice de utilização total da parcela ser superior ao 
disposto na classe de solo associada. 
2. É permitida a instalação de construções destinadas 
a indústrias, armazéns e equiparados nos logradouros 
de lotes / parcelas de habitação unifamiliar e tipo unifa-
miliar, desde que não excedam a área implantação total 
de 250 m², não podendo o índice de utilização total da 
parcela ser superior ao disposto na classe de solo as-
sociada e mantenham um afastamento mínimo lateral 
e tardoz de 5 e 10 metros, respetivamente, com os limi-
tes lateral do terreno e com o limite tardoz e fachadas 
do edifício habitacional.
3. As indústrias, armazéns e equiparados a instalar nos 
logradouros têm de ser compatíveis com o uso habita-
cional, de acordo na legislação aplicável e o disposto no 
artigo 13º - Compatibilidades de Usos e Atividades, do 
presente plano.
4. Os anexos deverão desenvolver-se numa volumetria 
de um só piso, não excedendo o pé-direito de 2,50 me-
tros, sendo que, quando destinados à indústria, arma-
zéns e equiparados o pé-direito mínimo admitido é de 
3,0 metros, até ao máximo de 6,0 metros.

Artigo 78º - Zonamento Acústico

1. O zonamento acústico para o concelho encontra-se 
definido na planta anexa à planta de ordenamento.
2. O PDM identifica as seguintes zonas:
a) Zonas Sensíveis;
b) Zonas Mistas;
c) Zonas de Conflito.
3. As zonas sensíveis dizem respeito a zonas escolares 
e hospitalares, classificadas de Espaço de Uso Especial 
- Equipamento.
4. As Zonas Mistas abrangem as restantes categorias 
de solo urbano, com a exceção dos Espaços de Ativida-
des Económicas, onde não se verifica a necessidade de 
cumprimento de qualquer tipo de valores limite. 
5. As zonas escolares que serão objeto de alteração de 
uso, designadamente por força da entrada em vigor 
dos centros escolares, embora classificadas como Zo-
nas Mistas na planta de zonamento acústico, são, na 
situação de facto, Zonas Sensíveis enquanto aí estive-
rem localizadas e a funcionar escolas.
6. As Zonas de Conflito correspondem a áreas onde os 
níveis de ruído identificados ultrapassam os valores 
identificados das zonas sensíveis e mistas.
7. Nas zonas definidas aplica-se o estabelecido na legis-
lação aplicável em vigor e as disposições do presente 
plano, designadamente os valores limite de níveis so-
noros dispostos no quadro seguinte:

8. Nas zonas de conflito devem ser adotadas as medi-
das previstas na legislação aplicável.

Secção II – Solo Urbanizado
Artigo 79º - Identificação

O solo urbanizado encontra-se dotado de infraestru-
turas urbanas, servido por equipamentos de utilização 
coletiva e correspondem a áreas de urbanização con-
solidada, ou em consolidação, contribuindo para os ob-
jetivos de sustentabilidade e nuclearização.

Subsecção I – Espaço Central
Artigo 80º - Identificação

1. O espaço central corresponde a áreas urbanas já 
consolidadas ou a consolidar, caraterizadas pela sua 
função de centralidade.
2. Os espaços centrais destinam-se à localização e 
implantação de atividades, funções e instalações 
com fins habitacionais, comerciais ou de serviços, 
bem como à criação de espaços públicos e de es-
paços verdes de utilização coletiva e à instalação 
de equipamentos urbanos.

Classificação das Zonas

Zonas Sensíveis

Zonas Mistas

Lden 

55

65

Ln 

45

55
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Artigo 81º - Regime de Edificabilidade

1. No espaço central a natureza da ocupação e da utili-
zação do solo destina-se a:
a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo uni-
familiar ou unifamiliar isolada, geminada e em banda, 
em espaços de colmatação ou continuidade com áreas 
em que sejam claramente predominantes estas tipolo-
gias;
b) Serviços e escritórios;
c) Comércio;
d) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Neste espaço deverão ser aplicados os seguintes in-
dicadores urbanísticos:

Subsecção II – Espaço Residencial
Artigo 82º - Identificação

1. O espaço residencial destina-se, predominantemen-
te, à localização e implantação de edificações com 
fins habitacionais, sem prejuízo de nelas se poderem 
localizar e implantar atividades, funções e instalações 
comerciais ou de serviços, criar espaços públicos e es-
paços verdes e de utilização coletiva e instalar equipa-
mentos de utilização coletiva e urbanos. 
2. Os usos referidos no número anterior constituem, 
no seu conjunto, o uso dominante dos espaços resi-
denciais, podendo estes receber, ainda, outras utiliza-
ções ou ocupações, desde que sejam compatíveis nos 
termos do disposto no presente plano e na legislação 
aplicável.

Artigo 83º - Área Residencial de Alta Densidade – 
nível 1

1. Na área residencial de alta densidade – nível 1 a natu-
reza da ocupação e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo uni-
familiar ou unifamiliar isolada, geminada e em banda, 
em espaços de colmatação ou continuidade com áreas 
em que sejam claramente predominantes estas tipolo-
gias;
b) Serviços e escritórios;
c) Comércio;
d) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 84º - Área Residencial Alta Densidade – nível 2

1. Na área residencial de alta densidade – Nível 2 a natu-
reza da ocupação e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo uni-
familiar ou unifamiliar isolada, geminada e em banda, 
em espaços de colmatação ou continuidade com áreas 
em que sejam claramente predominantes estas tipolo-
gias;
b) Serviços e escritórios;
c) Comércio;
d) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 85º - Área Residencial de Alta Densidade – 
nível 3

1. Na área residencial de alta densidade – nível 3 a natu-
reza da ocupação e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo unifa-
miliar ou unifamiliar isolada, geminada e em banda, em 
espaços de colmatação ou continuidade com áreas em 
que sejam claramente predominantes estas tipologias;
b) Serviços e escritórios;
c) Comércio;
d) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 86º - Área Residencial de Média Densidade 
– nível 1

1. Na área residencial de média densidade – nível 1 a 
natureza da ocupação e da utilização do solo destina-
se a:

a) Habitação coletiva;
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em ban-
da;
d) Serviços e escritórios;
e) Comércio;
f) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 87º - Área Residencial de Média Densidade 
– nível 2

1. Na área residencial de média densidade – nível 2 a 
natureza da ocupação e da utilização do solo destina-
se a:
a) Habitação coletiva;
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em ban-
da;
d) Serviços e escritórios;
e) Comércio;
f) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 88º - Área Residencial de Média Densidade 
– Nível 3

1. Na área residencial de média densidade – nível 3 a 
natureza da ocupação e da utilização do solo destina-
se a:
a) Habitação coletiva;
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em ban-
da;
d) Serviços e escritórios;
e) Comércio;
f) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 89º - Área Residencial de Baixa Densidade

1. Na área residencial de baixa densidade a natureza da 
ocupação e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
b) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
c) Serviços e escritórios no piso térreo das edificações;
d) Comércio no piso térreo das edificações;
e) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 90º - Área Residencial Dispersa

1. Na área residencial dispersa a natureza da ocupação 
e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação unifamiliar tipo isolada;
b) Admite-se a habitação geminada em caso de colma-
tação com edifício existente e licenciado;
c) Serviços e escritórios no piso térreo das edificações;
d) Comércio no piso térreo das edificações;
e) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Subsecção III – Espaço de Atividades Económicas
Artigo 91º - Identificação

O espaço de atividades económicas destina-se, prefe-
rencialmente, ao acolhimento de atividades económi-
cas com especiais necessidades de afetação e organi-
zação de espaço urbano, delimitados e definidos como 
tal na planta de ordenamento.

Artigo 92º - Regime de Edificabilidade

1. O espaço de atividades económicas destina-se à ins-
talação de atividades industriais, de armazenagem ou 
equiparados, terciárias e empresariais, admitindo-se, 
ainda, a instalação de equipamentos de apoio, instala-
ção de equipamentos e espaços de investigação e tec-
nologia, designadamente serviços públicos e privados 
destinados à investigação científica e tecnológica e que 
privilegiem a formação e a divulgação de conhecimen-
tos científicos e tecnológicos. 
2. Os usos e atividades a instalar não poderão ser insa-
lubres, tóxicas ou perigosas.
3. Nestas áreas não é permitida a edificação de cons-
truções habitacionais, podendo porém as instalações 
englobar uma componente residencial, se tal for com-
patível com a natureza das atividades a desenvolver e 
se o Município considerar que se justifica para atender 
a qualquer das seguintes situações:
a) Alojamento coletivo de pessoal de serviço;
b) Alojamento de pessoal de vigilância ou segurança.
4. Quando for autorizada uma componente habitacio-
nal nos termos do número anterior, cumprir-se-ão as 
seguintes regras:
a) A área edificada destinada a fins residenciais será 
contabilizada para efeitos de cumprimento dos índices 
urbanísticos para a zona;
b) A referida área não poderá constituir-se em fração 
autónoma da restante área edificada, passível de co-
mercialização separada desta;
c) Se a instalação se construir por fases, a licença de 
utilização da parte edificada destinada a alojamento só 
será concedida em simultâneo com a da última fase.
5. A dimensão mínima dos lotes é de 500 m², com obri-
gatoriedade de o índice de utilização do solo não ultra-
passar 1,0 m²/ m².
6. São permitidas todas as tipologias de construção, 
nomeadamente isolada, geminada ou em banda.
7. No caso de existirem desníveis acentuados entre 
lotes vizinhos, a construção não poderá exceder os 8 
metros de altura, medidos a partir do solo até ao ponto 
mais alto da construção junto ao limite do lote.
8. As fachadas laterais e tardoz, nos casos em que exis-
tam, deverão obedecer a um afastamento mínimo de 
5,0 metros e 10,0 metros às extremas das parcelas / 
lotes, respetivamente.
9. A ocupação das parcelas e dos lotes com construção 
e áreas cobertas far-se-á de acordo com as seguintes 
regras:

10. Excetua-se da “Altura da edificação” para indústrias, 
armazéns e equiparados, disposta no número anterior, 
os casos em que o aumento da altura seja: 
a) Comprovadamente necessário para o correto fun-
cionamento da unidade; 
b) Para o edifício de serviços e comércio de apoio, o 
qual, no máximo, não poderá ultrapassar os 3 pisos 
acima do solo, o que corresponderá, no máximo, a 12 
metros de altura da edificação.
11. Excetua-se dos normativos de Recuo disposto no 
número 9, do presente artigo, os espaços de colmata-
ção e a colmatação de empenas cegas de edifícios pre-
existentes, em que se aplicará o Recuo dominante ou 
dos edifícios contíguos.
12. Nas edificações para indústrias, armazéns e equipa-
rados em que exista cave, a respetiva área é incluída no 
índice de utilização do solo.
13. Nas edificações para serviços e comércio a área da 
cave é incluída no índice de utilização do solo se tiver 
usos distintos do parqueamento automóvel.
14. Na cave não é admitida industria.
15. Quando as unidades industriais, de armazenagem 
e equiparados confinem com áreas residenciais é obri-
gatório garantir entre ambas as utilizações uma faixa 
verde contínua de proteção, constituída por espécies 
arbóreas com profundidade não inferior a 30 metros, 
com o objetivo de minimizar os impactes visuais e am-
bientais resultantes da atividade industrial.
16. Excetua-se do disposto no número anterior as fai-
xas de proteção confinantes com unidades industriais, 
de armazenagem e equiparados, incompatíveis com 
a função habitacional, na qual será exigido uma faixa 
verde contínua de proteção, constituída por espécies 
arbóreas, com profundidade não inferior a 50 metros, 
sem prejuízo de se assegurar a possibilidade de acesso 
à circulação de veículos de emergência.

17. Excetua-se do disposto nos números 15 e 16, do 
presente artigo, as faixas de proteção que se localizem 
na parte frontal da parcela ou do lote, que poderá parte 
dela, num máximo de 80%, ser destinada a estaciona-
mento, acessos de veículos e a uma pequena cons-
trução com a altura máxima de 3,0 metros destinada 
à portaria, sendo, para o efeito, contabilizada a área 
afeta ao arruamento habilitante. 
18. No espaço entre as fachadas e o espaço público não 
é permitido fazer depósito de matérias-primas, resídu-
os, desperdícios ou produtos desta, destinados a expe-
dição resultantes da atividade industrial.
19. Nas áreas afetas a zonas industriais e parques em-
presariais objeto de outros planos municipais de orde-
namento do território, aplica-se, cumulativamente, as 
disposições desses planos. 

Subsecção IV – Espaço de Uso Especial - Equipa-
mentos

Artigo 93º - Identificação

1. O espaço de uso especial integra as zonas ocupadas 
com equipamentos públicos ou de interesse público e, 
ainda, as áreas reservadas para a sua expansão ou para 
a instalação de novos equipamentos, conforme delimi-
tação constante da Planta de Ordenamento.
2. É, ainda, admitida a construção de edifícios de res-
tauração e bebidas, desde que reconhecidos como de 
apoio aos equipamentos públicos ou de interesse públi-
co, existentes ou a edificar, e de interesse municipal.

Artigo 94º - Regime de Edificabilidade

1. Dada a especificidade do espaço de uso especial não 
se estabelece princípios reguladores específicos, ali-
nhamentos, alturas, volumetrias, sendo, no entanto, 
fundamental a justificação urbanística e de bom en-
quadramento paisagístico.
2. Os destinos de uso específicos de cada área integra-
da neste espaço poderão ser alterados pelo Município, 
desde que seja mantida a finalidade genérica de ocupa-
ção das referidas áreas com equipamentos públicos ou 
de interesse público.

Subsecção V – Espaço Verde
Artigo 95º - Identificação

1. O espaço verde inclui as áreas diretamente ligadas 
aos espaços habitacionais e aos equipamentos públi-
cos ou de interesse público, onde predomina a vegeta-
ção associada às atividades de lazer e fruição desses 
mesmos espaços. 
2. Estes espaços podem funcionar, ainda, como enqua-
dramento vegetal de valorização ambiental e paisagísti-
ca do tecido urbano, encontrando-se subdivididas em:
a) Área Verde de Utilização Coletiva;
b) Área Verde de Proteção e Enquadramento.

Artigo 96º - Área Verde de Utilização Coletiva - iden-
tificação

1. A área verde de utilização coletiva integra jardins 
públicos, parques urbanos e praças com caráter estru-
turante dos aglomerados urbanos (espaços central e 
residencial).
2. Estas áreas destinam-se a usos recreativos, turís-
ticos, desporto e culturais, não sendo suscetíveis de 
outros usos e têm como função complementar a quali-
ficação ambiental e paisagística do território urbano. 

Artigo 97º - Área Verde de Utilização Coletiva – Regi-
me de edificabilidade

1. A área verde de utilização coletiva admite edifica-
ções de apoio às atividades inerentes, de centros de 
interpretação e de suporte de atividades recreativas, 
de restauração e bebidas e de equipamentos públicos 
e de interesse público, sem prejuízo da sua identidade 
e do seu valor ambiental e patrimonial.
2. Os edifícios admitidos em acordo com o disposto no 
número anterior, não podem ter uma área de implanta-
ção superior a 4% da área verde de utilização coletiva 
em que se integram.
3. Estas áreas devem ser equipadas com o necessário 
mobiliário urbano, que permita e favoreça a fruição 
destes espaços por parte da população.
4. Nos casos em que se justifique, deverá ser mantido o 
coberto arbóreo existente e a alteração da morfologia 
do terreno deverá ser reduzida, admitindo-se, apenas, 
as intervenções e as atividades que não descaracteri-
zem e alterem o seu valor paisagístico e ambiental.
5. As propostas de acessibilidades e estacionamento 
deverão minimizar a impermeabilização do solo.  

Artigo 98º - Área Verde de Proteção e
 Enquadramento - identificação

Índice de utilização do solo

Nº máximo de pisos acima da cota de soleira

1,1 m2/m2

5 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de pisos acima da cota de soleira

1,9 m2/m2

8 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de pisos acima da cota de soleira

1,9 m2/m2

7 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de pisos acima da cota de soleira

1,9 m2/m2

6 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

1,1 m2/m2

5 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

1,1 m2/m2

4 

1,1 m2/m2

3

Índice de Utilização do Solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

Índice de Utilização do Solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

0.7 m2/m2

2

Índice de Utilização do Solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

0.4 m2/m2

2

A área de proteção e enquadramento destina-se ao 
enquadramento vegetal de valorização ambiental e 
paisagística, funcionando como um espaço verde de 
interface entre o espaço central, residencial e de uso 
espacial e o espaço de atividades económicas, devendo 
ser efetuadas ações que maximizem a sua importância, 
nomeadamente em termos de material vegetal, como 
espécies autóctones e tradicionais da paisagem regio-
nal, numa ocupação não inferior a 80% da área.

Artigo 99º - Área Verde de Proteção e Enquadramen-
to - Regime de Edificabilidade

1. Pretende-se que a área de proteção e enquadramen-
to mantenha as funções de proteção e produção resul-
tantes do uso atual do solo e que, paralelamente pos-
sam vir a desenvolver funções recreativas, compatíveis 
com o potencial protetor e produtor da mata.
2. Estas faixas possuem no mínimo 30 metros de lar-
gura.
3. São permitidas obras de ampliação e construção de 
anexos em construções preexistentes, que visem asse-
gurar as condições de habitabilidade, desde que a área 
de implantação total na parcela não ultrapasse os 250 
m2, e o correto funcionamento da unidade industrial / 
armazém / equiparado e o índice de utilização do solo 
não ultrapasse 1,0 m2/m2.
4. Excecionalmente é permitida legalização de edifica-
ções existentes, desde que se faça prova inequívoca, de-
signadamente por via de cartografia antiga, que a cons-
trução e a atividade são anteriores à entrada em vigor do 
presente plano e do plano de urbanização da zona.
5. Nas situações dispostas no ponto anterior, relativas a 
industria, armazém e equiparados, deve ser, cumulati-
vamente, cumprindo o seguinte:
a) Os usos e atividades não podem ser insalubres, tóxi-
cas ou perigosas;
b) As unidades e atividades têm de ser compatíveis com 
o uso habitacional, de acordo na legislação aplicável e 
o disposto no artigo 13º - Compatibilidades de Usos e 
Atividades, do presente plano;
c) Só é permitida a tipologia isolada;
d) As fachadas laterais e tardoz deverão obedecer a um 
afastamento mínimo de 5,0 metros e 10,0 metros às ex-
tremas das parcelas / lotes, respetivamente;
e) Cumpram com índice e a altura máxima do edifício 
previstos para os espaços de atividades económicas;
f) No caso de existirem desníveis acentuados entre 
lotes vizinhos, a construção não poderá exceder os 8 
metros de altura, medidos a partir do solo até ao ponto 
mais alto da construção junto ao limite do lote;
g) Nas edificações em que exista cave, a respetiva área 
é incluída no índice de utilização do solo;
h) Na cave não é admitida industria;
i) O licenciamento seja solicitado até dois anos após en-
trada em vigor do presente plano.
6. Nas situações dispostas no ponto 4 relativas a habita-
ção, deve ser, cumulativamente, cumprindo o seguinte:
a) Só é permitida habitação unifamiliar;
b) Cumpram com índice e n.º máximo de pisos acima da 
cota de soleira previstos para os espaços centrais e re-
sidenciais existentes na envolvente contígua;
c) O licenciamento seja solicitado até dois anos após 
entrada em vigor do presente plano.
7. Quando esta zona se localiza na parte frontal da par-
cela ou do lote industrial poderá parte dela, num máxi-
mo de 80%, ser destinada a estacionamento, acessos 
de veículos e a uma pequena construção com cércea 
máxima de 3,0 metros destinada à portaria, caso con-
trário é interdito:
a) a alteração da topografia do solo.
b) a destruição do solo vivo e do coberto vegetal.
c) o derrube de árvores, à exceção de espécies infes-
tantes.
d) a impermeabilização do solo.
e) e a deposição de materiais e máquinas.
8. Excetua-se do disposto nos pontos anteriores as 
obras inerentes à rede viária proposta na Planta de 
Ordenamento.

Secção III – Solo Urbanizavel
Artigo 100º - Disposições Gerais

1. O solo urbanizável corresponde a áreas de expansão 
urbana, sendo objetivo do presente plano a sua valo-
rização, conservação e desenvolvimento harmonioso, 
contemplando as vertentes de sustentabilidade e nu-
clearização.
2. Em solo urbanizável a execução do RPDM processa-
se através da urbanização programada, no âmbito de 
UOPG e Unidades de Execução.

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES PROGRA-
MÁTICAS E EXECUTÓRIAS DO PLANO

Secção I – Execução Programada
Artigo 101º - Zonamento Operacional

Para efeitos de execução, o território integrado em 
solo urbano é dividido em duas categorias diferencia-
das quanto à incidência de uma estrutura de suporte à 
ocupação urbana do solo:
a) Solo Urbanizado.
b) Solo urbanizável.

Artigo 102º - Execução em Solo Urbanizado

1. Em solo urbanizado a execução do PDM processa-se, 
dominantemente, através da realização das operações 
urbanísticas previstas no RJUE.
2.	E xcetuam-se do disposto no número an-
terior as situações para as quais o município venha a 
condicionar o aproveitamento urbanístico através de 
delimitação de unidades de execução, por se justificar 
que as intervenções sejam suportadas por uma solu-
ção de conjunto.

Artigo 103º - Execução em Solo Urbanizável

1. Os prédios ou a parte destes, situados em solo urba-
nizável, só são passiveis de aproveitamento urbanísti-
co ou edificatório ao abrigo de unidades operativas de 
planeamento e gestão e unidades de execução delimi-
tadas, ainda que por iniciativa dos interessados, em 
cumprimento das orientações e prioridades de concre-
tização do presente plano.
2. Excetua-se do disposto no número anterior a concre-
tização dos seguintes tipos de operações urbanísticas:
a) As obras de conservação.
b) As obras de alteração.
c) As obras de reconstrução que não provoquem au-
mentos de área de construção.
d) As obras de edificação em parcelas localizadas nas 
faixas de solo urbanizável confinantes com via pública 
habilitante, desde que se trate de espaços de colmata-
ção ou de prédios que possuam estrema comum com 
prédio onde já exista edificação em situação legal.
e) As operações urbanísticas que digam respeito a par-
celas situadas em contiguidade com o solo urbanizado 
ou com áreas que tenham adquirido caraterísticas se-
melhantes à deste, através de ações de urbanização ou 
edificação, e desde que a Câmara Municipal considere 
que as soluções propostas asseguram uma correta 
articulação formal e funcional com o solo urbanizado e 
não prejudicam o ordenamento urbanístico das áreas 
de solo urbanizável envolventes.
3. Constituem instrumentos habilitantes das interven-
ções urbanísticas referidas no ponto 1, do presente ar-
tigo, as seguintes figuras:
a) Operações urbanísticas em cumprimento de planos 
de pormenor eficazes.
b) Operações urbanísticas no âmbito de unidades de 
execução que cumpram as condições estabelecidas no 
número seguinte.
c) Instrumentos estabelecidos em programas de ação 
territorial que vierem a ser aprovados pelo município, 
de acordo com as disposições legais aplicáveis.
4. A delimitação das unidades de execução referidas na 
alínea b) do número anterior tem de:
a) Abranger uma área suficientemente vasta para 
constituir um perímetro com caraterísticas de unidade 
e autonomia urbanística e que possa cumprir os re-
quisitos legais exigíveis, nomeadamente, procurando 
assegurar a justa repartição de benefícios e encargos 
pelos proprietários abrangidos.
b) Assegurar a coerência funcional e visual do espaço 
urbanizado, através da contiguidade dos seus limites 
externos com o solo urbanizado preexistente na exten-
são necessária a estabelecer uma correta articulação 
funcional e formal com este, ou através da demonstra-
ção, inequívoca, de que essa articulação é plenamente 
realizável, mesmo no caso de a localização da unidade 
de execução pretendida não permitir a contiguidade 
com o solo urbanizado, nos termos referidos.
c) Assegurar, no caso de a unidade de execução não 
abranger a totalidade de um polígono autónomo de 
solo urbanizável, que não fique inviabilizada, para as 
áreas remanescentes do referido polígono, a possibili-
dade de, por sua vez, se constituírem em uma ou mais 
unidades de execução que cumpram individualmente 
as condições estabelecidas nas alíneas anteriores.
5. Não é condição impeditiva da delimitação de uma 
unidade de execução o facto de ela abranger um único 
prédio ou unidade cadastral, desde que cumpra, estrita-
mente, as condições estabelecidas no número anterior.
6. As soluções urbanísticas a adotar para as unidades 
de execução devem:
a) Prever espaços verdes de utilização coletiva com 
uma dimensão correspondente, no mínimo, a 10% da 
área por elas abrangidas.
b) Garantir que a área de solo impermeabilizada nunca 
exceda 80% da área abrangida pela unidade de execu-
ção.
c) Conter o alastramento urbano desordenado e ca-

suístico.
d) Garantir a satisfação global das dotações em equi-
pamentos para toda a área territorial abrangida, in-
corporando, quando possível, os défices dos espaços 
urbanos envolventes.
e) Qualificar o desenho urbano e o traçado do sistema 
viário secundário articulando-o com o sistema viário 
principal.

Artigo 104º - Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão

1. As unidades operativas de planeamento e gestão 
compreendem as áreas de intervenção dos planos de 
urbanização e dos planos de pormenor em vigor e a 
manter e em elaboração, bem como os polígonos ter-
ritoriais estabelecidos como tal no presente plano ou 
que venham a ser delimitados pela Câmara Municipal.
2. A delimitação da UOPG deve ser ajustada quando tal 
resulte da necessidade de conformar as unidades de 
execução ao cadastro de propriedade ou à rede viária, 
podendo igualmente ser alterados os limites da sua 
abrangência quando tal for justificado em sede de pla-
no de urbanização ou de pormenor.
3. As UOPG são dotadas de conteúdos programáticos 
que orientam e promovem a concretização do presente 
Plano no seu âmbito territorial, tendo como objetivos:
a) Promover o crescimento e desenvolvimento orde-
nado do território, em sintonia com as prioridades que 
melhor sirvam o interesse do Concelho.
b) Garantir a dotação de áreas verdes e de utilização 
coletiva, equipamentos e infraestruturas essenciais ao 
funcionamento do Concelho.
c)  Promover a qualificação do desenho urbano através 
de soluções de conjunto.
4. Os conteúdos programáticos referidos no número 
anterior consistem na definição de linhas orientadoras 
de concretização da estratégia de planeamento urba-
nístico preconizado pelo RPDM e de medidas e ações 
destinadas a operacionalizar a execução deste, no âm-
bito espacial das Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão, nomeadamente no que respeita a:
a) Objetivos programáticos que contêm o programa de 
intervenção.
b) Condições e parâmetros urbanísticos, com recurso a 
disposições de conformação do desenho urbano.
c) Formas de execução, com a definição dos sistemas e 
dos instrumentos de execução a utilizar ou a aplicar e a 
programação temporal.
5. A execução das UOPG pode materializar-se através 
da utilização isolada ou articulada dos seguintes ins-
trumentos de execução:
a) Planos de Pormenor;
b) Unidades de Execução.
6. Os instrumentos de execução a que se refere o nú-
mero anterior podem reportar-se à totalidade ou a par-
te das UOPG delimitadas na planta de ordenamento – 
Programação e Execução. 
7. O município pode autorizar, em área abrangida por 
UOPG, operações urbanísticas avulsas, quando digam 
respeito a parcelas situadas em contiguidade com 
zona urbanizada ou com áreas que tenham adquirido 
características semelhantes àquelas através de ações 
de urbanização ou edificação e desde que o município 
considere que as soluções propostas asseguram uma 
correta articulação formal e funcional com a zona ur-
banizada e não prejudicam o ordenamento urbanístico 
da área envolvente.

Artigo 105º - Programação Estratégica da Execução 
do Plano

1. A programação da execução do presente Plano será 
determinada pela Câmara Municipal através da aprova-
ção de programas anuais de concretização das ações e 
prioridades de desenvolvimento urbanístico do conce-
lho, em acordo com as UOPG identificadas na planta de 
ordenamento – Programa de Execução, ou de outras 
que venham ser delimitadas, definindo instrumentos 
de execução necessários à sua concretização.
2. A programação da execução do plano deve privilegiar 
as seguintes intervenções:
a) As que, contribuindo para a concretização dos ob-
jetivos enunciados no artigo 2º do presente plano, 
possuam carácter estruturante no ordenamento do 
território e sejam catalisadoras do desenvolvimento do 
concelho.
b) As de consolidação e qualificação do solo urbano.
c) As de proteção e valorização da estrutura ecológica.
d) As que permitam a disponibilização de solo para 
equipamentos de utilização coletiva, espaços verdes e 
infraestruturas necessários à satisfação das carências 
detetadas.
e) As de expansão dos tecidos existentes, quando in-
corporem ações de qualificação morfológica e funcio-
nal dos aglomerados ou quando seja necessária a ofer-

ta de solo urbanizado.

CAPÍTULO VII – CRITÉRIOS 
DE PEREQUAÇÃO 

Artigo 106º - Âmbito

1. O princípio de perequação compensatória a que se 
refere o RJIGT deve ser aplicado de acordo com o dis-
posto no presente Plano nas seguintes condições:
a) Nas unidades de execução e planos de pormenor que 
o PDM identifica para o efeito.
b) Nas áreas sujeitas a plano de pormenor e nas unida-
des de execução que venham a ser delimitadas, mesmo 
que não incluídas em UOPG estabelecida pelo presente 
plano.
2. A Câmara Municipal, pode ainda, e tendo como finali-
dade a obtenção de meios financeiros adicionais para a 
realização de infraestruturas urbanísticas e para o pa-
gamento de indemnizações por expropriação, instituir 
um fator de equidade para as operações urbanísticas 
não incluídas no número anterior, a integrar na taxa 
municipal de urbanização, em função da área de cons-
trução admitida para o prédio e das cedências gerais 
efetivadas, tendo como referencia o índice médio e a 
área de cedência média da zona homogénea em que se 
integra a operação.
3. A aplicação do mecanismo perequativo referido no 
número anterior deve ser condicionada aos objetivos 
estratégicos do Plano, não devendo contrariar as inten-
ções de consolidação dos tecidos urbanos existentes.

Artigo 107º - Mecanismos de Perequação

1. Os mecanismos de perequação a aplicar nas unida-
des de execução e planos de pormenor, são os definidos 
no RJIGT, nomeadamente o índice médio de utilização, 
Imu, a cedência média, Cm, e a repartição dos custos de 
urbanização.
2. Os valores do índice médio de utilização são os defini-
dos nos parâmetros urbanísticos para cada UOPG.
3. A cedência média é a mesma para as diversas UOPG 
estabelecidas pelo Plano ou para as áreas a que se re-
fere o n.º 2, do artigo 102º – Execução em Solo Urbani-
zado, tomando o valor de 0,60.

Artigo 108º - Aplicações

1. É fixado para cada um dos prédios abrangidos pelas 
UOPG e Unidades de Execução, um direito abstrato de 
construir dado pelo produto do índice médio de cons-
trução pela área do respetivo prédio, que se designa 
por edificabilidade média.
2.  A edificabilidade de cada prédio é a estabelecida 
pelos instrumentos de execução eficazes a elaborar 
no âmbito das UOPG ou Unidades de Execução, tendo 
como referência o estabelecido na Planta de Ordena-
mento e nos conteúdos programáticos respetivos.
3. Quando a edificabilidade do terreno, definida no res-
petivo instrumento de execução for superior à média, 
o proprietário deve ceder, para integração no domínio 
privado do Município, a parcela ou parcelas de terreno 
que comportem esse excesso de capacidade constru-
tiva.
4. Quando a edificabilidade for inferior à média, o pro-
prietário deve ser compensado nos termos do disposto 
no RJIGT.
5. Em alternativa às medidas de compensação estabe-
lecidas nos números 3 e 4 do presente artigo, é admiti-
da a compra e venda do Imu nos termos do RJIGT, desde 
que realizada na área abrangida pela UOPG, Plano de 
Pormenor ou Unidade de Execução em causa.
6. Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar 
a edificabilidade média no seu prédio, não o queira fa-
zer, não há lugar à compensação a que se refere o nú-
mero 4 do presente artigo.
7. Quando a área de cedência efetiva for superior ou 
inferior à cedência média, deve verificar-se a compen-
sação nos termos do RJIGT. 

CAPÍTULO VIII – UNIDADES OPERATIVAS 
DE PLANEAMENTO E GESTÃO 

Artigo 109º - Delimitação e Identificação

As UOPG demarcam áreas de intervenção identifica-
das na planta de ordenamento que exigem níveis de 
planeamento mais detalhados, cujas regras e conteú-
dos programáticos encontram-se definidas nos artigos 
seguintes.

Artigo 110º- UOPG 1 – Parque Empresarial de Lordelo

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 159 hectares, destina-
se à ocupação industrial e residencial.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e resi-
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Artigo 81º - Regime de Edificabilidade

1. No espaço central a natureza da ocupação e da utili-
zação do solo destina-se a:
a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo uni-
familiar ou unifamiliar isolada, geminada e em banda, 
em espaços de colmatação ou continuidade com áreas 
em que sejam claramente predominantes estas tipolo-
gias;
b) Serviços e escritórios;
c) Comércio;
d) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Neste espaço deverão ser aplicados os seguintes in-
dicadores urbanísticos:

Subsecção II – Espaço Residencial
Artigo 82º - Identificação

1. O espaço residencial destina-se, predominantemen-
te, à localização e implantação de edificações com 
fins habitacionais, sem prejuízo de nelas se poderem 
localizar e implantar atividades, funções e instalações 
comerciais ou de serviços, criar espaços públicos e es-
paços verdes e de utilização coletiva e instalar equipa-
mentos de utilização coletiva e urbanos. 
2. Os usos referidos no número anterior constituem, 
no seu conjunto, o uso dominante dos espaços resi-
denciais, podendo estes receber, ainda, outras utiliza-
ções ou ocupações, desde que sejam compatíveis nos 
termos do disposto no presente plano e na legislação 
aplicável.

Artigo 83º - Área Residencial de Alta Densidade – 
nível 1

1. Na área residencial de alta densidade – nível 1 a natu-
reza da ocupação e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo uni-
familiar ou unifamiliar isolada, geminada e em banda, 
em espaços de colmatação ou continuidade com áreas 
em que sejam claramente predominantes estas tipolo-
gias;
b) Serviços e escritórios;
c) Comércio;
d) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 84º - Área Residencial Alta Densidade – nível 2

1. Na área residencial de alta densidade – Nível 2 a natu-
reza da ocupação e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo uni-
familiar ou unifamiliar isolada, geminada e em banda, 
em espaços de colmatação ou continuidade com áreas 
em que sejam claramente predominantes estas tipolo-
gias;
b) Serviços e escritórios;
c) Comércio;
d) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 85º - Área Residencial de Alta Densidade – 
nível 3

1. Na área residencial de alta densidade – nível 3 a natu-
reza da ocupação e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo unifa-
miliar ou unifamiliar isolada, geminada e em banda, em 
espaços de colmatação ou continuidade com áreas em 
que sejam claramente predominantes estas tipologias;
b) Serviços e escritórios;
c) Comércio;
d) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 86º - Área Residencial de Média Densidade 
– nível 1

1. Na área residencial de média densidade – nível 1 a 
natureza da ocupação e da utilização do solo destina-
se a:

a) Habitação coletiva;
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em ban-
da;
d) Serviços e escritórios;
e) Comércio;
f) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 87º - Área Residencial de Média Densidade 
– nível 2

1. Na área residencial de média densidade – nível 2 a 
natureza da ocupação e da utilização do solo destina-
se a:
a) Habitação coletiva;
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em ban-
da;
d) Serviços e escritórios;
e) Comércio;
f) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 88º - Área Residencial de Média Densidade 
– Nível 3

1. Na área residencial de média densidade – nível 3 a 
natureza da ocupação e da utilização do solo destina-
se a:
a) Habitação coletiva;
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em ban-
da;
d) Serviços e escritórios;
e) Comércio;
f) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 89º - Área Residencial de Baixa Densidade

1. Na área residencial de baixa densidade a natureza da 
ocupação e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
b) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em 
banda;
c) Serviços e escritórios no piso térreo das edificações;
d) Comércio no piso térreo das edificações;
e) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Artigo 90º - Área Residencial Dispersa

1. Na área residencial dispersa a natureza da ocupação 
e da utilização do solo destina-se a:
a) Habitação unifamiliar tipo isolada;
b) Admite-se a habitação geminada em caso de colma-
tação com edifício existente e licenciado;
c) Serviços e escritórios no piso térreo das edificações;
d) Comércio no piso térreo das edificações;
e) Equipamentos de utilização coletiva.
2. Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indi-
cadores urbanísticos:

Subsecção III – Espaço de Atividades Económicas
Artigo 91º - Identificação

O espaço de atividades económicas destina-se, prefe-
rencialmente, ao acolhimento de atividades económi-
cas com especiais necessidades de afetação e organi-
zação de espaço urbano, delimitados e definidos como 
tal na planta de ordenamento.

Artigo 92º - Regime de Edificabilidade

1. O espaço de atividades económicas destina-se à ins-
talação de atividades industriais, de armazenagem ou 
equiparados, terciárias e empresariais, admitindo-se, 
ainda, a instalação de equipamentos de apoio, instala-
ção de equipamentos e espaços de investigação e tec-
nologia, designadamente serviços públicos e privados 
destinados à investigação científica e tecnológica e que 
privilegiem a formação e a divulgação de conhecimen-
tos científicos e tecnológicos. 
2. Os usos e atividades a instalar não poderão ser insa-
lubres, tóxicas ou perigosas.
3. Nestas áreas não é permitida a edificação de cons-
truções habitacionais, podendo porém as instalações 
englobar uma componente residencial, se tal for com-
patível com a natureza das atividades a desenvolver e 
se o Município considerar que se justifica para atender 
a qualquer das seguintes situações:
a) Alojamento coletivo de pessoal de serviço;
b) Alojamento de pessoal de vigilância ou segurança.
4. Quando for autorizada uma componente habitacio-
nal nos termos do número anterior, cumprir-se-ão as 
seguintes regras:
a) A área edificada destinada a fins residenciais será 
contabilizada para efeitos de cumprimento dos índices 
urbanísticos para a zona;
b) A referida área não poderá constituir-se em fração 
autónoma da restante área edificada, passível de co-
mercialização separada desta;
c) Se a instalação se construir por fases, a licença de 
utilização da parte edificada destinada a alojamento só 
será concedida em simultâneo com a da última fase.
5. A dimensão mínima dos lotes é de 500 m², com obri-
gatoriedade de o índice de utilização do solo não ultra-
passar 1,0 m²/ m².
6. São permitidas todas as tipologias de construção, 
nomeadamente isolada, geminada ou em banda.
7. No caso de existirem desníveis acentuados entre 
lotes vizinhos, a construção não poderá exceder os 8 
metros de altura, medidos a partir do solo até ao ponto 
mais alto da construção junto ao limite do lote.
8. As fachadas laterais e tardoz, nos casos em que exis-
tam, deverão obedecer a um afastamento mínimo de 
5,0 metros e 10,0 metros às extremas das parcelas / 
lotes, respetivamente.
9. A ocupação das parcelas e dos lotes com construção 
e áreas cobertas far-se-á de acordo com as seguintes 
regras:

10. Excetua-se da “Altura da edificação” para indústrias, 
armazéns e equiparados, disposta no número anterior, 
os casos em que o aumento da altura seja: 
a) Comprovadamente necessário para o correto fun-
cionamento da unidade; 
b) Para o edifício de serviços e comércio de apoio, o 
qual, no máximo, não poderá ultrapassar os 3 pisos 
acima do solo, o que corresponderá, no máximo, a 12 
metros de altura da edificação.
11. Excetua-se dos normativos de Recuo disposto no 
número 9, do presente artigo, os espaços de colmata-
ção e a colmatação de empenas cegas de edifícios pre-
existentes, em que se aplicará o Recuo dominante ou 
dos edifícios contíguos.
12. Nas edificações para indústrias, armazéns e equipa-
rados em que exista cave, a respetiva área é incluída no 
índice de utilização do solo.
13. Nas edificações para serviços e comércio a área da 
cave é incluída no índice de utilização do solo se tiver 
usos distintos do parqueamento automóvel.
14. Na cave não é admitida industria.
15. Quando as unidades industriais, de armazenagem 
e equiparados confinem com áreas residenciais é obri-
gatório garantir entre ambas as utilizações uma faixa 
verde contínua de proteção, constituída por espécies 
arbóreas com profundidade não inferior a 30 metros, 
com o objetivo de minimizar os impactes visuais e am-
bientais resultantes da atividade industrial.
16. Excetua-se do disposto no número anterior as fai-
xas de proteção confinantes com unidades industriais, 
de armazenagem e equiparados, incompatíveis com 
a função habitacional, na qual será exigido uma faixa 
verde contínua de proteção, constituída por espécies 
arbóreas, com profundidade não inferior a 50 metros, 
sem prejuízo de se assegurar a possibilidade de acesso 
à circulação de veículos de emergência.

17. Excetua-se do disposto nos números 15 e 16, do 
presente artigo, as faixas de proteção que se localizem 
na parte frontal da parcela ou do lote, que poderá parte 
dela, num máximo de 80%, ser destinada a estaciona-
mento, acessos de veículos e a uma pequena cons-
trução com a altura máxima de 3,0 metros destinada 
à portaria, sendo, para o efeito, contabilizada a área 
afeta ao arruamento habilitante. 
18. No espaço entre as fachadas e o espaço público não 
é permitido fazer depósito de matérias-primas, resídu-
os, desperdícios ou produtos desta, destinados a expe-
dição resultantes da atividade industrial.
19. Nas áreas afetas a zonas industriais e parques em-
presariais objeto de outros planos municipais de orde-
namento do território, aplica-se, cumulativamente, as 
disposições desses planos. 

Subsecção IV – Espaço de Uso Especial - Equipa-
mentos

Artigo 93º - Identificação

1. O espaço de uso especial integra as zonas ocupadas 
com equipamentos públicos ou de interesse público e, 
ainda, as áreas reservadas para a sua expansão ou para 
a instalação de novos equipamentos, conforme delimi-
tação constante da Planta de Ordenamento.
2. É, ainda, admitida a construção de edifícios de res-
tauração e bebidas, desde que reconhecidos como de 
apoio aos equipamentos públicos ou de interesse públi-
co, existentes ou a edificar, e de interesse municipal.

Artigo 94º - Regime de Edificabilidade

1. Dada a especificidade do espaço de uso especial não 
se estabelece princípios reguladores específicos, ali-
nhamentos, alturas, volumetrias, sendo, no entanto, 
fundamental a justificação urbanística e de bom en-
quadramento paisagístico.
2. Os destinos de uso específicos de cada área integra-
da neste espaço poderão ser alterados pelo Município, 
desde que seja mantida a finalidade genérica de ocupa-
ção das referidas áreas com equipamentos públicos ou 
de interesse público.

Subsecção V – Espaço Verde
Artigo 95º - Identificação

1. O espaço verde inclui as áreas diretamente ligadas 
aos espaços habitacionais e aos equipamentos públi-
cos ou de interesse público, onde predomina a vegeta-
ção associada às atividades de lazer e fruição desses 
mesmos espaços. 
2. Estes espaços podem funcionar, ainda, como enqua-
dramento vegetal de valorização ambiental e paisagísti-
ca do tecido urbano, encontrando-se subdivididas em:
a) Área Verde de Utilização Coletiva;
b) Área Verde de Proteção e Enquadramento.

Artigo 96º - Área Verde de Utilização Coletiva - iden-
tificação

1. A área verde de utilização coletiva integra jardins 
públicos, parques urbanos e praças com caráter estru-
turante dos aglomerados urbanos (espaços central e 
residencial).
2. Estas áreas destinam-se a usos recreativos, turís-
ticos, desporto e culturais, não sendo suscetíveis de 
outros usos e têm como função complementar a quali-
ficação ambiental e paisagística do território urbano. 

Artigo 97º - Área Verde de Utilização Coletiva – Regi-
me de edificabilidade

1. A área verde de utilização coletiva admite edifica-
ções de apoio às atividades inerentes, de centros de 
interpretação e de suporte de atividades recreativas, 
de restauração e bebidas e de equipamentos públicos 
e de interesse público, sem prejuízo da sua identidade 
e do seu valor ambiental e patrimonial.
2. Os edifícios admitidos em acordo com o disposto no 
número anterior, não podem ter uma área de implanta-
ção superior a 4% da área verde de utilização coletiva 
em que se integram.
3. Estas áreas devem ser equipadas com o necessário 
mobiliário urbano, que permita e favoreça a fruição 
destes espaços por parte da população.
4. Nos casos em que se justifique, deverá ser mantido o 
coberto arbóreo existente e a alteração da morfologia 
do terreno deverá ser reduzida, admitindo-se, apenas, 
as intervenções e as atividades que não descaracteri-
zem e alterem o seu valor paisagístico e ambiental.
5. As propostas de acessibilidades e estacionamento 
deverão minimizar a impermeabilização do solo.  

Artigo 98º - Área Verde de Proteção e
 Enquadramento - identificação

Índice de utilização do solo

Nº máximo de pisos acima da cota de soleira

1,1 m2/m2

5 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de pisos acima da cota de soleira

1,9 m2/m2

8 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de pisos acima da cota de soleira

1,9 m2/m2

7 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de pisos acima da cota de soleira

1,9 m2/m2

6 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

1,1 m2/m2

5 

Índice de utilização do solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

1,1 m2/m2

4 

1,1 m2/m2

3

Índice de Utilização do Solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

Índice de Utilização do Solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

0.7 m2/m2

2

Índice de Utilização do Solo

Nº máximo de Pisos acima da cota de soleira

0.4 m2/m2

2

A área de proteção e enquadramento destina-se ao 
enquadramento vegetal de valorização ambiental e 
paisagística, funcionando como um espaço verde de 
interface entre o espaço central, residencial e de uso 
espacial e o espaço de atividades económicas, devendo 
ser efetuadas ações que maximizem a sua importância, 
nomeadamente em termos de material vegetal, como 
espécies autóctones e tradicionais da paisagem regio-
nal, numa ocupação não inferior a 80% da área.

Artigo 99º - Área Verde de Proteção e Enquadramen-
to - Regime de Edificabilidade

1. Pretende-se que a área de proteção e enquadramen-
to mantenha as funções de proteção e produção resul-
tantes do uso atual do solo e que, paralelamente pos-
sam vir a desenvolver funções recreativas, compatíveis 
com o potencial protetor e produtor da mata.
2. Estas faixas possuem no mínimo 30 metros de lar-
gura.
3. São permitidas obras de ampliação e construção de 
anexos em construções preexistentes, que visem asse-
gurar as condições de habitabilidade, desde que a área 
de implantação total na parcela não ultrapasse os 250 
m2, e o correto funcionamento da unidade industrial / 
armazém / equiparado e o índice de utilização do solo 
não ultrapasse 1,0 m2/m2.
4. Excecionalmente é permitida legalização de edifica-
ções existentes, desde que se faça prova inequívoca, de-
signadamente por via de cartografia antiga, que a cons-
trução e a atividade são anteriores à entrada em vigor do 
presente plano e do plano de urbanização da zona.
5. Nas situações dispostas no ponto anterior, relativas a 
industria, armazém e equiparados, deve ser, cumulati-
vamente, cumprindo o seguinte:
a) Os usos e atividades não podem ser insalubres, tóxi-
cas ou perigosas;
b) As unidades e atividades têm de ser compatíveis com 
o uso habitacional, de acordo na legislação aplicável e 
o disposto no artigo 13º - Compatibilidades de Usos e 
Atividades, do presente plano;
c) Só é permitida a tipologia isolada;
d) As fachadas laterais e tardoz deverão obedecer a um 
afastamento mínimo de 5,0 metros e 10,0 metros às ex-
tremas das parcelas / lotes, respetivamente;
e) Cumpram com índice e a altura máxima do edifício 
previstos para os espaços de atividades económicas;
f) No caso de existirem desníveis acentuados entre 
lotes vizinhos, a construção não poderá exceder os 8 
metros de altura, medidos a partir do solo até ao ponto 
mais alto da construção junto ao limite do lote;
g) Nas edificações em que exista cave, a respetiva área 
é incluída no índice de utilização do solo;
h) Na cave não é admitida industria;
i) O licenciamento seja solicitado até dois anos após en-
trada em vigor do presente plano.
6. Nas situações dispostas no ponto 4 relativas a habita-
ção, deve ser, cumulativamente, cumprindo o seguinte:
a) Só é permitida habitação unifamiliar;
b) Cumpram com índice e n.º máximo de pisos acima da 
cota de soleira previstos para os espaços centrais e re-
sidenciais existentes na envolvente contígua;
c) O licenciamento seja solicitado até dois anos após 
entrada em vigor do presente plano.
7. Quando esta zona se localiza na parte frontal da par-
cela ou do lote industrial poderá parte dela, num máxi-
mo de 80%, ser destinada a estacionamento, acessos 
de veículos e a uma pequena construção com cércea 
máxima de 3,0 metros destinada à portaria, caso con-
trário é interdito:
a) a alteração da topografia do solo.
b) a destruição do solo vivo e do coberto vegetal.
c) o derrube de árvores, à exceção de espécies infes-
tantes.
d) a impermeabilização do solo.
e) e a deposição de materiais e máquinas.
8. Excetua-se do disposto nos pontos anteriores as 
obras inerentes à rede viária proposta na Planta de 
Ordenamento.

Secção III – Solo Urbanizavel
Artigo 100º - Disposições Gerais

1. O solo urbanizável corresponde a áreas de expansão 
urbana, sendo objetivo do presente plano a sua valo-
rização, conservação e desenvolvimento harmonioso, 
contemplando as vertentes de sustentabilidade e nu-
clearização.
2. Em solo urbanizável a execução do RPDM processa-
se através da urbanização programada, no âmbito de 
UOPG e Unidades de Execução.

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES PROGRA-
MÁTICAS E EXECUTÓRIAS DO PLANO

Secção I – Execução Programada
Artigo 101º - Zonamento Operacional

Para efeitos de execução, o território integrado em 
solo urbano é dividido em duas categorias diferencia-
das quanto à incidência de uma estrutura de suporte à 
ocupação urbana do solo:
a) Solo Urbanizado.
b) Solo urbanizável.

Artigo 102º - Execução em Solo Urbanizado

1. Em solo urbanizado a execução do PDM processa-se, 
dominantemente, através da realização das operações 
urbanísticas previstas no RJUE.
2.	E xcetuam-se do disposto no número an-
terior as situações para as quais o município venha a 
condicionar o aproveitamento urbanístico através de 
delimitação de unidades de execução, por se justificar 
que as intervenções sejam suportadas por uma solu-
ção de conjunto.

Artigo 103º - Execução em Solo Urbanizável

1. Os prédios ou a parte destes, situados em solo urba-
nizável, só são passiveis de aproveitamento urbanísti-
co ou edificatório ao abrigo de unidades operativas de 
planeamento e gestão e unidades de execução delimi-
tadas, ainda que por iniciativa dos interessados, em 
cumprimento das orientações e prioridades de concre-
tização do presente plano.
2. Excetua-se do disposto no número anterior a concre-
tização dos seguintes tipos de operações urbanísticas:
a) As obras de conservação.
b) As obras de alteração.
c) As obras de reconstrução que não provoquem au-
mentos de área de construção.
d) As obras de edificação em parcelas localizadas nas 
faixas de solo urbanizável confinantes com via pública 
habilitante, desde que se trate de espaços de colmata-
ção ou de prédios que possuam estrema comum com 
prédio onde já exista edificação em situação legal.
e) As operações urbanísticas que digam respeito a par-
celas situadas em contiguidade com o solo urbanizado 
ou com áreas que tenham adquirido caraterísticas se-
melhantes à deste, através de ações de urbanização ou 
edificação, e desde que a Câmara Municipal considere 
que as soluções propostas asseguram uma correta 
articulação formal e funcional com o solo urbanizado e 
não prejudicam o ordenamento urbanístico das áreas 
de solo urbanizável envolventes.
3. Constituem instrumentos habilitantes das interven-
ções urbanísticas referidas no ponto 1, do presente ar-
tigo, as seguintes figuras:
a) Operações urbanísticas em cumprimento de planos 
de pormenor eficazes.
b) Operações urbanísticas no âmbito de unidades de 
execução que cumpram as condições estabelecidas no 
número seguinte.
c) Instrumentos estabelecidos em programas de ação 
territorial que vierem a ser aprovados pelo município, 
de acordo com as disposições legais aplicáveis.
4. A delimitação das unidades de execução referidas na 
alínea b) do número anterior tem de:
a) Abranger uma área suficientemente vasta para 
constituir um perímetro com caraterísticas de unidade 
e autonomia urbanística e que possa cumprir os re-
quisitos legais exigíveis, nomeadamente, procurando 
assegurar a justa repartição de benefícios e encargos 
pelos proprietários abrangidos.
b) Assegurar a coerência funcional e visual do espaço 
urbanizado, através da contiguidade dos seus limites 
externos com o solo urbanizado preexistente na exten-
são necessária a estabelecer uma correta articulação 
funcional e formal com este, ou através da demonstra-
ção, inequívoca, de que essa articulação é plenamente 
realizável, mesmo no caso de a localização da unidade 
de execução pretendida não permitir a contiguidade 
com o solo urbanizado, nos termos referidos.
c) Assegurar, no caso de a unidade de execução não 
abranger a totalidade de um polígono autónomo de 
solo urbanizável, que não fique inviabilizada, para as 
áreas remanescentes do referido polígono, a possibili-
dade de, por sua vez, se constituírem em uma ou mais 
unidades de execução que cumpram individualmente 
as condições estabelecidas nas alíneas anteriores.
5. Não é condição impeditiva da delimitação de uma 
unidade de execução o facto de ela abranger um único 
prédio ou unidade cadastral, desde que cumpra, estrita-
mente, as condições estabelecidas no número anterior.
6. As soluções urbanísticas a adotar para as unidades 
de execução devem:
a) Prever espaços verdes de utilização coletiva com 
uma dimensão correspondente, no mínimo, a 10% da 
área por elas abrangidas.
b) Garantir que a área de solo impermeabilizada nunca 
exceda 80% da área abrangida pela unidade de execu-
ção.
c) Conter o alastramento urbano desordenado e ca-

suístico.
d) Garantir a satisfação global das dotações em equi-
pamentos para toda a área territorial abrangida, in-
corporando, quando possível, os défices dos espaços 
urbanos envolventes.
e) Qualificar o desenho urbano e o traçado do sistema 
viário secundário articulando-o com o sistema viário 
principal.

Artigo 104º - Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão

1. As unidades operativas de planeamento e gestão 
compreendem as áreas de intervenção dos planos de 
urbanização e dos planos de pormenor em vigor e a 
manter e em elaboração, bem como os polígonos ter-
ritoriais estabelecidos como tal no presente plano ou 
que venham a ser delimitados pela Câmara Municipal.
2. A delimitação da UOPG deve ser ajustada quando tal 
resulte da necessidade de conformar as unidades de 
execução ao cadastro de propriedade ou à rede viária, 
podendo igualmente ser alterados os limites da sua 
abrangência quando tal for justificado em sede de pla-
no de urbanização ou de pormenor.
3. As UOPG são dotadas de conteúdos programáticos 
que orientam e promovem a concretização do presente 
Plano no seu âmbito territorial, tendo como objetivos:
a) Promover o crescimento e desenvolvimento orde-
nado do território, em sintonia com as prioridades que 
melhor sirvam o interesse do Concelho.
b) Garantir a dotação de áreas verdes e de utilização 
coletiva, equipamentos e infraestruturas essenciais ao 
funcionamento do Concelho.
c)  Promover a qualificação do desenho urbano através 
de soluções de conjunto.
4. Os conteúdos programáticos referidos no número 
anterior consistem na definição de linhas orientadoras 
de concretização da estratégia de planeamento urba-
nístico preconizado pelo RPDM e de medidas e ações 
destinadas a operacionalizar a execução deste, no âm-
bito espacial das Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão, nomeadamente no que respeita a:
a) Objetivos programáticos que contêm o programa de 
intervenção.
b) Condições e parâmetros urbanísticos, com recurso a 
disposições de conformação do desenho urbano.
c) Formas de execução, com a definição dos sistemas e 
dos instrumentos de execução a utilizar ou a aplicar e a 
programação temporal.
5. A execução das UOPG pode materializar-se através 
da utilização isolada ou articulada dos seguintes ins-
trumentos de execução:
a) Planos de Pormenor;
b) Unidades de Execução.
6. Os instrumentos de execução a que se refere o nú-
mero anterior podem reportar-se à totalidade ou a par-
te das UOPG delimitadas na planta de ordenamento – 
Programação e Execução. 
7. O município pode autorizar, em área abrangida por 
UOPG, operações urbanísticas avulsas, quando digam 
respeito a parcelas situadas em contiguidade com 
zona urbanizada ou com áreas que tenham adquirido 
características semelhantes àquelas através de ações 
de urbanização ou edificação e desde que o município 
considere que as soluções propostas asseguram uma 
correta articulação formal e funcional com a zona ur-
banizada e não prejudicam o ordenamento urbanístico 
da área envolvente.

Artigo 105º - Programação Estratégica da Execução 
do Plano

1. A programação da execução do presente Plano será 
determinada pela Câmara Municipal através da aprova-
ção de programas anuais de concretização das ações e 
prioridades de desenvolvimento urbanístico do conce-
lho, em acordo com as UOPG identificadas na planta de 
ordenamento – Programa de Execução, ou de outras 
que venham ser delimitadas, definindo instrumentos 
de execução necessários à sua concretização.
2. A programação da execução do plano deve privilegiar 
as seguintes intervenções:
a) As que, contribuindo para a concretização dos ob-
jetivos enunciados no artigo 2º do presente plano, 
possuam carácter estruturante no ordenamento do 
território e sejam catalisadoras do desenvolvimento do 
concelho.
b) As de consolidação e qualificação do solo urbano.
c) As de proteção e valorização da estrutura ecológica.
d) As que permitam a disponibilização de solo para 
equipamentos de utilização coletiva, espaços verdes e 
infraestruturas necessários à satisfação das carências 
detetadas.
e) As de expansão dos tecidos existentes, quando in-
corporem ações de qualificação morfológica e funcio-
nal dos aglomerados ou quando seja necessária a ofer-

ta de solo urbanizado.

CAPÍTULO VII – CRITÉRIOS 
DE PEREQUAÇÃO 

Artigo 106º - Âmbito

1. O princípio de perequação compensatória a que se 
refere o RJIGT deve ser aplicado de acordo com o dis-
posto no presente Plano nas seguintes condições:
a) Nas unidades de execução e planos de pormenor que 
o PDM identifica para o efeito.
b) Nas áreas sujeitas a plano de pormenor e nas unida-
des de execução que venham a ser delimitadas, mesmo 
que não incluídas em UOPG estabelecida pelo presente 
plano.
2. A Câmara Municipal, pode ainda, e tendo como finali-
dade a obtenção de meios financeiros adicionais para a 
realização de infraestruturas urbanísticas e para o pa-
gamento de indemnizações por expropriação, instituir 
um fator de equidade para as operações urbanísticas 
não incluídas no número anterior, a integrar na taxa 
municipal de urbanização, em função da área de cons-
trução admitida para o prédio e das cedências gerais 
efetivadas, tendo como referencia o índice médio e a 
área de cedência média da zona homogénea em que se 
integra a operação.
3. A aplicação do mecanismo perequativo referido no 
número anterior deve ser condicionada aos objetivos 
estratégicos do Plano, não devendo contrariar as inten-
ções de consolidação dos tecidos urbanos existentes.

Artigo 107º - Mecanismos de Perequação

1. Os mecanismos de perequação a aplicar nas unida-
des de execução e planos de pormenor, são os definidos 
no RJIGT, nomeadamente o índice médio de utilização, 
Imu, a cedência média, Cm, e a repartição dos custos de 
urbanização.
2. Os valores do índice médio de utilização são os defini-
dos nos parâmetros urbanísticos para cada UOPG.
3. A cedência média é a mesma para as diversas UOPG 
estabelecidas pelo Plano ou para as áreas a que se re-
fere o n.º 2, do artigo 102º – Execução em Solo Urbani-
zado, tomando o valor de 0,60.

Artigo 108º - Aplicações

1. É fixado para cada um dos prédios abrangidos pelas 
UOPG e Unidades de Execução, um direito abstrato de 
construir dado pelo produto do índice médio de cons-
trução pela área do respetivo prédio, que se designa 
por edificabilidade média.
2.  A edificabilidade de cada prédio é a estabelecida 
pelos instrumentos de execução eficazes a elaborar 
no âmbito das UOPG ou Unidades de Execução, tendo 
como referência o estabelecido na Planta de Ordena-
mento e nos conteúdos programáticos respetivos.
3. Quando a edificabilidade do terreno, definida no res-
petivo instrumento de execução for superior à média, 
o proprietário deve ceder, para integração no domínio 
privado do Município, a parcela ou parcelas de terreno 
que comportem esse excesso de capacidade constru-
tiva.
4. Quando a edificabilidade for inferior à média, o pro-
prietário deve ser compensado nos termos do disposto 
no RJIGT.
5. Em alternativa às medidas de compensação estabe-
lecidas nos números 3 e 4 do presente artigo, é admiti-
da a compra e venda do Imu nos termos do RJIGT, desde 
que realizada na área abrangida pela UOPG, Plano de 
Pormenor ou Unidade de Execução em causa.
6. Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar 
a edificabilidade média no seu prédio, não o queira fa-
zer, não há lugar à compensação a que se refere o nú-
mero 4 do presente artigo.
7. Quando a área de cedência efetiva for superior ou 
inferior à cedência média, deve verificar-se a compen-
sação nos termos do RJIGT. 

CAPÍTULO VIII – UNIDADES OPERATIVAS 
DE PLANEAMENTO E GESTÃO 

Artigo 109º - Delimitação e Identificação

As UOPG demarcam áreas de intervenção identifica-
das na planta de ordenamento que exigem níveis de 
planeamento mais detalhados, cujas regras e conteú-
dos programáticos encontram-se definidas nos artigos 
seguintes.

Artigo 110º- UOPG 1 – Parque Empresarial de Lordelo

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 159 hectares, destina-
se à ocupação industrial e residencial.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e resi-

Edifícios

Indústrias / 

Armazéns e 

equiparados

Comércio / 

serviços e 

equipamentos

Nº pisos 

máximo 

acima 

do solo

1

4

Altura da 

edificação 

(m)

(máxima) 

8

16

Cave

Sim

Sim

Dimensão 

mínima dos 

lotes (m²)

500

500

Recuo

 (m)

12

12
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A área de proteção e enquadramento destina-se ao 
enquadramento vegetal de valorização ambiental e 
paisagística, funcionando como um espaço verde de 
interface entre o espaço central, residencial e de uso 
espacial e o espaço de atividades económicas, devendo 
ser efetuadas ações que maximizem a sua importância, 
nomeadamente em termos de material vegetal, como 
espécies autóctones e tradicionais da paisagem regio-
nal, numa ocupação não inferior a 80% da área.

Artigo 99º - Área Verde de Proteção e Enquadramen-
to - Regime de Edificabilidade

1. Pretende-se que a área de proteção e enquadramen-
to mantenha as funções de proteção e produção resul-
tantes do uso atual do solo e que, paralelamente pos-
sam vir a desenvolver funções recreativas, compatíveis 
com o potencial protetor e produtor da mata.
2. Estas faixas possuem no mínimo 30 metros de lar-
gura.
3. São permitidas obras de ampliação e construção de 
anexos em construções preexistentes, que visem asse-
gurar as condições de habitabilidade, desde que a área 
de implantação total na parcela não ultrapasse os 250 
m2, e o correto funcionamento da unidade industrial / 
armazém / equiparado e o índice de utilização do solo 
não ultrapasse 1,0 m2/m2.
4. Excecionalmente é permitida legalização de edifica-
ções existentes, desde que se faça prova inequívoca, de-
signadamente por via de cartografia antiga, que a cons-
trução e a atividade são anteriores à entrada em vigor do 
presente plano e do plano de urbanização da zona.
5. Nas situações dispostas no ponto anterior, relativas a 
industria, armazém e equiparados, deve ser, cumulati-
vamente, cumprindo o seguinte:
a) Os usos e atividades não podem ser insalubres, tóxi-
cas ou perigosas;
b) As unidades e atividades têm de ser compatíveis com 
o uso habitacional, de acordo na legislação aplicável e 
o disposto no artigo 13º - Compatibilidades de Usos e 
Atividades, do presente plano;
c) Só é permitida a tipologia isolada;
d) As fachadas laterais e tardoz deverão obedecer a um 
afastamento mínimo de 5,0 metros e 10,0 metros às ex-
tremas das parcelas / lotes, respetivamente;
e) Cumpram com índice e a altura máxima do edifício 
previstos para os espaços de atividades económicas;
f) No caso de existirem desníveis acentuados entre 
lotes vizinhos, a construção não poderá exceder os 8 
metros de altura, medidos a partir do solo até ao ponto 
mais alto da construção junto ao limite do lote;
g) Nas edificações em que exista cave, a respetiva área 
é incluída no índice de utilização do solo;
h) Na cave não é admitida industria;
i) O licenciamento seja solicitado até dois anos após en-
trada em vigor do presente plano.
6. Nas situações dispostas no ponto 4 relativas a habita-
ção, deve ser, cumulativamente, cumprindo o seguinte:
a) Só é permitida habitação unifamiliar;
b) Cumpram com índice e n.º máximo de pisos acima da 
cota de soleira previstos para os espaços centrais e re-
sidenciais existentes na envolvente contígua;
c) O licenciamento seja solicitado até dois anos após 
entrada em vigor do presente plano.
7. Quando esta zona se localiza na parte frontal da par-
cela ou do lote industrial poderá parte dela, num máxi-
mo de 80%, ser destinada a estacionamento, acessos 
de veículos e a uma pequena construção com cércea 
máxima de 3,0 metros destinada à portaria, caso con-
trário é interdito:
a) a alteração da topografia do solo.
b) a destruição do solo vivo e do coberto vegetal.
c) o derrube de árvores, à exceção de espécies infes-
tantes.
d) a impermeabilização do solo.
e) e a deposição de materiais e máquinas.
8. Excetua-se do disposto nos pontos anteriores as 
obras inerentes à rede viária proposta na Planta de 
Ordenamento.

Secção III – Solo Urbanizavel
Artigo 100º - Disposições Gerais

1. O solo urbanizável corresponde a áreas de expansão 
urbana, sendo objetivo do presente plano a sua valo-
rização, conservação e desenvolvimento harmonioso, 
contemplando as vertentes de sustentabilidade e nu-
clearização.
2. Em solo urbanizável a execução do RPDM processa-
se através da urbanização programada, no âmbito de 
UOPG e Unidades de Execução.

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES PROGRA-
MÁTICAS E EXECUTÓRIAS DO PLANO

Secção I – Execução Programada
Artigo 101º - Zonamento Operacional

Para efeitos de execução, o território integrado em 
solo urbano é dividido em duas categorias diferencia-
das quanto à incidência de uma estrutura de suporte à 
ocupação urbana do solo:
a) Solo Urbanizado.
b) Solo urbanizável.

Artigo 102º - Execução em Solo Urbanizado

1. Em solo urbanizado a execução do PDM processa-se, 
dominantemente, através da realização das operações 
urbanísticas previstas no RJUE.
2.	E xcetuam-se do disposto no número an-
terior as situações para as quais o município venha a 
condicionar o aproveitamento urbanístico através de 
delimitação de unidades de execução, por se justificar 
que as intervenções sejam suportadas por uma solu-
ção de conjunto.

Artigo 103º - Execução em Solo Urbanizável

1. Os prédios ou a parte destes, situados em solo urba-
nizável, só são passiveis de aproveitamento urbanísti-
co ou edificatório ao abrigo de unidades operativas de 
planeamento e gestão e unidades de execução delimi-
tadas, ainda que por iniciativa dos interessados, em 
cumprimento das orientações e prioridades de concre-
tização do presente plano.
2. Excetua-se do disposto no número anterior a concre-
tização dos seguintes tipos de operações urbanísticas:
a) As obras de conservação.
b) As obras de alteração.
c) As obras de reconstrução que não provoquem au-
mentos de área de construção.
d) As obras de edificação em parcelas localizadas nas 
faixas de solo urbanizável confinantes com via pública 
habilitante, desde que se trate de espaços de colmata-
ção ou de prédios que possuam estrema comum com 
prédio onde já exista edificação em situação legal.
e) As operações urbanísticas que digam respeito a par-
celas situadas em contiguidade com o solo urbanizado 
ou com áreas que tenham adquirido caraterísticas se-
melhantes à deste, através de ações de urbanização ou 
edificação, e desde que a Câmara Municipal considere 
que as soluções propostas asseguram uma correta 
articulação formal e funcional com o solo urbanizado e 
não prejudicam o ordenamento urbanístico das áreas 
de solo urbanizável envolventes.
3. Constituem instrumentos habilitantes das interven-
ções urbanísticas referidas no ponto 1, do presente ar-
tigo, as seguintes figuras:
a) Operações urbanísticas em cumprimento de planos 
de pormenor eficazes.
b) Operações urbanísticas no âmbito de unidades de 
execução que cumpram as condições estabelecidas no 
número seguinte.
c) Instrumentos estabelecidos em programas de ação 
territorial que vierem a ser aprovados pelo município, 
de acordo com as disposições legais aplicáveis.
4. A delimitação das unidades de execução referidas na 
alínea b) do número anterior tem de:
a) Abranger uma área suficientemente vasta para 
constituir um perímetro com caraterísticas de unidade 
e autonomia urbanística e que possa cumprir os re-
quisitos legais exigíveis, nomeadamente, procurando 
assegurar a justa repartição de benefícios e encargos 
pelos proprietários abrangidos.
b) Assegurar a coerência funcional e visual do espaço 
urbanizado, através da contiguidade dos seus limites 
externos com o solo urbanizado preexistente na exten-
são necessária a estabelecer uma correta articulação 
funcional e formal com este, ou através da demonstra-
ção, inequívoca, de que essa articulação é plenamente 
realizável, mesmo no caso de a localização da unidade 
de execução pretendida não permitir a contiguidade 
com o solo urbanizado, nos termos referidos.
c) Assegurar, no caso de a unidade de execução não 
abranger a totalidade de um polígono autónomo de 
solo urbanizável, que não fique inviabilizada, para as 
áreas remanescentes do referido polígono, a possibili-
dade de, por sua vez, se constituírem em uma ou mais 
unidades de execução que cumpram individualmente 
as condições estabelecidas nas alíneas anteriores.
5. Não é condição impeditiva da delimitação de uma 
unidade de execução o facto de ela abranger um único 
prédio ou unidade cadastral, desde que cumpra, estrita-
mente, as condições estabelecidas no número anterior.
6. As soluções urbanísticas a adotar para as unidades 
de execução devem:
a) Prever espaços verdes de utilização coletiva com 
uma dimensão correspondente, no mínimo, a 10% da 
área por elas abrangidas.
b) Garantir que a área de solo impermeabilizada nunca 
exceda 80% da área abrangida pela unidade de execu-
ção.
c) Conter o alastramento urbano desordenado e ca-

suístico.
d) Garantir a satisfação global das dotações em equi-
pamentos para toda a área territorial abrangida, in-
corporando, quando possível, os défices dos espaços 
urbanos envolventes.
e) Qualificar o desenho urbano e o traçado do sistema 
viário secundário articulando-o com o sistema viário 
principal.

Artigo 104º - Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão

1. As unidades operativas de planeamento e gestão 
compreendem as áreas de intervenção dos planos de 
urbanização e dos planos de pormenor em vigor e a 
manter e em elaboração, bem como os polígonos ter-
ritoriais estabelecidos como tal no presente plano ou 
que venham a ser delimitados pela Câmara Municipal.
2. A delimitação da UOPG deve ser ajustada quando tal 
resulte da necessidade de conformar as unidades de 
execução ao cadastro de propriedade ou à rede viária, 
podendo igualmente ser alterados os limites da sua 
abrangência quando tal for justificado em sede de pla-
no de urbanização ou de pormenor.
3. As UOPG são dotadas de conteúdos programáticos 
que orientam e promovem a concretização do presente 
Plano no seu âmbito territorial, tendo como objetivos:
a) Promover o crescimento e desenvolvimento orde-
nado do território, em sintonia com as prioridades que 
melhor sirvam o interesse do Concelho.
b) Garantir a dotação de áreas verdes e de utilização 
coletiva, equipamentos e infraestruturas essenciais ao 
funcionamento do Concelho.
c)  Promover a qualificação do desenho urbano através 
de soluções de conjunto.
4. Os conteúdos programáticos referidos no número 
anterior consistem na definição de linhas orientadoras 
de concretização da estratégia de planeamento urba-
nístico preconizado pelo RPDM e de medidas e ações 
destinadas a operacionalizar a execução deste, no âm-
bito espacial das Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão, nomeadamente no que respeita a:
a) Objetivos programáticos que contêm o programa de 
intervenção.
b) Condições e parâmetros urbanísticos, com recurso a 
disposições de conformação do desenho urbano.
c) Formas de execução, com a definição dos sistemas e 
dos instrumentos de execução a utilizar ou a aplicar e a 
programação temporal.
5. A execução das UOPG pode materializar-se através 
da utilização isolada ou articulada dos seguintes ins-
trumentos de execução:
a) Planos de Pormenor;
b) Unidades de Execução.
6. Os instrumentos de execução a que se refere o nú-
mero anterior podem reportar-se à totalidade ou a par-
te das UOPG delimitadas na planta de ordenamento – 
Programação e Execução. 
7. O município pode autorizar, em área abrangida por 
UOPG, operações urbanísticas avulsas, quando digam 
respeito a parcelas situadas em contiguidade com 
zona urbanizada ou com áreas que tenham adquirido 
características semelhantes àquelas através de ações 
de urbanização ou edificação e desde que o município 
considere que as soluções propostas asseguram uma 
correta articulação formal e funcional com a zona ur-
banizada e não prejudicam o ordenamento urbanístico 
da área envolvente.

Artigo 105º - Programação Estratégica da Execução 
do Plano

1. A programação da execução do presente Plano será 
determinada pela Câmara Municipal através da aprova-
ção de programas anuais de concretização das ações e 
prioridades de desenvolvimento urbanístico do conce-
lho, em acordo com as UOPG identificadas na planta de 
ordenamento – Programa de Execução, ou de outras 
que venham ser delimitadas, definindo instrumentos 
de execução necessários à sua concretização.
2. A programação da execução do plano deve privilegiar 
as seguintes intervenções:
a) As que, contribuindo para a concretização dos ob-
jetivos enunciados no artigo 2º do presente plano, 
possuam carácter estruturante no ordenamento do 
território e sejam catalisadoras do desenvolvimento do 
concelho.
b) As de consolidação e qualificação do solo urbano.
c) As de proteção e valorização da estrutura ecológica.
d) As que permitam a disponibilização de solo para 
equipamentos de utilização coletiva, espaços verdes e 
infraestruturas necessários à satisfação das carências 
detetadas.
e) As de expansão dos tecidos existentes, quando in-
corporem ações de qualificação morfológica e funcio-
nal dos aglomerados ou quando seja necessária a ofer-

ta de solo urbanizado.

CAPÍTULO VII – CRITÉRIOS 
DE PEREQUAÇÃO 

Artigo 106º - Âmbito

1. O princípio de perequação compensatória a que se 
refere o RJIGT deve ser aplicado de acordo com o dis-
posto no presente Plano nas seguintes condições:
a) Nas unidades de execução e planos de pormenor que 
o PDM identifica para o efeito.
b) Nas áreas sujeitas a plano de pormenor e nas unida-
des de execução que venham a ser delimitadas, mesmo 
que não incluídas em UOPG estabelecida pelo presente 
plano.
2. A Câmara Municipal, pode ainda, e tendo como finali-
dade a obtenção de meios financeiros adicionais para a 
realização de infraestruturas urbanísticas e para o pa-
gamento de indemnizações por expropriação, instituir 
um fator de equidade para as operações urbanísticas 
não incluídas no número anterior, a integrar na taxa 
municipal de urbanização, em função da área de cons-
trução admitida para o prédio e das cedências gerais 
efetivadas, tendo como referencia o índice médio e a 
área de cedência média da zona homogénea em que se 
integra a operação.
3. A aplicação do mecanismo perequativo referido no 
número anterior deve ser condicionada aos objetivos 
estratégicos do Plano, não devendo contrariar as inten-
ções de consolidação dos tecidos urbanos existentes.

Artigo 107º - Mecanismos de Perequação

1. Os mecanismos de perequação a aplicar nas unida-
des de execução e planos de pormenor, são os definidos 
no RJIGT, nomeadamente o índice médio de utilização, 
Imu, a cedência média, Cm, e a repartição dos custos de 
urbanização.
2. Os valores do índice médio de utilização são os defini-
dos nos parâmetros urbanísticos para cada UOPG.
3. A cedência média é a mesma para as diversas UOPG 
estabelecidas pelo Plano ou para as áreas a que se re-
fere o n.º 2, do artigo 102º – Execução em Solo Urbani-
zado, tomando o valor de 0,60.

Artigo 108º - Aplicações

1. É fixado para cada um dos prédios abrangidos pelas 
UOPG e Unidades de Execução, um direito abstrato de 
construir dado pelo produto do índice médio de cons-
trução pela área do respetivo prédio, que se designa 
por edificabilidade média.
2.  A edificabilidade de cada prédio é a estabelecida 
pelos instrumentos de execução eficazes a elaborar 
no âmbito das UOPG ou Unidades de Execução, tendo 
como referência o estabelecido na Planta de Ordena-
mento e nos conteúdos programáticos respetivos.
3. Quando a edificabilidade do terreno, definida no res-
petivo instrumento de execução for superior à média, 
o proprietário deve ceder, para integração no domínio 
privado do Município, a parcela ou parcelas de terreno 
que comportem esse excesso de capacidade constru-
tiva.
4. Quando a edificabilidade for inferior à média, o pro-
prietário deve ser compensado nos termos do disposto 
no RJIGT.
5. Em alternativa às medidas de compensação estabe-
lecidas nos números 3 e 4 do presente artigo, é admiti-
da a compra e venda do Imu nos termos do RJIGT, desde 
que realizada na área abrangida pela UOPG, Plano de 
Pormenor ou Unidade de Execução em causa.
6. Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar 
a edificabilidade média no seu prédio, não o queira fa-
zer, não há lugar à compensação a que se refere o nú-
mero 4 do presente artigo.
7. Quando a área de cedência efetiva for superior ou 
inferior à cedência média, deve verificar-se a compen-
sação nos termos do RJIGT. 

CAPÍTULO VIII – UNIDADES OPERATIVAS 
DE PLANEAMENTO E GESTÃO 

Artigo 109º - Delimitação e Identificação

As UOPG demarcam áreas de intervenção identifica-
das na planta de ordenamento que exigem níveis de 
planeamento mais detalhados, cujas regras e conteú-
dos programáticos encontram-se definidas nos artigos 
seguintes.

Artigo 110º- UOPG 1 – Parque Empresarial de Lordelo

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 159 hectares, destina-
se à ocupação industrial e residencial.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e resi
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denciais, bem como usos complementares, designada-
mente, serviços, equipamentos e comércio.
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
4 pisos.
3. Formas de execução:
a) A presente UOPG encontra-se em vigor, sobre a for-
ma de plano de urbanização.

Artigo 111º- UOPG 2 – Lordelo

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 718 hectares, destina-
se à ocupação residencial de alta, média e baixa den-
sidade e à dotação de áreas de equipamentos, áreas 
de enquadramento paisagístico (Espaço Rural), áreas 
verdes de utilização coletiva e espaços de atividades 
económicas.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equi-
pamentos, bem como usos complementares, designa-
damente, serviços, industrias e comércio,
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
6 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1.9 m2/m2.
3. Formas de execução:
b) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por 
plano de urbanização, que define as unidades operati-
vas a considerar.

Artigo 112º- UOPG 3 – Cidade de Paredes

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 1342 hectares, des-
tina-se à ocupação residencial de alta, média e baixa 
densidade e à dotação de áreas de equipamentos, áre-
as enquadramento paisagístico (Espaço Rural), áreas 
verdes de utilização coletiva e espaço de atividades 
económicas.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equi-
pamentos, bem como usos complementares, designa-
damente, serviços, indústrias e comércio;
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
8 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1.9 m2/m2.
3. Formas de execução:
a) A UOPG está em vigor e em revisão, sobre a forma de 
plano de urbanização.

Artigo 113º- UOPG 4 – Rebordosa e Parcial de Lorde-
lo, Vilela e Astromil

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 642 hectares, destina-
se à ocupação residencial de alta, média e baixa den-
sidade e à dotação de áreas de equipamentos, áreas 
enquadramento paisagístico (Espaço Rural), áreas 
verdes de utilização coletiva e espaços de atividades 
económicas.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equi-
pamentos, bem como usos complementares, designa-
damente, serviços, indústrias e comércio;
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
6 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1,9 m2/m2.
3. Formas de execução:
a) A UOPG está em vigor, sobre a forma de plano de ur-
banização.

Artigo 114º- UOPG 5 – Centro Urbano de Rebordosa e 
Zona Envolvente

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 51 hectares, destina-
se à ocupação residencial de alta, média e baixa den-
sidade e à dotação de áreas de equipamentos e áreas 
enquadramento paisagístico (Espaço Rural).
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equi-
pamentos, bem como usos complementares, designa-
damente, serviços, industrias e comércio,
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
5 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1.1 m2/m2.
3. Formas de execução:
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por 
plano de urbanização, plano de pormenor ou unidade 
de execução, que define as unidades operativas a con-
siderar.

Artigo 115º- UOPG 6 – Zona Empresarial da Serrinha 
(Gandra / Rebordosa)

1. Objetivos programáticos:
b) Com uma área aproximada de 358 hectares, destina-
se à ocupação industrial e residencial e à dotação de 

áreas de equipamentos, áreas enquadramento pai-
sagístico (Espaço Rural) e áreas verdes de utilização 
coletiva.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos industriais e residen-
ciais, bem como usos complementares, designada-
mente, serviços, equipamento e comércio,
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
4 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1.00 m2/m2.
d) É admitida a reclassificação de solo rural em urbano - 
atividades económicas, na área objeto de levantamen-
to de ônus de áreas ardidas, cujo parecer final da tutela 
não foi rececionado em tempo de ser enquadrado na 
revisão do PDM.
3. Formas de execução:
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por 
plano de urbanização, que define as unidades operati-
vas a considerar.

Artigo 116º- UOPG 7 – Gandra
1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 600 hectares, destina-
se à ocupação residencial de alta, média e baixa den-
sidade e à dotação de áreas de equipamentos, áreas 
enquadramento paisagístico (Espaço Rural), áreas 
verdes de utilização coletiva e espaço de atividades 
económicas.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equi-
pamentos, bem como usos complementares, designa-
damente, serviços, industrias e comércio,
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
5 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1.1 m2/m2.
3. Formas de execução:
a) A UOPG encontra-se em vigor, sobre a forma de pla-
no de urbanização. 

Artigo 117º- UOPG 8 – Central de Gandra

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 21 hectares, destina-
se à ocupação residencial média e baixa densidade e à 
dotação de áreas de equipamentos, áreas verdes de 
utilização coletiva e áreas industriais.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equi-
pamentos, bem como usos complementares, designa-
damente, serviços, industrias e comércio,
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
3 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1.1 m2/m2.
3. Formas de execução:
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por 
plano de urbanização, plano de pormenor ou unidade 
de execução, que define as unidades operativas a con-
siderar.

Artigo 118º- UOPG 9 – Zona Empresarial de Baltar / 
Parada

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 150 hectares, destina-
se à ocupação industrial e à dotação de áreas de equi-
pamentos e áreas verdes de utilização coletiva.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos industriais, bem como 
usos complementares, designadamente, armazena-
gem, serviços, equipamento e comércio,
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
2 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1.00 m2/m2.
3. Formas de execução:
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por 
plano de urbanização, que define as unidades operati-
vas a considerar.
b) A urbanização deve ser precedida de diminuição do 
risco, designadamente ao nível da perigosidade de in-
cêndio.
c) A faixa de gestão do combustível deve localizar-se no 
perímetro da UOPG.  

Artigo 119º- UOPG 10 – Zona Desportiva de Paredes

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 22 hectares, destina-
se à ocupação de equipamentos desportivos e edifícios 
de apoio, designadamente de restauração e bebidas de 
apoio.
2. Formas de execução:
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por 
plano de urbanização, plano de pormenor ou unidade 
de execução, que define as unidades operativas a con-
siderar.

Artigo 120º- UOPG 11 – Encosta de Santiago

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 142 hectares, destina-
se à dotação de áreas de atividades económicas.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem-se usos industriais, bem como 
usos complementares, designadamente, armazena-
gem, serviços, equipamento e comércio,
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
2 pisos;
c) O índice máximo de utilização é de 1.00 m2/m2.
d) A dimensão global do conjunto de áreas a destinar a 
espaço urbano não poderá exceder os 65% do total da 
área do plano.
4. Formas de execução:
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por 
plano de urbanização, que define as unidades operati-
vas a considerar.
b) A urbanização deve ser precedida de diminuição do 
risco, designadamente ao nível da perigosidade de in-
cêndio.
c) A faixa de gestão do combustível deve localizar-se no 
perímetro da UOPG.  

Artigo 121º- UOPG 12 – Parque de Louredo

1. Objetivos programáticos:
a) Com uma área aproximada de 58 hectares, destina-
se à dotação de áreas de equipamentos e áreas enqua-
dramento paisagístico (Espaço Rural) e ocupação resi-
dencial de baixa densidade de apoio.
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 
2 pisos;
b) O índice máximo de utilização é de 0.7 m2/m2;
c) A dimensão global do conjunto de áreas a destinar a 
equipamentos, a áreas residenciais de baixa densidade 
e demais usos urbanos não poderá exceder 42% do to-
tal da área-plano.
3. Formas de execução:
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por 
plano de urbanização, plano de pormenor ou unidade 
de execução, que define as unidades operativas a con-
siderar.

CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 122º - Revogação

1. Com a entrada em vigor do presente plano são revo-
gados os seguintes planos municipais de ordenamento 
do território:
a) Plano Diretor Municipal de Paredes – Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 40/94, de 8 de junho e Aviso 
n.º 5932/2012, de 27 de abril.
b) Plano de Urbanização de Baltar / Vandoma – Reso-
lução de Conselho de Ministros n.º 153/2004, 2 de no-
vembro;
c) Plano de Urbanização de Cete / Parada – Resolução 
de Conselho de Ministros n.º 132/2004, 14 de setembro 
e Aviso n.º 9487/2012, de 11 de julho;
d) Plano de Urbanização de Recarei / Sobreira – Aviso 
n.º 5931/2010, de 22 de março e declaração de Retifica-
ção n.º 1001/2010, de 20 de maio.
e) Plano de Urbanização de Vandoma Norte – Resolu-
ção de Conselho de Ministros n.º 139/2004, 6 de outu-
bro.
2. Manter-se-ão em vigor as normas dos restantes pla-
nos municipais de ordenamento de território que não 
contrariem o disposto no presente plano.

Artigo 123º - Entrada em Vigor

O presente plano entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação em Diário da República. 

Anexo 1
Espécies e habitats

No território do Sítio, pertencente ao concelho, ocor-
rem as seguintes espécies e habitats, conforme refe-
rido no Relatório de Integração do Plano Sectorial da 
Rede Natura 20002.
I. 4030 (charnecas secas europeias);
II. 91E0 (florestas aluviais de Alnus glutinosa e Frani-
xus excelcior – Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion 
albae);
III. 9230 (carvalhais galaico-portugueses de Quercus 
robur e Quercus pyrenaica);
IV. Lacerta schreiberi (lagarto-de-água);
V. Chioglossa lusitanica (salamandra-lusitânica);
VI. Chondrostoma polylepis (boga);
VII. Rutilus alburnoides (bordalo);
VIII. Rutilus macrolepidotus (ruivaco);
IX. Lutra lutra (lontra).

Anexo 2
AÇÕES, ATIVIDADES OU PROJETOS CONDICIONADOS 

A PARECER VINCULATIVO DO ICNF, I.P.
Agricultura, Silvicultura e Aquicultura
a) Projetos de emparcelamento rural com ou sem in-
fraestruturas para regadio;
b) Reconversão de terras não cultivadas há mais de 5 
anos para agricultura intensiva;
c) Projetos de desenvolvimento agrícola que incluam 
infraestruturação de rega e drenagem;
d) Florestação e reflorestação, desde que implique a 
substituição de espécies preexistentes, em áreas isola-
das ou contínuas, com espécies de rápido crescimen-
to e desflorestação destinada à conversão para outro 
tipo de utilização das terras, bem como as florestações 
para recuperação do coberto vegetal;
e) Instalações de pecuária intensiva;
f) Plantação/expansão/reconversão de olival, pomares 
e vinha.

Industria energia
a) Instalações de combustão para a produção de ener-
gia elétrica, de vapor e de água quente;
b) Instalações industriais destinadas ao transporte de 
gás, vapor e água quente e transporte de energia elé-
trica por cabos aéreos;
c) Armazenagem subterrânea e superficial de gases 
combustíveis;
d) Armazenamento de combustíveis fósseis, líquidos 
ou sólidos à superfície;
e) Aproveitamento da energia eólica para produção de 
eletricidade.

Indústria mineral
a) Fabrico de cal.

Industria Química
a) Armazenamento de petróleo e produtos petroquími-
cos e químicos;
b) Oficinas de pirotecnia e armazéns de explosivos.

Industria alimentar
a) Produção de óleos e gorduras animais e vegetais;
b) Indústria de conservação de frutos e produtos hor-
tícolas;
c) Indústria de lacticínios;
d) Indústria de cerveja e malte;
e) Confeitaria e fabrico de xaropes;
f) Instalações destinadas ao abate de animais e pre-
paração e conservação de carne e produtos à base de 
carne;
g) Instalações para o fabrico industrial de amido;
h) Fábricas de farinha de peixe e de óleo de peixe;
i) Açucareiras.

Projetos e Infraestruturas
a) Operações de loteamento urbano, incluindo a cons-
trução de estabelecimentos de comércio ou conjunto 
comercial, nos termos definidos na Lei 12/2004, de 30 
de Março, e parques de estacionamento não abrangi-
dos por plano municipal de ordenamento do território;
b) Construção de caminhos e estradas municipais;
c) Barragens, açudes e outras instalações destinadas a 
reter a água ou armazená-la de forma permanente;
d) Linhas de elétrico, linhas de metropolitano aéreas 
e subterrâneas, linhas suspensas ou análogas de tipo 
específico, utilizadas exclusiva ou principalmente para 
transporte de passageiros;
e) Construção de oleodutos, gasodutos e outros pipe-
line;
f) Construção de aquedutos e adutoras;
g) Sistemas de captação e realimentação artificial de 
águas subterrâneas;
h) Ancoradouros.

Outros projetos
a) Pistas permanentes de corridas e de treinos para 
veículos a motor;
b) Estações de Tratamento de Águas Residuais 
(ETAR);
c) Instalações para o tratamento de superfície de subs-
tâncias, objetos ou produtos, com solventes orgânicos;
d) Locais para depósito de lamas;
e) Perfurações em profundidade para abastecimento 
de água.

Turismo
a) Estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísti-
cos e apartamentos turísticos, quando localizados fora 
de zonas urbanas e urbanizáveis delimitadas em plano 
municipal de ordenamento do território ou plano espe-
cial de ordenamento do território;
b) Parques de campismo e de caravanismo;
c) Parques temáticos;
d) A prática de atividades motorizadas organizadas e 
competições desportivas fora dos perímetros urbanos;
e) A prática de alpinismo, de escalada e de montanhis-
mo.




